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Normas constitucionales

Principios fundamentáis

ARTIGO 1.°
(República Portuguesa)

Portugal é urna República sobe-
rana, baseada na dignidade da pes-
soa humana e na vontade popular e
empenhada na construgáo de urna
sociedade livre, justa e solidaria.

ARTIGO 2.°
(Estado de direito democrático)

A República Portuguesa é um
Estado de direito democrático, ba-
seado na soberanía popular, no
pluralismo de expressao e organi-
zado política democráticas, no res-
peito e na garanda de efectivacjáo
dos direitos e liberdades funda-
mentáis e na separacgáo e interde-
pendencia de poderes, visando a re-
alizagáo da democracia económica,
social e cultural e o aprofundamen-
to da democracia participativa.

ARTIGO 3.°
(Soberanía e legalidade)

1. A soberanía, una e indivi-
sível, reside no povo, que a exerce

segundo as formas previstas na
Constituido.

2. O Estado subordina-se a
Constituigao e funda-se na lega-
lidade democrática.

3. A validade das leis e dos
demais actos do Estado, das re-
gioes autónomas, do poder local
e de quaisquer outras entidades
públicas depende da sua confor-
midade com a Constituido.

ARTIGO 4.°
(Cidadania portuguesa)

Sao cidadaos portugueses to-
dos aqueles que como tal sejam
considerados pela lei ou por con-
vengáo internacional.

ARTIGO 5.°
(Territorio)

1. Portugal abrange o terri-
torio históricamente definido
no continente europeu e os ar-
quipélagos dos Agores e da Ma-
deira.

2. A lei define a extensao e o
limite das aguas territoriais, a zo-
na económica exclusiva e OS di-
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reitos de Portugal aos fundos ma-
rinhos contiguos.

3. O Estado nao aliena qual-
quer parte do territorio portu-
gués ou dos direitos de soberanía
que sobre ele exerce, sem prejuí-
zo da rectificagao de fronteiras.

ARTIGO 6.°
(Estado unitario)

1. O Estado é unitario e res-
peita na sua organizagáo e fun-
cionamento o regime autonómi-
co insular e os principios da
subsidiariedade, da autonomía
das autarquías locáis e da des-
centralizagáo democrática da ad-
ministragáo pública.

2. Os arquipélagos dos Ago-
res e da Madeira constituem re-
gioes autónomas dotadas de esta-
tutos político-administrativos e
de órgaos de governo próprio.

PARTE I
Direitos e Deveres fundamentáis

TITULO I
Principios gerais

ARTIGO 20°
(Acesso ao direito e tutela

jurisdicional efectiva)

1. A todos é assegurado o aces-
so ao direito e aos tribunais para
defesa dos seus direitos e interesses
legalmente protegidos, nao poden-
do a justiga ser denegada por insu-
ficiencia de meios económicos.

2. Todyagáo e consulta jurídi-
cas, ao patrocinio judiciário e a
fazer-se acompanhar por advoga-
do perante qualquer autoridade.

3. A lei define e assegura a
adequada protec,cao do segredo
de justiga.

4. Todos tém direito a que urna
causa em que intervenham seja
objecto de decisáo em prazo razoá-
vel e mediante processo equitativo.

5. Para defesa dos direitos, li-
berdades e garandas pessoais, a
lei assegura aos cidadaos proce-
dimentos judiciais caracterizados
pela celeridade e prioridade, de
modo a cbrer tutela efectiva e em
temDo útil contra ameagas ou
violacoes desses direitos.

ARTIGO 21.°
(Direito de resistencia)

Todos tem o direito de resistir a
qualquer ordem que ofenda os
seus direitos, liberdades e garantías
e de repelir pela forga qualquer
agressáo, quando nao seja posível
recorrer a autoridade pública.

ARTIGO 22.°
(Responsabilidade das entidades

públicas)

O Estado e as demais entida-
des públicas sao civilmente res-
ponsáveis, em forma solidaria
com os titulares dos seus órgaos,
funcionarios ou agentes, por acgo-
es ou omissoes praticadas no exer-
cício das suas fungoes e por causa
desse exercício, de que resulte vio-
lagao dos direitos, liberdades e ga-
rantías ou prejuízo para outrem.

ARTIGO 23.°
(Provedor de Justiga)

1. Os cidadaos podem apre-
sentar queixas por acgoes ou
omissoes dos poderes públicos ao
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Provedor de Justiga, que as apre-
ciará sem poder decisorio, diri-
gindo aos órgaos competentes as
recomendagoes necessárias para
prevenir e reparar injustigas.

2. A actividade do Provedor de
Justiga é independente dos meios
graciosos e contenciosos previstos
na Constituigao e ñas leis.

3. O Provedor de Justiga é
um órgáo independente, sendo o
seu titular designado pelaAssem-
bleia da República pelo tempo
que a lei determinar.

4. Os órgaos e agentes da Ad-
ministragao Pública cooperam
com o Provedor de Justiga na rea-
lizagao da sua missáo.

TÍTULO II
Direitos, Liberdades e Garantías

Capítulo I
Direitos, liberdades e garandas

de participacáo política

ARTIGO 48.°
(Participacáo na vida pública)

1. Todos os cidadaos tém o
direito de tomar parte na vida po-
lítica e na direcgao dos assuntos
públicos do país, directamente
ou por intermedio de represen-
tantes livremente eleitos.

2. Todos os cidadaos tém o
direito de ser esclarecidos objecti-
vamente sobre actos do Estado e
demais entidades públicas e de
ser informados pelo Governo e
outras autoridades acerca da ges-
táo dos assuntos públicos.

ARTIGO 50.°
(Direito de acesso a cargos públicos)

1. Todos os cidadaos tém o
direito de acesso, em condigóes

de igualdade e liberdade, aos car-
gos públicos.

2. Ninguém pode ser preju-
dicado na sua colocagáo, no seu
emprego, na sua carreira profis-
sional ou nos beneffcios sociais a
que tenha direito, em virtude do
exercício de direitos políticos ou
do desempenho de cargos públi-
cos.

3. No acesso a cargos electi-
vos a lei só pode estabelecer as in-
elegibilidades necessárias para
garantir a liberdade de escolha
dos eleitores e a isengao e inde-
pendencia do exercício dos res-
pectivos cargos.

ARTIGO 52.°
(Direito de peticdo e direito de

acgdo popular)

1. Todos os cidadaos tem o
direito de apresentar, individual
ou colectivamente, aos órgaos de
soberanía ou a quaisquer autori-
dades petigóes, representagóes,
reclamagóes ou queixas para de-
fesa dos seus direitos, da Consti-
tuigao, das leis ou do interesse
geral e bem assim o direito de se-
rem informados, em prazo razoá-
vel, sobre o resultado da respecti-
va apreciagao.

2. A lei fixa as condigóes em
que as petigóes apresentadas colec-
tivamente a Assembleia da Repú-
blica sao apreciadas pelo Plenário.

3. É conferido a todos, pessoal-
mente ou através de associagóes de
defesa dos interesses em causa, o
direito de acgáo popular nos casos
e termos previstos na lei, incluindo
o direito de requerer para o lesado
ou lesados a correspondente in-
demnizagao, nomeadamente para:
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a) Promover a prevengáo, a
cessagáo ou a perseguigáo judi-
cial das infracgoes contra a saúde
pública, os direitos dos consumi-
dores, a qualidade de vida e a
preservado do ambiente e do pa-
trimonio cultural;

b) Assegurar a defesa dos
bens do Estado, das regioes autó-
nomas e das autarquías locáis.

TITULO III
Direitos y Deveres

Económicos, Sociais e Culturáis

Capítulo I
Direitos e Deveres Económicos

ARTIGO 62.°
(Direito de propriedade

privada)

1. A todos é garantido o direi-
to a propriedade privada e á sua
transmissáo em vida ou por mor-
te, nos termos da Constituigáo.

2. A requisigáo e a expropria-
gáo por utilidade pública só po-
dem ser efectuadas com base na
lei e mediante o pagamento de
justa indemnizagao.

PARTE II
Organizado económica

TÍTULO I
Principios gerais

ARTIGO 80.°
(Principios fundamentáis)

A organizagao económico-social
assenta nos seguintes principios:

a) Subordinado do poder
económico ao poder político de-
mocrático;

b) Coexistencia do sector
público, do sector privado e do
sector cooperativo e social de pro-
priedade dos meios de produgáo;

c) Liberdade de iniciativa e
de organizagao empresarial no
ámbito de urna economía mista;

d) Propriedade pública dos
recursos naturais e de meios de
produgáo, de acordó com o inte-
resse colectivo;

e) Planeamento democrático
do desenvolvimento económico e
social;

f) Protegáo do sector coope-
rativo e social de propriedade dos
meios de produgáo;

g) Participagáo das organiza-
góes representativas dos trabalha-
dores e das organizagoes represen-
tativas das actividades económicas
na definigáo das principáis medi-
das económicas e sociais.

ARTIGO 81°
(Incumbencias prioritarias do

Estado)

Incumbe prioritariamente ao
Estado no ámbito económico e
social:

a) Promover o aumento do
bem-estar social e económico e
da qualidade de vida das pessoas,
em especial das mais desfavoreci-
das, no quadro de urna estrategia
de desenvolvimento sustentável;

b) Promover a justiga social,
assegurar a igualdade de oportu-
nidades e operar as necessárias
correcgoes das desigualdades na
distribuigao da riqueza e do ren-
dimento, nomeadamente através
da política fiscal;
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c) Assegurar a plena utiliza-
gao das forgas produtivas, desig-
nadamente zelando pela eficien-
cia do sector público;

d) Orientar o desenvolvimen-
to económico e social no sentido
de um crescimento equilibrado
de todos os sectores e regióes e
eliminar progressivamente as di-
ferengas económicas e sociais en-
tre a cidade e o campo;

e) Assegurar o funcionamen-
to eficiente dos mercados, de mo-
do a garantir a equilibrada con-
corréncia entre as empresas, a
contrariar as formas de orga ni-
zagao monopolistas e a reprimir
os abusos de posigáo dominante
outras práticas lesivas do interes-
se geral;

f) Desenvolver as relagóes
económicas com todos os povos,
salvaguardando sempre a inde-
pendencia nacional e os interes-
ses dos portugueses e da eco no-
mia do país;

g) Eliminar os latifundios e
reordenar o minifundio;

h) Garantir a defesa dos inte-
resses e os direitos dos consumi-
dores;

i) Criar os instrumentos jurí-
dicos e técnicos necessários ao
planeamento democrático do
desenvolvimento económico e
social;

j) Assegurar urna política
científica e tecnológica favorável
ao desenvolví mentó do país;

1) Adoptar urna política na-
cional de energía, com preserva-
gáo dos recursos naturais e do
equilibrio ecológico, promoven-
do, neste dominio, a coopera gao
internacional;

m) Adoptar urna política na-
cional da agua, com aproveita-

mento, planeamento e gestáo ra-
cional dos recursos hídricos.

ARTIGO 82.°
(Sectores de propriedade dos tneios

de produgáo)

1. E garantida a coexistencia
de tres sectores de propriedade
dos meios de produgáo

2. O sector público é consti-
tuido pelos meios de produgáo
cujas propriedade e gestáo per-
tencem ao Estado ou a outras en-
tidades públicas.

3. O sector privado é consti-
tuido pelos meios de produgáo
cuja propriedade ou gestáo per-
tence a pessoas singulares ou co-
lectivas privadas, sem prejuízo
do dis posto no número seguin-
te.

4. O sector cooperativo e so-
cial compreende especificamente:

a) Os meios de produgáo pos-
suidos e geridos por cooperativas,
em obe diéncia aos principios co-
operativos, sem prejuízo das es-
pecificidade estabelecidas na lei
para as cooperativas com partici-
pagáo pública, justificadas pela
sua especial natureza;

b) Os meios de produgáo co-
munitarios, possuídos e geridos
por comunni dades locáis;

c) Os meios de produgáo ob-
jecto de exploragáo colectiva por
trabalhadores;

d) Os meios de produgáo pos-
suídos e geridos por pessoas co-
lectivas, sem carácter lucrativo,
que tenham como principal ob-
jectivo a solidariedac social, de-
signadamente entidades de natu-
reza mutualista.
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ARTIGO 83°
(Requisitos de apropriagdo

pública)

A lei determina os meios e as
formas de intervengáo e de apro-
priagáo pública dos meios de
produgáo, bem como os criterios
de fixagáo da correspondente in-
demnizagáo.

ARTIGO 84.°
(Dominio público)

1. Pertencem ao dominio pú-
blico:

a) As aguas territoriais com
os seus leitos e os fundos marin-
hos contiguos, bem como os la-
gos, lagoas e cursos de agua na-
vegáveis ou flutuáveis, com os
respectivos leitos;

b) As carnadas aéreas supe-
riores ao territorio ácima do limi-
te reconhecido ao proprietário ou
superfíciário;

c) Os jazigos minerais, as
nascentes de aguas minerome-
dicinais, as cavidades naturais
subterráneas existentes no sub-
solo, com excepgáo das rochas,
térras comuns e outros materiais
habitualmente usados na cons-
trugáo;

d) As estradas;
e) As linhas férreas nacionais;
f) Outros bens como tal clas-

sificados por lei.
2. A lei define quais os bens

que integram o dominio público
do Estado, o dominio público
das regióes autónomas e o do-
minio público das autarquías lo-
cáis, bem como o seu regime.
condicóes de utilizagáo e limi-
tes.

PARTE III
Organizagáo do poder político

TÍTULO I
Principios gerais

ARTIGO 108.°
(Titularidade e exercício do poder)

O poder político pertence ao
povo e é exercido nos termos da
Constituigáo.

ARTIGO 109.°
(Participagao política dos

cidaddos)

A participagáo directa e activa
de homens e mulheres na vida
política constitui condigáo e ins-
trumento fundamental de conso-
lidagáo do sistema democrático,
devendo a lei promover a igual-
dade no exercício dos direitos cí-
vicos e políticos e a nao discrimi-
nagáo em fungao do sexo no
acesso a cargos políticos.

ARTIGO 110.°
(Orgáos de soberanía)

1. Sao órgáos de soberanía o
Presidente da República, a As-
sembleia da República, o Gover-
no e os Tribunais.

2. A formagao, a composigáo,
a competencia e o funcionamen-
to dos órgáos de soberanía sao os
definidos na Constituigáo.

ARTIGO 111°
(Separagao e interdependencia)

1. Os órgáos de soberanía de-
vem observar a separagao e a in-
terdependencia estabelecidas na
Constituigáo.
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2. Nenhum órgáo de sobera-
nía, de regiáo autónoma ou de
poder local pode delegar os seus
poderes noutros órgaos, a nao ser
nos casos e nos termos expressa-
mente previstos na Constituigáo
e na lei.

ARTIGO 112.°
(Actos normativos)

1. Sao actos legislativos as leis,
os decretos-leis e os decretos legis-
lativos regionais.

2. As leis e os decretos-leis
tém igual valor, sem prejuízo da
subordinagáo as correspondentes
leis dos decretos-leis publicados
no uso de autorizagáo legislativa
e ,dos que desenvolvam as bases
gerais dos regimes jurídicos.

3. Tém valor reforgado, além
das leis orgánicas, as leis que ca-
recem de aprovagao por maioria
de dois tergos, bem como aquelas
que, por forga da Constituigáo,
sejam pressuposto normativo ne-
cessário de outras leis ou que por
outras devam ser respeitadas.

4. Os decretos legislativos re-
gionais versam sobre materias de
interesse espec meo para as res-
pectivas regioes e nao reservadas
á Assembleia da República ou ao
Governo, nao podendo dispor
contra os principios fundamen-
táis das leis gerais da República,
sem prejuízo do disposto na ali-
nea b) do n.° I do artigo 227.°.

5. Sao leis gerais da Repúbli-
ca as leis e os decretos-leis cuja
razao de ser envolva a sua aplica-
gáo a todo o territorio nacional e
assim o decretem.

6. Nenhuma lei pode criar
outras categorias de actos legisla-
tivos ou conferir a actos de outra

natureza o poder de, com eficacia
externa, interpretar, integrar, mo-
dificar, suspender ou revogar qual-
quer dos seus preceitos.

7. Os regulamentos do Go-
verno revestem a forma de de-
creto regulamentar quando tal
seja determinado pela lei que
regulamentam, bem como no
caso de regulamentos indepen-
dentes.

8. Os regulamentos devem
indicar expressamente as leis que
visam regulamentar ou que defi-
nem a competencia subjectiva e
objectiva para a sua emissáo.

9. A transposigáo de directi-
vas comunitarias para a ordem
jurídica interna assume a forma
de lei ou de decreto-lei, conforme
os casos.

TITULO IV
Governo

Capítulo I
Fungao e estrutura

ARTIGO 182°
(Definiqao)

O Governo é o órgáo de con-
dugáo da política geral do país e
o órgáo superior da administra-
gao pública.

ARTIGO 183.°
(Composigdo)

1. O Governo é constituido
pelo Primeiro-Ministro, pelos Mi-
nistros e pelos Secretarios e Sub-
secretarios de Estado.

2. O Governo pode incluir um
ou mais Vice-Primeiros-Ministros.
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3. O número, a designagáo e
as atribuigoes dos ministerios e
secretarias de Estado, bem como
as formas de coordenagao entre
eles, seráo determinados, conso-
ante os casos, pelos decretos de
nomeagáo dos respectivos titula-
res ou por decreto-lei.

ARTIGO 184.°
(Conselho de Ministros)

1. O Conselho de Ministros é
constituido pelo Primeiro-Minis-
tro, pelos Vice-Primeiros-Minis-
tros, se os houver, e pelos Minis-
tros.

2. A lei pode criar Conselhos
de Ministros especializados em
razao da materia.

3. Podem ser convocados pa-
ra participar ñas reunióes do
Conselho de Ministros os Secre-
tarios e Subsecretarios de Estado.

ARTIGO 199.°
(Competencia administrativa)

Compete ao Governo, no
exercício de fungóes administra-
tivas:

a) Elaborar os planos, com
base ñas leis das respectivas gran-
des opgóes, e fazé-los executar;

b) Fazer executar o Orga-
mento do Estado;

c) Fazer os regulamentos ne-
cessários a boa execugáo das leis;

d) Dirigir os servigos e a acti-
vidade da administragao directa
do Estado, civil e militar, supe-
rintender na administragao indi-
recta e exercer a tutela sobre esta
e sobre a administragao autóno-
ma;

e) Praticar todos os actos exi-
gidos pela lei respeitantes aos

funcionarios e agentes do Estado
e de outras pessoas colectivas pú-
blicas;

f) Defender a legalidade de-
mocrática;

g) Praticar todos os actos e
tomar todas as providencias ne-
cessárias a promogáo do desen-
volvimento económico-social e
á satisfagáo das necessidades co-
lectivas.

ARTIGO 200.°
(Competencia do Conselho de

Ministros)

1. Compete ao Conselho de
Ministros:

a) Definir as linhas gerais da
política governamental, bem co-
mo as da sua execugáo;

b) Deliberar sobre o pedido
de confianga a Assembleia da Re-
pública;

c) Aprovar as propostas de lei
e de resolugáo;

d) Aprovar os decretos-leis,
bem como os acordos internacio-
nais nao submetidos á Assem-
bleia da República;

e) Aprovar os planos;
f) Aprovar os actos do Gover-

no que envolvam aumento ou di-
minuigao das receitas ou despe-
sas públicas;

g) Deliberar sobre outros as-
suntos da competencia do Go-
verno que Ihe sejam atribuidos
por lei ou apresentados pelo Pri-
meiro-Ministro ou por qualquer
Ministro.

2. Os Conselhos de Ministros
especializados exercem a compe-
tencia que Ihes for atribuida por
lei ou delegada pelo Conselho de
Ministros.
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ARTIGO 201.°
(Competencia dos membros do

Governo)

1. Compete ao Primeiro-Mi-
nistro:

a) Dirigir a política geral do
Governo, coordenando e orien-
tando a acgáo de todos os Minis-
tros;

b) Dirigir o funcionamento
do Governo e as suas relagóes de
carácter geral com os demais ór-
gáos do Estado;

c) Informar o Presidente da
República acerca dos assuntos
respeitantes á condugao da polí-
tica interna e externa do país;

d) Exercer as demais fungóes
que Ihe sejam atribuidas pela
Constituidlo e pela lei.

2. Compete aos Ministros:
a) Executar a política defini-

da para os seus Ministerios;
b) Assegurar as relagóes de

carácter geral entre o Governo e
os demais órgáos do Estado, no
ámbito dos respectivos Ministe-
rios.

3. Os decretos-leis e os de-
mais decretos do Governo sao as-
sinados pelo Primeiro-Ministro e
pelos Ministros competentes em
razao da materia.

para administrar a justiga em no-
me do povo.

2. Ña administrado da justi-
5a incumbe aos tribunais assegu-
rar a defesa dos direitos e interes-
ses legalmente protegidos dos
cidadaos, reprimir a violagáo da
legalidade democrática e dirimir
os conflitos de interesses públicos
e privados.

3. No exercício das suas fun-
goes os tribunais tém direito a co-
adjuvagao das outras autoridades.

4. A lei poderá institucionali-
zar instrumentos e formas de
composigáo nao jurisdicional de
conflitos.

ARTIGO 203.°
(In dependencia)

Os tribunais sao independen-
tes e apenas estáo sujeitos a lei.

ARTIGO 204.°
(Apreciando da

inconstitucionalidade)

Nos feitos submetidos a julga-
mento nao podem os tribunais
aplicar normas que infrinjam o
disposto na Constituigáo ou os
principios nela consignados.

TITULO V
Tribunais

Capítulo I
Principios Gerais

ARTIGO 202.°
(Fungdo jurisdicional)

1. Os tribunais sao os órgáos
de soberanía com competencia

Capítulo II
Organizagáo dos tribunais

ARTIGO 209.°
(Categorías de tribunais)

1. Além do Tribunal Consti-
tucional existem as seguintes ca-
tegorías de tribunais:

a) O Supremo Tribunal de
Justiga e os tribunais judiciais de
primeira e de segunda instancia;
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b) O Supremo Tribunal Ad-
ministrativo e os demais tribu-
nais administrativos e fiscais;

c) O Tribunal de Contas.
2. Podem existir tribunais ma-

rítimos, tribunais arbitráis e jul-
gados de paz.

3. A lei determina os casos e
as formas em que os tribunais
previstos nos números anteriores
se podem constituir, separada ou
conjuntamente, em tribunais de
conflitos.

4. Sem prejuízo do disposto
quanto aos tribunais militares, é
proibida a existencia de tribunais
com competencia exclusiva para
o julgamento de certas categorías
de crimes.

ARTIGO 212.°
(Tribunais administrativos e

fiscais)

1. O Supremo Tribunal Ad-
ministrativo é o órgáo superior
da hierarquia dos tribunais ad-
ministrativos e fiscais, sem pre-
juizo da competencia própria do
Tribunal Constitucional.

2. O Presidente do Supremo
Tribunal Administrativo é eleito
de entre e pelos respectivos juízes.

3. Compete aos tribunais ad-
ministrativos e fiscais o julga-
mento das acgóes e recursos con-
tenciosos que tenham por
dirimir os litigios emergentes das
relagoes jurídicas administrativas
e fiscais.

ARTIGO 214.°
(Tribunal de Contas)

1. O Tribunai de Contas é o
órgáo supremo de fiscalizagáo da
legalidade das despesas públicas

e de julgamento das contas que a
lei mandar submeter-Ihe, com-
petindo-Ihe, nomeadamente:

a) Dar parecer sobre a Conta
Geral do Estado, incluindo a da
seguranza social;

b) Dar parecer sobre as contas
das RegiÓes Autónomas dos Ago-
res e da Madeira;

c) Efectivar a responsabilida-
de por infracgóes financeiras, nos
termos da lei;

d) Exercer as demais compe-
tencias que Ihe forem atribuidas
por lei.

2. O mandato do Presidente
do Tribunal de Contas tem a du-
ragáo de quatro anos, sem prejuí-
zo do disposto na alinea m) do
artigo 133.°.

3. O Tribunal de Contas pode
funcionar descentralizadamente,
por secgóes regionais, nos termos
da lei.

4. Ñas Regióes Autónomas
dos Agores e da Madeira há sec-
góes do Tribunal de Contas com
competencia plena em razáo da
materia na respectiva regiao, nos
termos da lei.

Capítulo IV
Ministerio Público

ARTIGO 219.°
(Funcoes e estatuto)

1. Ao Ministerio Público com-
pete representar o Estado e defend-
er os interesses que a lei determi-
nar, bem como, com observancia
do disposto no número seguinte e
nos termos da lei, participar na
execugao da política criminal de-
finida pelos órgáos de soberania,
exercer a acgáo penal orientada
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pelo principio da legalidade e de-
fender a legalidade democrática.

2. O Ministerio Público goza
de estatuto próprio e de autono-
mía, nos termos da lei.

3. A lei estabelece formas es-
peciáis de assessoria junto do Mi-
nisterio Público nos casos dos
crimes estritamente militares.

4. Os agentes do Ministerio
Público sao magistrados respon-
sáveis, hierarquicamente subor-
dinados, e nao podem ser trans-
feridos, suspensos, aposentados
ou demitidos senáo nos casos
previstos na lei.

5. A nomeagao, colocagáo,
transferencia e promogáo dos
agentes do Ministerio Público e o
exercício da acgáo disciplinar
competem á Procuradoria-Geral
da República.

TITULO VII
Regióes Autónomas

ARTIGO 225.°
(Regime político-administrativo

dos Acores e da Madeira)

1. O regime politico-adminis-
trativo próprio dos arquipélagos
dos Agores e da Madeira funda-
menta-se ñas suas características
geográficas, económicas, sociais e
culturáis e ñas históricas aspira-
góes autonomistas das populagó-
es insulares.

2. A autonomía das regióes
visa a participagao democrática
dos cidadaos, o desenvolvimento
económico-social e a promogáo e
defesa dos interesses regionais,
bem como o reforgo da unidade
nacional e dos lagos de solidarie-
dade entre todos os portugueses.

3. A autonomia político-ad-
ministrativa regional nao afecta a
integridade da soberanía do Esta-
do e exerce-se no quadro da Cons-
tituigáo.

ARTIGO 226.°
(Estatutos)

1. Os projectos de estatutos
político-administrativos das re-
gles autónomas seráo elabora-
dos pelas assembleias legislativas
regionais e enviados para discus-
sao e aprovagáo a Assembleia da
República.

2. Se a Assembleia da Repú-
blica rejeitar o projecto ou Ihe in-
troduzir alteragóes, remeté-lo-á a
respectiva assembleia legislativa
regional para apreciagao e emis-
sáo de parecer.

3. Elaborado o parecer, a As-
sembleia da República procede a
discussao e deliberagáo final.

4. O regime previsto nos nú-
meros anteriores é aplicável as al-
teragoes dos estatutos.

ARTIGO 227.°
(Poderes das regióes autónomas)

1. As regióes autónomas sao
pessoas colectivas territoriais e
tém os seguintes poderes, a defi-
nir nos respectivos estatutos:

a) Legislar, com respeito pe-
los principios fundamentáis das
leis gerais da República, em ma-
terias de interesse específico para
as regióes que nao estejam reser-
vadas á competencia própria dos
órgáos de soberanía;

b) Legislar, sob autorizagao
da Assembleia da República, em
materias de interesse específico
para as regióes que nao estejam
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reservadas á competencia própria
dos órgáos de soberanía;

c) Desenvolver, em fungáo do
interesse específico das regioes, as
leis de bases em materias nao re-
servadas a competencia da As-
sembleia da República, bem como
as previstas ñas alineas f), g), h),
n), i) e u) do n.° 1 do artigo 165.°;

d) Regulamentar a legislagáo
regional as leis emanadas dos ór-
gáos de soberanía que nao reser-
vem para estes o respectivo poder
regulamentar;

e) Exercer a iniciativa estatu-
taria, nos termos do artigo 226.°;

f) Exercer a iniciativa legislati-
va, nos termos do n.° 1 do artigo
167.°, mediante a apresentagáo á
Assembleia da República de pro-
postas de lei e respectivas propos-
tas de alteragáo;

g) Exercer poder executivo
próprio;

h) Administrar e dispor do seu
patrimonio e celebrar os actos e
contratos em quetenham interesse;

i) Exercer poder Tributario
próprio, nos termos da lei, bem
como adaptar o sistema fiscal na-
cional as especificidades regio-
nais, nos termos de lei-quadro da
Assembleia da República;

j) Dispor, nos termos dos esta-
tutos e da lei de finanzas das re-
gióes autónomas, das receitas fis-
cais nelas cobradas ou geradas,
bem como de urna participagáo
ñas receitas tributarias do Esta-
do, estabelecida de acordó com
um principio que assegure a
efectiva solidariedade nacional, e
de outras receitas que Ihes sejam
atribuidas e aféctalas as suas des-
pesas;

1) Criar e extinguir autar-
quías locáis, bem como modifi-

car a respectiva área, nos termos
da lei;

m) Exercer poder de tutela so-
bre as autarquías locáis;

n) Elevar povoagóes á catego-
ría de vilas ou cidades;

0) Superintender nos servi-
gos, institutos públicos e empre-
sas públicas e nacionalizadas que
exergam a sua actividade exclusi-
va ou predominantemente na re-
giáo, e noutros casos em que o
interesse regional o justifique;

p) Aprovar o plano de desen-
volvimento económico e social, o
orgamento regional e as contas
da regiáo e participar na elabora-
gao dos planos nacionais;

q) Definir actos ilícitos de
mera ordenagáo social e respecti-
vas sangoes, sem prejuízo do dis-
posto na alinea d) do n.° I do ar-
tigo 165.°;

r) Participar na definigáo e exe-
cugao das políticas fiscal, moneta-
ria, financeira e cambial, de modo a
assegurar o controlo regional dos
meios de pagamento em circulagáo
e o financiamento dos investimen-
tos necessários ao seu desenvolvi-
mento económico-social;

s) Participar na definigao das
políticas respeitantes as aguas terri-
toriais, á zona económica exclusiva
e aos fundos marinhos contiguos;

1) Participar ñas negociagóes
de tratados e acordos internacio-
nais que directamente Ihes di-
gam respeito, bem como nos be-
neficios deles decorrentes;

u) Estabelecer cooperagao com
outras entidades regionais estran-
geiras e participar em organizagóes
que tenham por objecto fomentar
o diálogo e a cooperagao inter-re-
gional, de acordó com as orienta-
góes definidas pelos órgáos de so-
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berania com competencia em ma-
teria de política externa;

v) Pronunciar-se, por sua ini-
ciativa, ou sob consulta dos órgaos
de soberania, sobre as questóes da
competencia destes que Ihes di-
gam respeito, bem como, em ma-
terias do seu interesse especifico,
na definigáo das posigoes do Esta-
do Portugués no ámbito do pro-
cesso de construgáo europeia;

x) Participar no processo de
construgáo europeia mediante
representagáo ñas respectivas
instituigoes regionais e ñas dele-
gagoes envolvidas em processos
de decisáo comunitaria quando
estejam em causa materias do
seu interesse específico.

2. As propostas de lei de auto-
rizagáo devem ser acompanha-
das do anteprojecto do decreto
legislativo regional a autorizar,
aplicándose as correspondentes
leis de autorizagáo o disposto nos
n.os 2 e 3 do artigo 165.°.

3. As autorizagóes referidas
no número anterior caducam
com o termo da legislatura ou a
dissolugáo, quer da Assembleia
da República, quer da assembleia
legislativa regional a que tiverem
sido concedidas.

4. Os decretos legislativos re-
gionais previstos ñas alineas b) e
c) do n.° I devem invocar expres-
samente as respectivas leis de au-
torizagáo ou leis de bases, sendo
aplicável aos primeiros o disposto
no artigo 169.°, com as necessá-
rias adaptagóes.

ARTIGO 228.°
(Autonomía legislativa e

administrativa)

Para efeitos do disposto no n.°
4 do artigo 112.° e ñas alineas a) a

c) do n.° I do artigo 227.°, sao
materias de interesse específico
das regióes autónomas, designa-
damente:

a) Valorizagáo dos recursos
humanos e qualidade de vida;

b) Patrimonio e criagáo cul-
tural;

c) Defesa do ambiente e
equilibrio ecológico;

d) Protecgáo da natureza e dos
recursos naturais, bem como da sa-
nidade pública, animal e vegetal;

e) Desenvolvimento agrícola
e piscícola;

f) Recursos hídricos, mine-
rais e termais e energía de produ-
gáo local;

g) Utilizagáo de solos, habita-
gao, urbanismo e ordenamento
do territorio;

h) Vias de circulagáo, transito
e transportes terrestres;

i) Infra estruturas e transpor-
tes marítimos e aéreos entre as il-
has;

j) Desenvolvimento comercial
e industrial;

1) Turismo, folclore e artesa-
nato;

m) Desporto;
n) Organizagáo da adminis-

tragáo regional e dos servigos ne-
la inseridos;

o) Outras materias que respei-
tem exclusivamente á respectiva
regiáo ou que nela assumam par-
ticular configuragáo.

ARTIGO 229.°
(Cooperando dos órgaos de

soberania e dos órgaos regionais)

1. Os órgaos de soberania asse-
guram, em cooperagao com os ór-
gáos de governo regional, o desen-
volvimento económico e social das
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regióes autónomas, visando, em
especial, a correcgáo das desigual-
dades derivadas da insularidade.

2. Os órgáos de soberanía ou-
viráo sempre, relativamente as
questóes da sua competencia res-
peitantes as regióes autónomas,
os órgáos de governo regional.

3. As relagoes financeiras entre
a República e as regióes autóno-
mas sao reguladas através da lei
prevista na alinea t) do artigo 164.°.

ARTIGO 230.°
(Ministro da República)

1. O Estado é representado
em cada urna das regióes autóno-
mas por um Ministro da Repúbli-
ca, nomeado e exonerado pelo
Presidente da República, sob pro-
posta do Governo, ouvido o Con-
selho de Estado.

2. Salvo o caso de exonera-
gao, o mandato do Ministro da
República tem a duragáo do
mandato do Presidente da Repú-
blica e termina com a posse do
novo Ministro da República.

3. O Ministro da República,
mediante delegagáo do Governo,
pode exercer, de forma nao per-
manente, competencias de supe-
rintendencia nos servigos do Es-
tado na regiao.

4. Em caso de vagatura do
cargo, bem como ñas suas ausen-
cias e impedimentos, o Ministro
da República é substituido pelo
presidente da assembleia legisla-
tiva regional.

ARTIGO 231.°
(Orgdos de governo próprio das

regióes)

1. Sao órgáos de governo pró-
prio de cada regiao a assembleia

legislativa regional e o governo
regional.

2. A assembleia legislativa re-
gional é eleita por sufragio uni-
versal, directo e secreto, de har-
monía com o principio da
representagáo proporcional.

3. O governo regional é poli-
ticamente responsável perante a
assembleia legislativa regional e
o seu presidente é nomeado pelo
Ministro da República, tendo em
conta os resultados eleitorais.

4. O Ministro da República
nomeia e exonera os restantes
membros do governo regional, sob
proposta do respectivo presidente.

5. E da exclusiva competen-
cia do governo regional a materia
respeitante á sua própria organi-
zagáo e funcionamento.

6. O estatuto dos titulares dos
órgáos de governo próprio das re-
gles autónomas é definido nos
respectivos estatutos político-ad-
ministrativos.

ARTIGO 232.°
(Competencia da assembleia

legislativa regional)

1. E da exclusiva competen-
cia da assembleia legislativa re-
gional o exercício das atribuigóes
referidas ñas alineas a), b) te), na
segunda parte da alinea d), na
alinea^) na primeira parte da ali-
nea i) e ñas alineas 1), n) e q) do
n.° I do artigo 227.°, bem como a
aprovagáo do orgamento regio-
nal, do plano de desenvolvimen-
to económico e social e das con-
tas da regiao e aínda a adaptagao
do sistema fiscal nacional as es-
pecificidades da regiao.

2. Compete á assembleia le-
gislativa regional apresentar pro-
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postas de referendo regional,
através do qual os cidadáos elei-
tores recenseados no respectivo
territorio possam, por decisáo do
Presidente da República, ser cha-
mados a pronunciarse directa-
mente, a título vinculativo, acer-
ca de questóes de relevante
interesse específico regional,
aplicándose, com as necessárias
adaptagóes, o disposto no artigo
115.°.

3. Compete á assembleia le-
gislativa regional elaborar e apro-
var o seu regi- mentó, nos termos
da Constituido e do estatuto po-
lítico-administrativo da respecti-
va regiáo.

4. Aplica-se á assembleia legis-
lativa regional e respectivos gru-
pos parlamentatares com as ne-
cessárias adaptagóes, o disposto
na alinea c) do artigo 175.°, nos
n.os 1, 2 e 3 do artigo 178.° e no
artigo 179.°, com excepgao do
disposto ñas alineas e) ejQ do n.°
3 e no n.° 4, bem como no artigo
180.°, com excepcjío do disposto
na alinea b) do n.° 2

ARTIGO 233.°
(Assinatura e veto do Ministro da

República)

1. Compete ao Ministro da
República assinar e mandar pu-
blicar os decretos legislativos re-
gionais e os decretos regulamen-
tares regionais.

2. No prazo de quinze dias,
contados da recepgáo de qual-
quer decreto da assembleia legis-
lativa regional que Ihe haja sido
enviado para assinatura, ou da
publicagáo da decisáo do Tribu-
nal Constitucional que nao se
pronuncie pela inconstitucio na-

lidade de norma dele constante,
deve o Ministro da República assi-
ná-lo ou exercer o direito de veto,
solicitando nova apreciado do
diploma em mensagem funda-
mentada.

3. Se a assembleia legislativa
regional confirmar o voto por
maioria absolluta dos seus mem-
bros em efectividade de fungóes,
o Ministro da República deverá
assinar o diploma no prazo de
oito dias, a contar da sua recep-
gao.

4. No prazo de vinte dias,
contados da recepcjío de qual-
quer decreto do governo regional
que Ihe tenha sido enviado para
assinatura, deve o Ministro da
República assiná-lo ou recusar a
assinatura, comunicando por es-
crito o sentido dessa recusa ao
governo regional, o qual poderá
converter o decreto em proposta
a apre sentar a assembleia legis-
lativa regional.

5. O Ministro da República
exerce ainda o direito de veto,
nos termos dos artigos 278.° e
279.°.

ARTIGO 234.°
(Dissolugdo dos órgáos regionais)

1. Os órgáos de governo pró-
prio das regiÓes autónomas po-
dem ser dissolvi dos pelo Presi-
dente da República, por prática
de actos graves contrarios á
Constituigáo, ouvidos da Assem-
bleia da República e o Conselho
de Estado.

2. Em caso de dissolugáo dos
órgáos regionais, o governo da
regiáo é assrgu rado pelo Minis-
tro da República.
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TITULO VIII
Poder local

Capítulo I
Principios gerais

ARTÍGO 235.°
(Autarquías locáis)

1. A organizagáo democrática
do Estado compreende a existen-
cia de autarquías locáis.

2. As autarquías locáis sao
pessoas colectivas territoriais do-
tadas de órgáos representativos,
que visam a prossecugáo de in-
tesses próprios das populagoes
respectativas.

ARTIGO 236.°
(Categorías de autarquías locáis e

divisao administrativa)

1. No continente as autar-
quías locáis sao as freguesias, os
municipios e as rigióes adminis-
trativas.

2. As regioes autónomas dos
Agores e da Madeira compreen-
dem freguesias e municipios.

3. Ñas grandes áreas urba-
nas e ñas ilhas, a lei poderá esta-
belecer, de acordó com as suas
condigóes especícas, outras for-
mas de organizagáo territorial
autárquica.

4. A divisao administrativa
do territorio será estabelecida por
lei.

ARTÍGO 237.°
(Descentralizando administrativa)

1. As atribuigoes e a organiza-
gao das autarquías locáis, bem

como a competencia dos seus ór-
ganos, seráo reguladas por lei, de
harmonía com o pricípio da des-
centralizagáo administrativa.

2. Compete a assembleia da
autarquía local o exercício dos
poderes atribuidos pela lei, in-
cluindo aprovar as opgoes do pla-
no e o ornamento.

3. As policías municipais coo-
peram na manutengáo da tran-
quilidade pública e na protecgáo
das comunidades locáis.

ARTÍGO 238.°
(Patrimonio e/¡nangas locáis)

1. As autarquías locáis téem
patrimonio e finangas próprios.

2. O regime das finangas lo-
cáis será establecido por lei e visa-
rá a justa repartigáo dos recursos
públicos pelo Estado e pelas au-
tarquías e a necessária correcgáo
de desigualdades entre autarquías
do mesmo grau.

3. As receitas próprias das au-
tarquías locáis incluem obrigato-
riamente as pronientes da gestáo
do seu patrimonio e as cobradas
pela utilizagao dos seus servigos.

4. As autarquías locáis podem
dispor de poderes tributáris, nos
casos e nos termos previstos na
lei.

, ARTIGO 239.°
(Órgáos deliberativos e

executivos)

1. A organizagáo das autar-
quías locáis compreende urna as-
sembleia eleita dotada de poderes
deliberativos e um órgáo executivo
colegial perante ela responsável.

2. A assembleia é eleita por
sufragio universal, directo e se-
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creto dos cidadáos recenseados
na área da respectiva autarquía,
segundo o sistema da representa-
gao proporcional.

3. O órgáo executivo colegial é
constituido por um número ade-
quado de membros, sendo desig-
nado presidente o primeiro candi-
dato da lista mais votada para a
assembleia ou para o executivo, de
acordó com a solugáo adoptada na
lei, a qual regulará também o pro-
cesso eleitoral, os requisitos da sua
constituicjio e destituigáo e o seu
funcionamento.

4. As candidaturas para as
eleigoes dos órgáos das autar-
quías locáis podem ser apresen-
tadas por partidos políticos, iso-
ladamente ou em coligagáo, ou
por grupos de cidadáos eleitores,
nos termos da lei.

ARTIGO 240.°
(Referendo local)

1. As autarquías locáis podem
submeter a referendo dos respec-
tivos cidadáos eleitores materias
incluidas ñas competencias dos
seus órgáos, nos casos, nos termos
e com a eficacia que a lei estabe-
lecer.

2. A lei pode atribuir a cida-
dáos eleitores o direito de inicia-
tiva de referendo.

ARTIGO 242.°
(Tutela administrativa)

1. A tutela administrativa so-
bre as autarquías locáis consiste
na verificagáo do cumprimento
da lei por parte dos órgáos autár-
quicos e é exercida nos casos e se-
gundo as formas previstas na lei.

2. As medidas tutelares restri-
tivas da autonomia local sao pre-
cedidas de parecer de um órgáo
autárquico, nos termos a definir
por lei.

3. A dissolugao de órgáos au-
tárquicos só pode ter por causa
acgoes ou omis sóes ilegais gra-
ves.

ARTIGO 243.°
(Pessoal das autarquías locáis)

1. As autarquías locáis pos-
suem quadros de pessoal pró-
prio, nos termos da lei.

2. É aplicável aos funciona-
rios e agentes da administrado
local o regime dos funcionarios e
agentes do Estado, com as adap-
tagóes necessárias, nos termos da
lei.

3. A lei define as formas de
apoio técnico e em meios huma-
nos do Estado as autarquias lo-
cáis, sem prejuízo da sua autono-
mia.

ARTIGO 241.°
(Poder regulamentar)

As autarquias locáis dispóem
de poder regulamentar próprio
nos limites da Constituigáo, das
leis e dos regulamentos emana-
dos das autarquias de grau supe-
rior ou das autoridades com po-
der tutelar.

Capítulo II
Freguesia

ARTIGO 244.°
(Órgáos da freguesia)

Os órgáos representativos da
freguesia sao a assembleia de fre-
guesia e a junta de freguesia.
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ARTIGO 245.°
(Assembleia de freguesia)

1. A assembleia de freguesia é
o órgáo deliberativo da freguesia.

2. A lei pode determinar que
ñas freguesias de populagáo di-
minuta a assembleia de freguesia
seja substituida pelo plenário dos
cidadáos eleitores.

ARTIGO 246.°
(Junta de freguesia)

A junta de freguesia é o órgáo
executivo colegial da freguesia.

ARTIGO 247.°
(Associagdo)

As freguesias podem consti-
tuir, nos termos da lei, associagoes
para administragáo de interesses
comuns.

, ARTIGO 250.°
(Órgaos do municipio)

Os órgaos representativos do
municipio sao a assembleia mu-
nicipal e a cámara municipal.

ARTIGO 251.a

(Assembleia municipal)

A assembleia municipal é o
órgao deliberativo do municipio
e é constituida por membros
eleitos directamente em número
superior ao dos presidentes de
junta de freguesia, que a inte-
gram.

ARTIGO 252.°
(Cámara municipal)

A cámara municipal é o órgáo
executivo colegial do municipio.

ARTIGO 248.°
(Delegaqao de tarefas)

A assembleia de freguesia po-
de delegar ñas organizagóes de
moradores tarefas administrati-
vas que nao envolvam o exercicio
de poderes de autoridade.

Capitulo III
Municipio

ARTIGO 249.°
(Modificagdo dos municipios)

A criagáo ou a extingao de
municipios, bem como a altera-
gáo da respectiva área, é efectua-
da por lei, precedendo consulta
dos órgaos das autarquías abran-
gidas.

ARTIGO 253.°
(Associagdo e federaqdo)

Os municipios podem consti-
tuir associagoes e federagoes para
a administragáo de interesses co-
muns, as quais a lei pode conferir
atribuigóes e competencias pró-
prias.

ARTIGO 254.°
(Participagdo ñas receitas dos

impostos directos)

1. Os municipios participam,
por direito próprio e nos termos
definidos pela, receitas provenien-
tes dos impostos directos.

2. Os municipios dispoem de
receitas tributarias próprias, nos
termos da lei.
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Capítulo IV
Regiáo Administrativa

ARTIGO 255.°
(Criaqáo legal)

As regióes administrativas sao
criadas simultáneamente, por leí,
a qual define os ivos poderes, a
composigáo, a competencia e o
funcionamento dos seus ógáos,
podendo estabelecer diferencia-
goes quanto ao regime aplicável a
cada urna.

ARTIGO 256.°
(Instituiqao em concreto)

1. A instituigao em concreto
das regióes administrativas, com
aprovagáo da leí de instituigáo de
cada urna délas, depende da lei
prevista no artigo anterior e do
voto favorável expresso pela
maioria dos cidadáos eleitores
que se tenham pronunciado em
consulta directa, de alcance na-
cional e relativa a cada área re-
gional.

2. Quando a maioria dos ci-
dadáos eleitores participantes
nao se pronunciar favoravel-
mente em relagáo a pergunta de
alcance nacional sobre a insti-
tuigáo em concreto das regióes
administrativas, as respostas a
perguntas que tenham tido lu-
gar relativas a cada regiáo cria-
da na lei nao produziráo efei-
tos.

3. As consultas aos cidadáos
eleitores previstas nos números
anteriores teráo lugar ñas condi-
gÓes e nos termos estabelecidos
em lei orgánica, por decisáo do
Presiente da República, mediante
proposta da Assembleia da Repú-

blica, aplicando-se, com as devi-
das adaptagoes, o regime deco-
rrente do artigo 115.°.

ARTIGO 257.°
(Atribuiqoes)

As regióes administrativas sao
conferidas, designadamente, a di-
recgáo de servicos públicos e tare-
fas de coordenagao e apoio á ac-
gáo dos municipios no respeito
da utonomia destes e sem limita-
gao dos respectivos poderes.

ARTIGO 258.°
(Planeamento)

As regióes administrativas ela-
boram planos regionais e partici-
pam na elaboragáo dos planos
nacionais.

ARTIGO 259.°
(Orgáos da regido)

Os órgáos representativos da
regiáo administrativa sao a assem-
bleia regional e junta regional.

ARTIGO 260.°
(Assembleia regional)

A assembleia regional é o ór-
gáo deliberativo da regiáo e é
constituida por membros eleitos
directamente e por membros,
em número inferior ao daque-
les, eleitos pelo sistema da re-
presentagáo proporcional e o
método da media mais alta de
Hondt, pelo colegio eleitoral for-
mado pelos membros das as-
sembleias municipais da esma
área designados por eleigáo di-
recta.
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ARTIGO 261.°
(Junta regional)

A junta regional é o órgao cole-
gial executivo colegial da regiáo.

ARTIGO 262.°
(Representante do Governo)

Junto de cada regiáo pode ha-
ver um representante do Governo,
nomeado em Conselho de Minis-
tros, cuja competencia se exerce
igualmente junto das autarquias
existentes na área respectiva.

Capítulo V
Organizagóes de Moradores

ARTIGO 263.°
(Constituigdo e área)

1. A fim de intensificar a par-
ticipagáo das populagóes na vida
administrativa local podem ser
constituidas organizagóes de mo-
radores residentes em área infe-
rior a da respectiva freguesia.

2. A assembleia de freguesia,
por sua iniciativa ou a requeri-
mento de comissoes de morado-
res ou de um número significati-
vo de moradores, demarcará as
áreas territoriais das organizagÓ-
es referidas no número anterior,
solucionando os eventuais con-
flitos daí resultantes.

ARTIGO 264.°
(Estrutura)

1. A estrutura das organiza-
góes de moradores é fíxada por
lei e compreende a assembleia de
moradores e a comissáo de mora-
dores.

2. A assembleia de moradores
é composta pelos residentes ins-
critos no recenseamento da fre-
guesia.

3. A comissáo de moradores é
eleita, por escrutinio secreto, pela
assembleia de moradores e por
ela livremente destituida.

ARTIGO 265.°
(Direitos e competencia)

1. As organizagóes de mora-
dores tém direito:

a) De petigáo perante as au-
tarquias locáis relativamente a
assuntos administrativos de inte-
resse dos moradores;

b) De participagáo, sem voto,
através de representantes seus, na
assembleia de freguesia.

2. As organizagóes de mora-
dores compete realizar as tarefas
que a lei Ihes confiar ou os ór-
gáos da respectiva freguesia nelas
delegarem.

TITULO IX
Administragáo Pública

ARTIGO 266.°
(Principios fundamentáis)

1. A Administragáo Pública
visa a prossecugao do interesse
público, no resDeito pelos direi-
tos e interesses legalmente prote-
gidos dos cidadáos.

2. Os órgáos e agentes admi-
nistrativos estáo subordinados á
Constituigáo e a lei e devem ac-
tuar, no exercício das suas fungÓ-
es, com respeito pelos principios
da aldade, da proporcionalidade,
da justiga, da imparcialidade e da
boa-fé.
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ARTIGO 267.°
(Estrutura da Administrando)

1. A Administragao Pública
será estruturada de modo a evi-
tar a burocratizagáo, a aproxi-
mar os servigos das populagóes e
a assegurar a participagáo dos
interessados na sua gestáo efec-
tiva, designadamente por inter-
medio de associagóes públicas,
ganizagoes de moradores e ou-
tras formas de representado de-
mocrática.

2. Para efeito do disposto no
número anterior, a lei estabelece-
rá adequadas formas de descen-
tralizagáo e desconcentragáo ad-
ministrativas, sem prejuízo da
necessária eficacia e unidade de
acgáo da Administragáo e dos po-
deres de direcgáo, superinten-
dencia e tutela dos órgáos com-
petentes.

3. A lei pode criar entidades
administrativas independentes.

4. As associagóes públicas só
podem ser constituidas para a sa-
tisfagáo de necessidades específi-
cas, nao podem exercer fungóes
próprias das associagoes sindisais
e tém organizagáo interna basea-
da no respeito dos direitos dos
seus membros e a formagáo de-
mocrática dos seus órgáos.

5. O processamento da activi-
dade administrativa será objecto
de lei especial, LA assegurará a
racionalizagao dos meios a utili-
zar pelos servigos e a participagáo
dos cidadaos na formagáo das de-
cisóes ou deliberagóes que lhes
disserem respeito.

6. As entidades privadas que
exergam poderes públicos podem
ser sujeitas, termos da lei, a fisca-
lizagao administrativa.

ARTIGO 268.°
(Direitos e garantías dos

administrados)

1. Os cidadaos tém o direito
de ser informados pela Adminis-
tragáo, sempre ue o requeiram,
sobre o andamento dos processos
em que sejam directamente inte-
ressados, bem como o de conhe-
cer as resolugóes definitivas que
sobre eles forem tomadas.

2. Os cidadaos tém também o
direito de acesso aos arquivos e
registos administrativos, sem pre-
juízo do disposto na lei em mate-
rias relativas a seguranga interna
e externa, a investigagáo criminal
e á intimidade das pessoas.

3. Os actos administrativos
estáo sujeitos a notificagáo aos
interessados, na forma prevista
na lei, e carecem de fundamenta-
gao expressa e acessível quando
afectem direitos ou interesses le-
galmente protegidos.

4. E garantida aos adminis-
trados tutela jurisdicional efecti-
va dos seus direitos ou interesses
legalmente protegidos, incluin-
do, nomeadamente, o reconheci-
mento desses direitos ou interes-
ses, a impugnagáo de quaisquer
actos administrativos que os le-
sem, independentemente da sua
forma, a determinagáo da prática
de actos administrativos legal-
mente devidos e a adopgáo de
medidas cautelares adequadas.

5. Os cidadaos tém igual-
mente direito de impugnar as
normas administrativas com efi-
cacia externa lesivas dos seus di-
reitos ou interesses legalmente
protegidos.

6. Para efeitos dos n.os 1 e 2, a
lei fixará um prazo máximo de
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resposta por parte da Adminis-
tragáo.

ARTIGO 269.°
(Regime da fungáo pública)

1. No exercício das suas fun-
góes, os trabalhadores da Admi-
nistragao Pública e demais agen-
tes do Estado e outras entidades
públicas estáo exclusivamente ao
servigo do interesse público, tal
como é definido, nos termos da
lei, pelos órgaos competentes da
Administragao.

2. Os trabalhadores da Admi-
nistragáo Pública e demais agen-
tes do Estado e outras entidades
públicas nao podem ser prejudi-
cados ou beneficiados em virtude
do exercicio de quaisquer direi-
tos políticos previstos na Consti-
tuigáo, nomeadamente por opgáo
partidaria.

3. Em processo disciplinar sao
garantidas ao argüido a sua au-
diencia e defesa.

4. Nao é permitida a acumu-
lado de empregos ou cargos pú-
blicos, salvo nos casos expressa-
mente admitidos por lei.

5. A lei determina as incom-
patibilidades entre o exercício de
empregos ou cargos públicos e o
de outras actividades.

ARTIGO 270.°
(Restricóes ao exercício de direitos)

A lei pode estabelecer restri-
góes ao exercício dos direitos de
expressáo, reuniáo, manifesta-
gáo, associagáo e petigáo colecti-
va e á capacidade eleitoral passiva
dos militares e agentes militariza-
dos dos quadros permanentes em
servigo efectivo, bem como por

agentes dos servigos e forgas de
seguranga, na estrita medida das
exigencias das suas fungóes pró-
prias.

ARTIGO 271.°
(Responsabilidade dosfuncionarios

e agentes)

1. Os funcionarios e agentes
do Estado e das demais entidades
públicas sao responsáveis civil,
criminal e disciplinarmente pelas
acgÓes ou omissóes praticadas no
exercício das suas fungóes e por
causa desse exercício de que resul-
te violagáo dos direitos ou interes-
ses legalmente protegidos dos ci-
dadaos, nao dependendo a acgao
ou procedimento, em qualquer
fase, de autorizagáo hierárquica.

2. E excluida a responsabili-
dade do funcionario ou agente
que actué no cumprimento de
ordens ou instrugoes emanadas
de legítimo superior hierárquico
e em materia de servigo, se pre-
viamente délas tiver reclamado
ou tiver exigido a sua transmis-
sáo ou confirmagao por escrito.

3. Cessa o dever de obedien-
cia sempre que o cumprimento
das ordens ou instrugoes impli-
que a prática de qualquer crime.

4. A lei regula os termos em
que o Estado e as demais entida-
des públicas tém direito de re-
gresso contra os titulares dos seus
órgáos, funcionarios e agentes.

ARTIGO 272.°
{Policía)

1. A polícia tem por fungóes
defender a legalidade democráti-
ca e garantir a seguranga interna
e os direitos dos cidadáos.
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2. As medidas de polícia sao gras gerais sobre policía e com
as previstas na lei, nao devendo respeito pelos direitos, liberdades
ser utilizadas para além do estri- e garandas dos cidadáos.
tamente necessário. 4. A lei fixa o regime das for-

3. A prevengáo dos crimes, gas de seguranga, sendo a or-
incluindo a dos crimes contra a ganizagao de cada urna délas
seguranga do Estado, só pode fa- única para todo o territorio na-
zer-se com observancia das re- cional.





Código de Procedimiento Administrativo

PARTE I
Principios gerais

CAPITULO I
DlSPOSIQÓES PRELIMINARES

ARTIGO 1°
Definigao

1 Entenderse por procedi-
mento administrativo a sucessáo
ordenada de actos e formalidades
tendentes a formagáo e manifesta-
gao da vontade da Administrado
Pública ou a sua execugáo.

2 Entende-se por processo
administrativo o conjunto de do-
cumentos em que se traduzem os
actos e formalidades que inte-
gram o procedimento adminis-
trativo.

ARTIGO 2.°
Ámbito de aplicaqáo

1 As disposigóes deste Códi-
go aplicam-se a todos os órgáos
da Administragáo Pública que,
no desempenho da actividade
administrativa de gestao pública,
estabelegam relagoes com os par-

ticulares, bem como aos actos em
materia administrativa pratica-
dos pelos órgáos do Estado que,
embora nao integrados na Admi-
nistragáo Pública, desenvolvam
fungóes materialmente adminis-
trativas.

2 Sao órgáos da Administra-
gao Pública, para os efeitos deste
Código:

a) Os órgáos do Estado e das
Regióes Autónomas que exergam
fungoes administrativas;

b) Os órgáos dos institutos
públicos e das associagÓes públi-
cas;

c) Os órgáos das autarquias
locáis e suas associagóes e federa-
góes.

3 As disposigóes do presente
Código sao ainda aplicáveis aos
actos praticados por entidades
concessionárias no exercício de
poderes de autoridade.

4 Os preceitos deste Código
podem ser mandados aplicar por
lei á actuagáo dos órgáos das ins-
tituigóes particulares de interesse
público.

5 Os principios gerais da ac-
tividade administrativa constan-
tes do presente Código e as nor-

Documentación Administrativa/n°. 257/258 (mayo-diciembre 2000)
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mas que concretizam preceitos
constitucionais sao aplicáveis a
toda e qualquer actuagáo da Ad-
ministragáo Pública, ainda que
meramente técnica ou de gestao
privada.

6 As disposigóes do presente
Código relativas á organizagáo e
á actividade administrativas sao
aplicáveis a todas as actuagoes da
Administragáo Pública no domi-
nio da gestao pública.

7 No dominio da activida-
de de gestao pública, as restan-
tes disposigóes do presente Códi-
go aplicam-se supletivamente
aos procedimentos especiáis,
desde que nao envolvam dimi-
nuigao das garantías dos parti-
culares.

Capítulo II
Principios gerais

ARTIGO 3.°
Principio da legalidade

1 Os órgáos da Administra-
gáo Pública devem actuar em
obediencia a lei e ao direito, den-
tro dos limites dos poderes que
lhes estejam atribuidos e em con-
formidade com os fins para que
os mesmos poderes lhes forem
conferidos.

2 Os actos administrativos
praticados em estado de necessi-
dade, com preterigáo das regras
estabelecidas neste Código, sao
válidos, desde que os seus resul-
tados nao pudessem ter sido al-
cangados de outro modo, mas os
lesados teráo o direito de ser in-
demnizados nos termos gerais da
responsabilidade da Administra-
gáo.

ARTIGO 4.°
Principio da prossecucdo do

interesse público e da proteccáo dos
direitos e interesses dos cidaddos

Compete aos órgáos adminis-
trativos prosseguir o interesse pú-
blico, no respeito pelos direitos e
interesses legalmente protegidos
dos cidadaos.

ARTIGO 5.°
Principios da igualdade e da

proporcionalidade

1 Ñas suas relagóes com os
particulares, a Administragáo Pú-
blica deve reger-se pelo principio
da igualdade, nao podendo privi-
legiar, beneficiar, prejudicar, pri-
var de qualquer direito ou isentar
de qualquer dever nenhum ad-
ministrado em razáo de ascen-
dencia, sexo, raga, língua, territo-
rio de origem, religiáo, convicgoes
políticas ou ideológicas, instru-
gao, situagao económica ou con-
digáo social.

2 As decisóes da Adminis-
tragáo que colidam com direitos
subjectivos ou interesses legal-
mente protegidos dos particula-
res só podem afectar essas posi-
góes em termos adequados e
proporcionáis aos objectivos a
realizar.

ARTIGO 6.°
Principio dajustiqa e da

imparcialidade

No exercício da sua activida-
de, a Administragáo Pública deve
tratar de forma justa e imparcial
todos os que com ela entrem em
relagáo.
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ARTIGO 6°(iy
Principio da boafé

1 No exercício da actividade
administrativa e em todas formas
e fases, a Administragáo Pública
e os particulares devem agir e re-
lacionar-se segundo as regras da
boa fé.

2 No cumprimento do dis-
posto nos números anteriores,
devem ponderar-se os valores
fundamentáis do direito, rele-
vantes em face das situagoes con-
sideradas, e, em especial:

a) A confianga suscitada na
contraparte pela actuagáo em
causa;

b) O objectivo a alcanzar com
a actuagáo empreendida.

ARTIGO 7. °
Principio da colaboracáo da

Administragáo com os particulares

1 Os órgáos da Administra-
gáo Pública devem actuar em es-
treita colaboragao com os parti-
culares, procurando assegurar a
sua adequada participagáo no
desempenho da fungáo adminis-
trativa, cumprindo-lhes, designa-
damente:

a) Prestar aos particulares as
informagoes e os esclarecimentos
de que caregam;

b) Apoiar e estimular as ini-
ciativas dos particulares e rece-
ber as suas sugestóes e informa-
góes.

2 A Administragáo Pública é
responsável pelas informagóes
prestadas por escrito aos particu-
lares, ainda que nao obrigatórias.

1 Disposigáo aditada pelo Decreto-Lei
n.°6/96, de 31 de Janeiro.

ARTIGO 8°
Principio da participaqdo

Os órgáos da Administragáo
Pública devem assegurar a parti-
cipagáo dos particulares, bem co-
mo das associagoes que tenham
por objecto a defesa dos seus inte-
resses, na formagáo das decisóes
lhes disserem respeito, designa-
damente através da respectiva au-
diencia nos termos deste Código.

ARTIGO 9.°
Principio da decisdo

1 Os órgáos administrativos
tém, nos termos regulados neste
Código, o dever de se pronunciar
sobre todos os assuntos da sua
competencia que lhes sejam apre-
sentados pelos particulares, e no-
meadamente:

a) Sobre os assuntos que lhes
disserem directamente respeito;

b) Sobre quaisquer petigóes,
representagóes, reclamagóes ou
queixas formuladas em defesa da
Constituigáo, das leis ou do inte-
resse geral.

2 Nao existe o dever de deci-
sáo quando, há menos de dois
anos contados da data da apre-
sentagáo do requerimento, o ór-
gáo competente tenha praticado
um acto administrativo sobre o
mesmo pedido formulado pelo
mesmo particular com os mes-
mos fundamentos.

ARTIGO 10.°
Principio da desburocratizagáo e

da eficiencia

A Administragáo Publica deve
ser estruturada de modo a aproxi-
mar os servigos das populagóes e
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de forma nao burocratizada, a fim
de assegurar a celeridade, a econo-
mía e a eficiencia das suas decisóes.

ARTIGO 11.°
Principio da gratuitidade

1 O procedimento adminis-
trativo é gratuito, salvo na parte
em que leis especiáis impuserem o
pagamento de taxas ou de despe-
sas efectuadas pela Administrado.

2 Em caso de comprovada
insuficiencia económica, demons-
trada nos termos da lei sobre o
apoio judiciário, a Administragáo
isentará, total ou parcialmente, o
interessado do pagamento das ta-
xas ou das despesas referidas no
número anterior.

ARTIGO 12.°
Principio do acesso ájustica

Aos particulares é garantido o
acesso a justiga administrativa, a
fim de obter a fiscalizagao con-
tenciosa dos actos da Administra-
gao, bem como para tutela dos
seus direitos ou interesses legal-
mente protegidos, nos termos
previstos na legislagáo regulado-
ra do contencioso administrativo.

PARTE II
Dos sujeitos

Capítulo I
DOS ÓRGÁOS ADMINISTRATIVOS

SEcgÁoi
Generalidades

ARTIGO 13.°
Orgáos da Administraqáo

Pública

Sao órgáos da Administragáo
Pública, para os efeitos deste Có-

digo, os previstos no n.° 2 do arti-
go2.°.

0 SECQÁO II
Orgáos colegíais

ARTIGO 14.°
Presidente e secretario

1 Sempre que a lei nao dis-
ponha de forma diferente, cada
órgáo administrativo colegial tem
um presidente e um secretario, a
eleger pelos membros que o com-
póem.

2 Cabe ao presidente do ór-
gáo colegial, além de outras fun-
góes que lhe sejam atribuidas, abrir
e encerrar as reuniÓes, dirigir os
trabalhos e assegurar o cumpri-
mento das leis e a regularidade
das deliberares.

3 O presidente pode, ainda,
suspender ou encerrar antecipada-
mente as reuniÓes, quando circuns-
tancias excepcionais o justifiquem,
mediante decisáo fundamentada, a
incluir na acta da reuniáo.

4 O presidente, ou quem o
substituir, pode interpor recurso
contencioso e pedir a suspensáo
jurisdicional da eficacia das deli-
beragoes tomadas pelo órgáo co-
legial a que preside que conside-
re ilegais.

ARTIGO 15.°
Substituigdo do presidente e

secretario

1 Salvo disposigáo legal em
contrario, o presidente e o secreta-
rio de qualquer órgáo colegial sao
substituidos, respectivamente, pe-
lo vogal mais antigo e pelo vogal
mais moderno.
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2 No caso de os vogais possuí-
rem a mesma antiguidade, a substi-
tuigao faz-se, respectivamente, pelo
vogal de mais idade e pelo mais jo-
vem.

ARTIGO 16°
Reunioes ordinarias

1 Na falta de determinagáo
legal ou de deliberagáo do órgáo,
cabe ao presidente a fixagao dos
dias e horas das reunioes ordina-
rias.

2 Quaisquer alteragoes ao
dia e hora fixados para as reu-
nióes devem ser comunicadas a
todos os membros do órgáo cole-
gial, de forma a garantir o seu
conhecimento seguro e oportu-
no.

ARTIGO 17.°
Reunioes extraordinarias

1 As reunioes extraordina-
rias tém lugar mediante convoca-
gáo do presidente, salvo disposi-
gáo especial.

2 O presidente é obrigado a
proceder á convocagáo sempre
que pelo menos um tergo dos vo-
gais lho solicitem por escrito, in-
dicando o assunto que desejam
ver tratado.

3 A convocatoria da reuniáo
deve ser feita para um dos 15 dias
seguintes á apresentagao do pedi-
do, mas sempre com urna antece-
dencia mínima de quarenta e oi-
to horas sobre a data da reuniáo
extraordinaria.

4 Da convocatoria devem
constar, de forma expressa e es-
pecificada, os assuntos a tratar
na reuniáo.

ARTIGO 18°
Ordem do dia

1 A ordem do dia de cada
reuniáo é estabelecida pelo presi-
dente que, salvo disposigáo espe-
cial em contrario deve incluir os
assuntos que para esse fim Ihe fo-
rem indicados por qualquer vo-
gal, desde que sejam da compe-
tencia do órgáo e o pedido seja
apresentado por escrito com urna
antecedencia mínima de cinco
dias sobre a data da reuniáo.

2 A ordem do dia deve ser
entregue a todos os membros
com a antecedencia de, pelo me-
nos, quarenta e oito horas sobre a
data da reuniáo.

ARTIGO 19.°
Objecto das deliberaqoes

Só podem ser objecto de deli-
beragao os assuntos incluidos na
ordem do dia da reuniáo, salvo
se, tratando-se de reuniáo ordi-
naria, pelo menos dois tergos dos
membros reconhecerem a urgen-
cia de deliberagáo imediata sobre
outros assuntos.

ARTIGO 20. °
Reunioes públicas

1 As reunioes dos órgáos adr-
ninistrativos nao sao públicas,
salvo disposigáo da lei em contra-
rio.

2 Quando as reunioes hajam
de ser públicas, deve ser dada pu-
blicidade aos dias, horas e locáis
da sua realizagáo, de forma a ga-
rantir o conhecimento dos inte-
ressados com urna antecedencia
de, pelo menos, quarenta e oito
horas sobre a data da reuniáo.
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ARTIGO 21.°
Inobservancia das disposigóes sobre

convocaqáo de reunioes

A ilegalidade resultante da in-
observancia das disposigoes so-
bre a convocagáo de reunioes so
se considera sanada quando to-
dos os membros do órgáo com-
paregam a reuniáo e nao susci-
tem oposigáo a sua realizagao.

ARTIGO 22. °
Quorum

1 Os órgaos colegiáis só po-
dem, regra geral, deliberar quan-
do esteja presente a maioria do
número legal dos seus membros
com direito a voto.

2 Sempre que se nao dispon-
ha de forma diferente, nao se ve-
rificando na primeira convocagáo
o quorum previsto no número
anterior, será convocada nova
reuniáo, com o intervalo de, pelo
menos, vinte e quatro horas, pre-
vendo-se nessa convocagáo que o
órgáo delibere desde que esteja
presente um tergo dos seus mem-
bros com direito a voto, em nú-
mero nao inferior a tres.

ARTIGO 23. °
Proibigáo da abstenqáo

No silencio da lei, é proibida a
abstengáo aos membros dos ór-
gaos colegiáis consultivos que es-
tejam presentes a reuniáo e nao se
encontrem impedidos de intervir.

madas por votagáo nominal, de-
vendo votar primeiramente os
vogais e, por fim, o presidente.

2 As deliberares que envol-
vam a apreciagáo de comportamen-
tos ou das qualidades de qualquer
pessoa sao tomadas por escrutinio
secreto; em caso de dúvida, o órgáo
colegial deliberará sobre a forma de
votagáo.

3 Quando exigida, a funda-
mentagáo das deliberagóes toma-
das por escrutinio secreto será
feita pelo presidente do órgáo co-
legial após a votagáo, tendo pre-
sente a discussáo que a tiver pre-
cedido.

4 Nao podem estar presentes
no momento da discussáo nem
da votagáo os membros dos ór-
gaos colegiáis que se encontrem
ou se considerem impedidos.

ARTIGO 25.°
Maioria exigível ñas deliberagoes

1 As deliberagoes sao toma-
das por maioria absoluta de votos
dos membros presentes a reu-
niáo, salvo nos casos em que, por
disposigáo legal, se exija maioria
qualificada ou seja suficiente
maioria relativa.

2 Se for exigível maioria ab-
soluta e esta se nao formar, nem
se verificar empate, proceder-se-á
imediatamente a nova votagáo e,
se aquela situagáo se mantiver,
adiar-se-á a deliberagáo para a
reuniáo seguinte, na qual será
suficiente a maioria relativa.

ARTIGO 24. °
Formas de votagáo

1 Salvo disposigáo legal em
contrario, as deliberagoes sao to-

ARTIGO 26.°
Empate na votagáo

1 Em caso de empate na vo-
tagáo, o presidente tem voto de
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qualidade, salvo se a votagáo se
tiver efectuado por escrutinio se-
creto.

2 Havendo empate em vota-
gao por escrutinio secreto, proce-
der-se-á imediatamente a nova
votagáo e, se o empate se manti-
ver, adiar-se-á a deliberagáo para
a reuniao seguinte; se na primei-
ra votagáo dessa reuniáo se man-
tiver o empate, proceder-se-á a
votagáo nominal.

ARTIGO 27°
Acta da reuniáo

1 De cada reuniáo será lavrada
acta, que contera um resumo de tu-
do o que nela tiver ocorrido, indi-
cando, designadamente, a data e o
local da reuniáo, os membros pre-
sentes, os assuntos apreciados, as
deliberagóes tomadas e a forma e o
resultado das respectivas votagoes.

2 As actas sao lavradas pelo
secretario e postas á aprovagáo de
todos os membros no final da
respectiva reuniáo ou no inicio
da seguinte, sendo assinadas,
após a aprovagáo, pelo presidente
e pelo secretario.

3 Nos casos em que o órgáo
assim o delibere, a acta será apro-
vada, em minuta, logo na reu-
niáo a que disser respeito.

4 As deliberagoes dos órgáos
colegiáis só podem adquirir efi-
cacia depois de aprovadas as res-
pectivas actas ou depois de assi-
nadas as minutas, nos termos do
numero anterior.

ARTIGO 28°
Registo na acta do voto de vencido

1 Os membros do órgáo cole-
gial podem fazer constar da acta o

seu voto de vencido e as razoes
que o justifiquem.

2 Aqueles que ficarem ven-
cidos na deliberagáo tomada e fi-
zerem registo da respectiva de-
claragáo de voto na acta ficam
isentos da responsabilidade que
daquela eventualmente resulte.

3 Quando se trate de parece-
res a dar a outros órgáos admi-
nistrativos, as deliberagóes seráo
sempre acompanhadas das de-
claragóes de voto apresentadas.

SECQÁOIII
Da competencia

ARTIGO 29°
Irrenunciabilidade e

inalienabilidade

1 A competencia é definida
por lei ou por regulamento e é irre-
nunciável e inalienável, sem preju-
ízo do disposto quanto a delegagáo
de poderes e á substituigáo.

2 É nulo todo o acto ou con-
trato que tenha por objecto a re-
nuncia a titularidade ou ao exer-
cício da competencia conferido
aos órgáos administrativos, sem
prejuízo da delegagáo de poderes
e figuras afins.

ARTIGO 30°
Fixacdo da competencia

1 A competencia fixa-se no
momento em que se inicia o pro-
cedimento, sendo irrelevantes as
modificagóes de facto que oco-
rram posteriormente.

2 Sao igualmente irrelevan-
tes as modificagóes de direito, ex-
cepto se for extinto o órgáo a que
o procedimento estava afecto, se
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deixar de ser competente ou se
lhe for atribuida a competencia
de que inicialmente carecesse.

3 Quando o órgáo territo-
rialmente competente passar a
ser outro, deve o processo ser-lhe
remetido oficiosamente.

ARTIGO 31°
Questóes prejudiciais

1 Se a decisáo final depender
da resolugáo de urna questáo que
seja da competencia de outro ór-
gao administrativo ou dos tribu-
nais, o procedimento deve ser
suspenso até que o órgáo ou tri-
bunal competente se pronun-
ciem, salvo se da nao resolugáo
imediata do assunto resultarem
graves prejuízos.

2 A suspensáo cessa:
a) Quando a decisáo da ques-

táo prejudicial depender da apre-
sentagáo de pedido pelo interessa-
do e este o nao apresentar perante
o órgáo administrativo ou o tribu-
nal competente nos 30 dias se-
guintes a notificagáo da suspen-
sáo;

b) Quando o procedimento
ou o processo instaurado para
conhecimento da questáo preju-
dicial estiver parado, por culpa
do interessado, por mais de 30
dias;

c) Quando, por circunstan-
cias supervenientes, a falta de re-
solugáo imediata do assunto cau-
sar graves prejuízos.

3 Se nao for declarada a sus-
pensáo ou esta cessar, o órgáo ad-
ministrativo conhecerá das ques-
tóes prejudiciais, mas a respectiva
decisáo nao produzirá quaisquér
efeitos fora do procedimento em
que for proferida.

ARTIGO 32.°
Conflitos de competencia territorial

Em caso de dúvida sobre a
competencia territorial, a entida-
de que decidir o conflito designa-
rá como competente o órgáo cuja
localizagáo oferecer, em seu en-
tender, maiores vantagens para a
boa resolugáo do assunto.

ARTIGO 33.°
Controlo da competencia

1 Antes de qualquer decisáo,
o órgáo administrativo deve cer-
tificar-se de que é competente
para conhecer da questáo.

2 A incompetencia deve ser
suscitada oficiosamente pelo ór-
gáo administrativo e pode ser ar-
güida pelos interessados.

ARTIGO 34.°
Apresentacáo de requerimento a

órgáo incompetente

1 Quando o particular, por
erro desculpável e dentro do pra-
zo fixado, dirigir requerimento,
petigáo, reclamagáo ou recurso a
órgáo incompetente, proceder-
se-á da seguinte forma:

a) Se o órgáo competente per-
tencer ao mesmo ministerio ou á
mesma pessoa colectiva, o reque-
rimento, petigáo, reclamagáo ou
recurso ser-lhe-á oficiosamente
remetido, de tal se notificando o
particular;

b) Se o órgáo competente per-
tencer a outro ministerio ou a
outra pessoa colectiva, o requeri-
mento, petigáo, reclamagáo ou
recurso será devolvido ao seu au-
tor, acompanhado da indicagáo
do ministerio ou da pessoa colec-
tiva a quem se deverá dirigir.
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2 No caso previsto na alinea
b) do número anterior, comega a
correr novo prazo, idéntico ao fi-
xado, a partir da notificagáo da
devolugáo ali referida.

3 Em caso de erro indescul-
pável, o requerimento, petigáo,
reclamagáo ou recurso nao será
apreciado, de tal se notificando o
particular em prazo nao superior
a quarenta e oito horas.

4 Da qualificágáo do erro ca-
be reclamagáo e recurso, nos ter-
mos gerais.

SECQÁO IV
Da delegagáo de poderes e da

substituido

ARTIGO 35.°
Da delegaqdo de poderes

1 Os órgáos administrativos
normalmente competentes para
decidir em determinada materia
podem, sempre que para tal este-
jam habilitados por lei, permitir,
através de um acto de delegagáo
de poderes, que outro órgáo ou
agente pratique actos adminis-
trativos sobre a mesma materia.

2 Mediante um acto de dele-
gagáo de poderes, os órgáos com-
petentes para decidir em deter-
minada materia podem sempre
permitir que o seu imediato infe-
rior hierárquico, adjunto ou
substituto pratiquem actos de ad-
ministragáo ordinaria nessa ma-
teria.

3 O disposto no número an-
terior vale igualmente para a dele-
gagáo de poderes dos órgáos cole-
giáis nos respectivos presidentes,
salvo havendo lei de habilitagáo
específica que estabelega urna

particular repartigáo de compe-
tencias entre os diversos órgáos.

ARTIGO 36.°
Da subdelegando de poderes

1 Salvo disposigáo legal em
contrario, o delegante pode auto-
rizar o delegado a subdelegar.

2 O subdelegado pode sub-
delegar as competencias que lhe
tenham sido subdelegadas, salvo
disposigáo legal em contrario ou
reserva expressa do delegante ou
subdelegante.

ARTIGO 37.°
Requisitos do acto de delegando

1 No acto de delegagáo ou
subdelegado, deve o órgáo dele-
gante ou subdelegante especifi-
car os poderes que sao delegados
ou subdelegados ou quais os ac-
tos que o delegado ou subdelega-
do pode praticar.

2 Os actos de delegagáo e
subdelegagáo de poderes estáo
sujeitos a publicagáo no Diario
da República ou, tratando-se da
administragáo local, no boletim
da autarquía, e devem ser afixa-
dos nos lugares do estilo quando
tal boletim nao exista.

ARTIGO 38.°
Menqdo da qualidade de delegado

ou subdelegado

0 órgáo delegado ou subdele-
gado deve mencionar essa quali-
dade no uso da delegagáo ou sub-
delegagáo.

ARTIGO 39.°
Poderes do delegante ou

subdelegante

1 O órgáo delegante ou sub-
delegante pode emitir directivas
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ou instrugóes vinculativas para o
delegado ou subdelegado sobre o
modo como devem ser exercidos
os poderes delegados ou subdele-
gados.

2 O órgáo delegante ou sub-
delegante tem o poder de avocar,
bem como o poder de revogar os
actos praticados pelo delegado
ou subdelegado ao abrigo da de-
legagáo ou subdelegado.

ARTIGO 40.°
Extingdo da delegagdo ou

subdelegagdo

A delegado e a subdelegagáo
de poderes extinguem-se:

a) Por revogagáo do acto de
delegagáo ou subdelegarlo;

b) Por caducidade, resultante
de se terem esgotado os seus
efeitos ou da mudanga dos titu-
lares dos órgáos delegante ou
delegado, subdelegante ou sub-
delegado.

ARTIGO 41°
Substituigao

1 Nos casos de ausencia,
falta ou impedimento do titular
do cargo, a sua substituigao ca-
be ao substituto designado na
lei.

2 Na falta de designagáo
pela lei, a substituigao cabe ao
inferior hierárquico imediato,
mais antigo, do titular a substi-
tuir.

3 O exercício de fungóes em
substituigao abrange os poderes
delegados ou subdelegados no
substituido.

SECQÁOV
Dos conflitos de jurisdigáo, de
atribuigoes e de competencia

ARTIGO 42.°
Competencia para resolugdo dos

conflitos

1 Os conflitos de jurisdigáo
sao resolvidos pelo Tribunal de
Conflitos, nos termos da legisla-
gao respectiva.

2 Os conflitos de atribuigoes
sao resolvidos:

a) Pelos tribunais administra-
tivos, mediante recurso conten-
cioso, quando envolvam órgáos
de pessoas colectivas diferen-
tes;

b) Pelo Primeiro-Ministro, quan-
do envolvam órgáos de ministe-
rios diferentes;

c) Pelo ministro, quando en-
volvam órgáos do mesmo minis-
terio ou pessoas colectivas dota-
das de autonomía sujeitas ao seu
poder de superintendencia.

3 Os conflitos de competen-
cia sao resolvidos pelo órgáo de
menor categoria hierárquica que
exercer poderes de supervisáo so-
bre os órgáos envolvidos.

ARTIGO 43.°
Resolugdo administrativa dos

conflitos

1 A resolugáo dos conflitos
de competencia, bem como dos
conflitos de atribuigoes entre mi-
nisterios diferentes pode ser soli-
citada por qualquer interessado,
mediante requerimento funda-
mentado dirigido á entidade
competente para a decisáo do
procedimento, e deve ser oficio-
samente suscitada pelos órgáos
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em conflito logo que dele ten-
ham conhecimento.

2 O órgáo competente para a
resolugao deve ouvir os órgáos
em conflito, se estes ainda nao se
tiverem pronunciado, e proferir a
decisao no prazo de 30 dias.

SECQÁO VI
Das garantías de imparcialidade

ARTIGO 44.°
Casos de impedimento

Nenhum titular de órgáo ou
agente da Administrado Pública
pode intervir em procedimento
administrativo ou em acto ou
contrato de direito público ou
privado da Adrninistragáo Públi-
ca nos seguintes casos:

a) Quando nele tenha inte-
resse, por si, como representante
ou como gestor de negocios de
outra pessoa;

b) Quando, por si ou como
representante de outra pessoa,
nele tenha interesse o seu cónju-
ge, algum párente ou afim em
linha recta ou até ao 2.° grau da
linha colateral, bem como qual-
quer pessoa com quem viva em
economia comum;

c) Quando, por si ou como
representante de outra pessoa,
tenha interesse em questáo se-
melhante á que deva ser decidi-
da, ou quando tal situagao se ve-
rifique em relagao a pessoa
abrangida pela alinea anterior;

d) Quando tenha intervindo
no procedimento como perito ou
mandatario ou haja dado parecer
sobre questáo a resolver;

e) Quando tenha intervindo
no procedimento como perito ou

mandatario o seu cónjuge, paren-
te ou afim em linha recta ou até
ao 2.° grau da linha colateral, bem
como qualquer pessoa com quem
viva em economia comum;

f) Quando contra ele, seu
cónjuge ou párente em linha rec-
ta esteja intentada acgao judicial
proposta por interessado ou pelo
respectivo cónjuge;

g) Quando se trate de recurso
de decisáo proferida por si, ou
com a sua intervengáo, ou profe-
rida por qualquer das pessoas re-
feridas na alinea b) ou com inter-
vengáo destas.

2 Excluem-se do disposto no
número anterior as intervengóes
que se traduzem em actos de me-
ro expediente, designadamente
actos certificativos.

ARTIGO 45.°
Arguiqáo e declaraqao do

impedimento

1 Quando se verifique causa
de impedimento em relagáo a
qualquer titular de órgao ou agen-
te administrativo, deve o mesmo
comunicar desde logo o facto ao
respectivo superior hierárquico ou
ao presidente do órgáo colegial di-
rigente, consoante os casos.

2 Até ser proferida a decisáo
definitiva ou praticado o acto,
qualquer interessado pode re-
querer a declaragáo do impedi-
mento, especificando as circuns-
tancias de facto que constituam a
sua causa.

3 Compete ao superior hie-
rárquico ou ao presidente do ór-
gáo colegial conhecer da existen-
cia do impedimento e declará-lo,
ouvindo, se considerar necessá-
rio, o titular do órgáo ou agente.
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4 Tratando-se do impedimen-
to do presidente do órgáo colegial,
a decisáo do incidente compete ao
próprio órgáo, sem intervengo do
presidente.

ARTIGO 46.°
Efeitos da arguiqdo do

impedimento

1 O titular do órgáo ou
agente deve suspender a sua acti-
vidade no procedimento logo
que faga a comunicagao a que se
refere o n.° 1 do artigo anterior
ou tenha conhecimento do re-
querimento a que se refere o n.°
2 do mesmo preceito, até á deci-
sáo do incidente, salvo ordem em
contrario do respectivo superior
hierárquico.

2 Os impedidos nos termos
do artigo 44.° deveráo tomar to-
das as medidas que forem in-
adiáveis em caso de urgencia ou
de perigo, as quais deveráo ser
ratificadas pela entidade que os
substituir.

ARTIGO 47.°
Efeitos da declarando do

impedimento

1 Declarado o impedimento
do titular do órgáo ou agente, se-
rá o mesmo imediatamente subs-
tituido no procedimento pelo
respectivo substituto legal, salvo
se o superior hierárquico daque-
le resolver avocar a questáo.

2 Tratando-se de órgáo cole-
gial, se nao houver ou nao puder
ser designado substituto, funcio-
nará o órgáo sem o membro im-
pedido.

ARTIGO 48.°
Fundamento da escusa ou suspeicáo

1 O titular de órgáo ou agen-
te deve pedir dispensa de intervir
no procedimento quando ocorra
circunstancia pela qual possa ra-
zoavelmente suspeitar-se da sua
isengáo ou da rectidáo da sua
conduta e, designadamente:

a) Quando, por si ou como
representante de outra pessoa,
nele tenha interesse párente ou
afim em linha recta ou até 3.°
grau da linha colateral, ou tutela-
do ou curatelado dele ou do seu
cónjuge;

b) Quando o titular do órgáo
ou agente ou o seu cónjuge, o al-
gum párente ou afim na linha
recta, for credor ou devedor de
pessoa singular ou colectiva com
interesse directo no procedimen-
to, acto ou contrato;

c) Quando tenha havido lu-
gar ao recebimento de dádivas,
antes ou depois de instaurado o
procedimento, pelo titular do ór-
gáo ou agente, seu cónjuge, pá-
rente ou afim na linha recta;

d) Se houver inimizade grave
ou grande intimidade entre o titular
do órgáo ou agente ou o seu cónju-
ge e a pessoa com interesse directo
no procedimento, acto ou contrato.

2 Com fundamento semel-
hante e até ser proferida decisáo
definitiva, pode qualquer inte-
ressado opor suspeicjío a titular
de órgáos ou agentes que inter-
venham no procedimento, acto
ou contrato.

ARTIGO 49.°
Formulagao do pedido

1 Nos casos previstos no arti-
go anterior, o pedido deve ser di-
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rígido á entidade competente para
dele conhecer, indicando com pre-
cisao os factos que o justifiquen!.

2 O pedido do titular do ór-
gáo ou agente só será formulado
por escrito quando assim for de-
terminado pela entidade a quem
for dirigido.

3 Quando o pedido seja for-
mulado por interessados no pro-
cedimento, acto ou contrato, será
sempre ouvido o titular do órgáo
ou o agente visado.

ARTIGO 50.°
Decisao sobre a escusa ou suspeicáo

1 A competencia para deci-
dir da escusa ou suspeigáo defe-
re-se nos termos referidos nos
n.os 3 e 4 do artigo 45.°.

2 A decisao será proferida no
prazo de oito dias.

3 Reconhecida procedencia
ao pedido, observar-se-á o dis-
posto nos artigos 46.° e 47.°.

ARTIGO 51°
Sanqáo

1 Os actos ou contratos em
que tiverem intervindo titulares
de órgaos ou agentes impedidos
sao anuláveis nos termos gerais.

2 A omissao do dever de co-
municado a que alude o artigo
45.°, n.° 1, constituí falta grave
para efeitos disciplinares.

Capítulo II
Dos interessados

ARTIGO 52.°
Intervencao no procedimento

administrativo

1 Todos os particulares tém o
direito de intervir pessoalmente

no procedimento administrativo
ou de nele se fazer representar ou
assistir, designadamente através
de advogado ou solicitador.

2 A capacidade de interven-
gao no procedimento, salvo dis-
posigao especial, tem por base e
por medida a capacidade do
exercício de direitos segundo a lei
civil, a qual é também aplicável
ao suprimento da incapacidade.

ARTIGO 53.°
Legitimidade

1 Tém legitimidade para ini-
ciar o procedimento administra-
tivo e para intervir nele os titula-
res de direitos subjectivos ou
interesses legalmente protegidos,
no ámbito das decisóes que nele
forem ou possam ser tomadas,
bem como as associagoes sem ca-
rácter político ou sindical que
tenham por fim a defesa desses
interesses.

2 Consideram-se, ainda, do-
tados de legitimidade para a pro-
tecgáo de interesses difusos:

a) Os cidadaos a quem a actua-
gáo administrativa provoque ou
possa previsivelmente provocar pre-
juízos relevantes em bens funda-
mentáis como a saúde pública, a
habitagáo, a educagao, o patrimonio
cultural, o ambiente, o ordenamen-
to do territorio e a qualidade de vi-
da;

b) Os residentes na circuns-
crigao em que se localize algum
bem do dominio público afecta-
do pela acgáo da Administrado.

3 Para defender os interesses
difusos de que sejam titulares os
residentes em determinada cir-
cunscrigáo tém legitimidade as
associagóes dedicadas a defesa de
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tais interesses e os órgaos autár-
quicos da respectiva área.

4 Nao podem reclamar nem
recorrer aqueles que, sem reser-
va, tenham aceitado, expressa ou
tácitamente, um acto administra-
tivo depois de praticado.

PARTE III
Do procedimento administrativo

Capítulo I
PRINCÍPIOS GERAIS

ARTIGO 54°
Iniciativa

0 procedimento administrati-
vo inicia-se oficiosamente ou a
requerimento dos interessados.

ARTIGO 55°
Comunicaqáo aos interessados

1 O inicio oficioso do proce-
dimento será comunicado as pes-
soas cujos direitos ou interesses le-
galmente protegidos possam ser
lesados pelos actos a praticar no
procedimento e que possam ser
desde logo nominalmente identi-
ficadas.

2 Nao haverá lugar a comu-
nicagáo determinada no núme-
ro anterior nos casos em que a
lei a dispense e naqueles em
que a mesma possa prejudicar a
natureza secreta ou confiden-
cial da materia, como tal classi-
ficada nos termos legáis, ou a
oportuna adopgao das provi-
dencias a que o procedimento
se destina.

3 A comunicagáo deverá in-
dicar a entidade que ordenou a

instauragáo do procedimento, a
data em que o mesmo se iniciou,
o servido por onde o mesmo co-
rre e o respectivo objecto.

ARTIGO 56°
Principio do inquisitorio

Os órgaos administrativos, mes-
mo que o procedimento seja ins-
taurado por iniciativa dos interes-
sados, podem proceder as diligencias
que considerem convenientes para a
instrugao, ainda que sobre mate-
rias nao mencionadas nos requeri-
mentos ou ñas respostas dos inte-
ressados, e decidir coisa diferente
ou mais ampia do que a pedida,
quando o interesse público assim o
exigir.

ARTIGO 57°
Dever de celeridade

Os órgaos administrativos de-
vem providenciar pelo rápido e
eficaz andamento do procedimen-
to, quer recusando e evitando tudo
o que for impertinente ou dilato-
rio, quer ordenando e promoven-
do tudo o que for necessário ao se-
guimento do procedimento e á
justa e oportuna decisáo.

ARTIGO 58°
Prazo geral para a conclusao

1 O procedimento deve ser
concluido no prazo de 90 dias,
salvo se outro prazo decorrer da
lei ou for imposto por circuns-
tancias excepcionais.

2 O prazo previsto no núme-
ro anterior pode ser prorrogado,
por um ou mais períodos, até ao
limite de mais 90 dias, mediante
autorizarlo do imediato superior
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hierárquico ou do órgáo colegial
competente.

3 A inobservancia dos pra-
zos a que se referem os números
anteriores deve ser justificada pe-
lo órgáo responsável, perante o
imediato superior hierárquico ou
perante o órgáo colegial compe-
tente, dentro dos 10 dias seguin-
tes ao termo dos mesmos prazos.

ARTIGO 59°
Audiencia dos interessados

Em qualquer fase do procedi-
mento podem os órgáos adminis-
trativos ordenar a notificagáo dos
interessados para, no prazo que
lhes for fixado, se pronunciarem
acerca de qualquer questao.

ARTIGO 60°
Deveres gerais dos interessados

1 Os interessados tém o de-
ver de nao formular pretensóes
ilegais, nao articular factos con-
trarios á verdade, nem requerer
diligencias meramente dilatorias.

2 Os interessados tém tam-
bém o dever de prestar a sua cola-
boragáo para o conveniente escla-
recimento dos factos e a descoberta
da verdade.

Capítulo II
D O DIREITO Á INFORMAgÁO

ARTIGO 61°
Direitos dos interessados a

informando

1 Os particulares tém o di-
reito de ser informados pela Ad-
ministragáo, sempre que o re-

queiram, sobre o andamento dos
procedimentos em que sejam di-
rectamente interessados, bem co-
mo o direito de conhecer as reso-
lugoes definitivas que sobre eles
forem tomadas.

2 As informagóes a prestar
abrangem a indicagao do servido
onde o procedimento se encon-
tra, os actos e diligencias pratica-
dos, as deficiencias a suprir pelos
interessados, as decis°es adopta-
das e quaisquer outros elementos
solicitados.

3 As informagoes solicitadas
ao abrigo deste artigo seráo forne-
cidas no prazo máximo de 10 dias.

ARTIGO 62°
Consultado processo e passagem de

certidoes

1 Os interessados tém direito
de consultar o processo que nao
contenha documentos classifica-
dos, ou que revelem segredo co-
mercial ou industrial ou segredo
relativo a propriedade literaria,
artística ou científica.

2 O direito referido no nú-
mero anterior abrange os docu-
mentos nominativos relativos a
terceiros, desde que excluidos os
dados pessoais que nao sejam
públicos, nos termos legáis.

3 Os interessados tém o di-
reito, mediante o pagamento das
importancias que forem devidas,
de obter certidáo, reprodugáo ou
declaragáo autenticada dos docu-
mentos que constem dos proces-
sos a que tenham acesso.

ARTIGO 63°
Certidoes independentes de despacho

1 Os funcionarios compe-
tentes sao obrigados a passar aos
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interessados, independentemen-
te de despacho e no prazo de 10
dias a contar da apresentagao do
requerimento, certidáo, reprodu-
gao ou declaragáo autenticada de
documentos de que constem,
consoante o pedido, todos ou al-
guns dos seguintes elementos:

a) Data de apresentagáo de
requerimentos, petigóes, recla-
magoes, recursos ou documentos
semelhantes;

b) Conteúdo desses documen-
tos ou pretensao neles formulada;

c) Andamento que tiveram ou
situagáo em que se encontram;

d) Resolugáo tomada ou falta
de resolugáo.

2 O dever estabelecido no
número anterior nao abrange os
documentos classificados ou que
revelem segredo comercial ou in-
dustrial ou segredo relativo a
propriedade literaria, artística ou
científica.

ARTIGO 64.°
Extensdo do direito de informando

1 Os direitos reconhecidos nos
artigos 61.° a 63.° sao extensivos a
quaisquer pessoas que provem ter
interesse legítimo no conhecimen-
to dos elementos que pretendam.

2 O exercício dos direitos pre-
vistos no número anterior depen-
de de despacho do dirigente do
servigo, exarado em requerimen-
to escrito, instruido com os docu-
mentos probatorios do interesse
legítimo invocado.

ARTIGO 65.°
Principio da administragáo aberta

1 Todas as pessoas tém o di-
reito de acesso aos arquivos e re-

gistos administrativos, mesmo
que nao se encontré em curso
qualquer procedimento que Ihe.s
diga directamente respeito, sem
prejuízo do disposto na lei em
materias relativas a seguranza in-
terna e externa, a investigagao cri-
minal e á intimidade das pessoas.

2 O acesso aos arquivos e re-
gistos administrativos é regulado
em diploma próprio.

Capítulo III
DAS NOTiFiCAgóEs E DOS PRAZOS

SEcgÁoi
Das notificagóes

ARTIGO 66.°
Dever de notificar

Devem ser notificados aos in-
teressados os actos administrati-
vos que:

a) Decidam sobre quaisquer
pretensóes por eles formuladas;

b) Imponham deveres, sujei-
góes ou sangóes, ou causem pre-
juízos;

c) Criem, extingam, aumen-
tem ou diminuam direitos ou in-
teresses legalmente protegidos,
ou afectem as condigoes do seu
exercício.

ARTIGO 67.°
Dispensa de notificando

1 É dispensada a notificagáo
dos actos nos casos seguintes: a)
Quando sejam praticados oral-
mente na presenga dos interessa-
dos; b) Quando o interessado,
através de qualquer intervengáo
no procedimento, revele perfeito
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conhecimento do conteúdo dos
actos em causa.

2 Os prazos cuja contagem
se inicie com a notificagáo come-
gam a correr no dia seguinte ao
da prática do acto ou no dia se-
guinte áquele em que ocorrer a
intervengao, respectivamente nos
casos previstos ñas alineas a) e b)
do número anterior.

ARTIGO 68°
Conteúdo da notificagáo

1 Da notificagáo devem cons-
tar:

a) O texto integral do acto ad-
ministrativo;

b) A identificagáo do procedi-
mento administrativo, incluindo
a indicagáo do autor do acto e a
data deste;

c) O órgao competente para
apreciar a impugnado do acto e
o prazo para este efeito, no caso
de o acto nao ser susceptível de
recurso contencioso.

2 O texto integral do acto
pode ser substituido pela indica-
gáo resumida do seu conteúdo e
objecto, quando o acto ti ver defe-
rido inteiramente a pretensáo
formulada pelo interessado ou
respeite a prática de diligencias
processuais.

ARTIGO 69.°
Prazo das notificagoes

Quando nao exista prazo es-
pecialmente fixado, os actos ad-
ministrativos devem ser notifica-
dos no prazo de oito dias.

ARTIGO 70°
Forma das notificagoes

1 As notificagoes podem ser
feitas:

a) Por via postal, desde que
exista distribuigáo domiciliaria
na localidade de residencia ou se-
de do notificando;

b) Pessoalmente, se esta for-
ma de notificagáo nao prejudicar
a celeridade do procedimento ou
se for inviável a notificagáo por
via postal;

c) Por telegrama, telefone, te-
lex ou telefax, se a urgencia do
caso recomendar o uso de tais
meios;

d) Por edital a afixar nos locáis
do estilo, ou anuncio a publicar
no Diario da República, no bole-
tim municipal ou em dois jornais
mais lidos da localidade da resi-
dencia ou sede dos notificandos,
se os interessados forem descon-
hecidos ou em tal número que
torne inconveniente outra forma
de notificagáo.

2 Sempre que a notificagáo
seja feita por telefone, será a mes-
ma confirmada nos termos das
alineas a) e b) do número ante-
rior, consoante os casos, no dia
útil imediato, sem prejuízo de a
notifícagáo se considerar feita na
data da primeira comunicagáo.

SECQÁO II
Dos prazos

ARTIGO 71°
Prazo geral

1 Excluindo o disposto nos
artigos 108.° e 109.°, e na falta de
disposigáo especial ou de fixagáo
pela Administragáo, o prazo para
os actos a praticar pelos órgáos
administrativos é de 10 dias.

2 E igualmente de 10 dias o
prazo para os interessados reque-
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rerem ou praticarem quaisquer
actos, promoverem diligencias,
responderem sobre os assuntos
acerca dos quais se devam pro-
nunciar ou exercerem outros po-
deres no procedimento.

ARTIGO 72.°
Contagem dosprazos

A contagem dos prazos sao
aplicáveis as seguintes regras:

a) Nao se incluí na contagem
o dia em que ocorrer o evento a
partir do qual o prazo comega a
correr;

b) O prazo comega a correr
independentemente de quais-
quer formalidades e suspénde-
se nos sábados, domingos e fe-
riados;

c) O termo do prazo que caia
em dia em que o servigo perante
o qual deva ser praticado o acto
nao esteja aberto ao público, nao
funcione durante o período nor-
mal, transfere-se para o primeiro
dia útil seguinte.

2 Na contagem dos prazos
legalmente fixados em mais de
seis meses incluem-se os sába-
dos, domingos e feriados.

ARTIGO 73.°
Dilagao

1 Se os interessados residi-
rem ou se encontrarem fora do
continente e neste se localizar o
servigo por onde o procedimento
corra, os prazos fixados na lei, se
nao atenderem já a essa circuns-
tancia, só se iniciam depois de
decorridos:

a) 5 dias, se os interessados
residirem ou se encontrarem no
territorio das regióes autónomas;

b) 15 dias, se os interessados
residirem ou se encontrarem em
país estrangeiro europeu;

c) 30 dias, se os interessados
residirem ou se encontrarem em
Macau ou em país estrangeiro fo-
ra da Europa.

2 A dilagáo da alinea a) do
número anterior é igualmente
aplicável se o procedimento co-
rrer em servigo localizado numa
regiáo autónoma e os interessa-
dos residirem ou se encontrarem
noutra ilha da mesma regiáo au-
tónoma, na outra regiáo autóno-
ma ou no continente.

3 As dilagóes das alineas b) e
c) do n.° 1 sao aplicáveis aos pro-
cedimentos que corram em ser-
vigos localizados ñas regióes au-
tónomas.

Capítulo IV
DA MARCHA DO PROCEDIMENTO

SEcgÁoi
Do inicio

ARTIGO 74.°
Requerimento inicial

1 O requerimento inicial dos
interessados, salvo nos casos em
que a lei admite o pedido verbal,
deve ser formulado por escrito e
conter:

a) A designagáo do órgáo ad-
ministrativo a que se dirige;

b) A identificagao do reque-
rente, pela indicagáo do nome,
estado, profissao e residencia;

c) A exposigáo dos factos em
que se baseia o pedido e, quando
tal seja possível ao requerente, os
respectivos fundamentos de direito;
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d) A indicagao do pedido, em
termos claros e precisos;

e) A data e a assinatura do re-
querente, ou de outrem a seu ro-
go, se o mesmo nao souber ou
nao puder assinar.

2 Em cada requerimento nao
pode ser formulado mais de um
pedido, salvo se se tratar de pedi-
dos alternativos ou subsidiarios.

ARTIGO 75.°
Formulaqao verbal do requerimento

Quando a lei admita a formu-
lagáo verbal do requerimento, se-
rá lavrado termo para este efeito,
o qual deve conter as mengoes a
se referem as alineas a) a d) do
n.° I do artigo anterior e ser assi-
nado, depois de datado, pelo re-
querente e pelo agente que rece-
ba o pedido.

ARTIGO 76.°
Deficiencia do requerimento

inicial

1 Se o requerimento inicial
nao satisfizer o disposto artigo
74.°, o requerente será convidado
a suprir as deficiencias existentes.

2 Sem prejuízo do disposto
no número anterior, devem os ór-
gaos e agentes administrativos
procurar suprir oficiosamente as
deficiencias dos requerimentos,
de modo a evitar que os interes-
sados sofram prejuízos por virtu-
de de simples irregularidades ou
de mera imperfeigao na formula-
gáo dos seus pedidos.

3 Seráo liminarmente inde-
feridos os requerimentos nao
identificados e aqueles cujo pedi-
do seja ininteligível.

ARTIGO 77.°
Apresentaqdo de requerimentos

1 Os requerimentos devem
ser apresentados nos servigos dos
órgáos aos quais sao dirigidos,
salvo o disposto nos números se-
guintes.

2 Os requerimentos dirigi-
dos aos órgáos centráis podem
ser apresentados nos servigos lo-
cáis desconcentrados do mesmo
ministerio ou organismo, quan-
do os interessados residam na
área da competencia destes.

3 Quando os requerimentos
sejam dirigidos a órgáos que nao
disponham de servigos na área
da residencia dos interessados,
podem aqueles ser apresentados
na secretaria do Governo Civil
do respectivo distrito ou nos Ga-
binetes dos Ministros da Repú-
blica para a Regiáo Autónoma
dos Agores ou da Madeira.

4 Os requerimentos apre-
sentados nos termos previstos
nos números anteriores sao re-
metidos aos órgáos competentes
pelo registo do correio e no prazo
de tres dias após o seu recebi-
mento, com a indicagao da data
em que este se verificou.

ARTIGO 78.°
Apresentaqáo dos requerimientos
em representares diplomáticas ou

consulares

1 Os requerimentos podem
também ser apresentados nos
servigos das representagóes di-
plomáticas ou consulares sedia-
das no país em que residam ou se
encontrem os interessados.

2 As representagóes diplo-
máticas ou consulares remeteráo
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os requerimentos aos órgáos a
quem sejam dirigidos, com a in-
dicagáo da data em que se verifi-
cou o recebimento.

ARTIGO 79.°
Envió de requerimento pelo

correio

Salvo disposigáo em contrario,
os requerimentos dirigidos a ór-
gáos administrativos podem ser
remetidos pelo correio, com aviso
de recepgáo.

ARTIGO 80.°
Registo de apresentaqáo de

requerimentos

1 A apresentagao de requeri-
mentos, qualquer que seja o mo-
do por que se efectué, será sempre
objecto de registo, que menciona
o respectivo número de ordem, a
data, o objecto do requerimento, o
número de documentos juntos e o
nome do requerente.

2 Os requerimentos sao re-
gistados segundo a ordem da sua
apresentagáo, considerando-se si-
multáneamente apresentados os
recebidos pelo correio na mesma
distribuigáo.

3 O registo será anotado nos
requerimentos, mediante a men-
gáo do respectivo número e data.

ARTIGO 81.°
Recibo da entrega de requerimentos

1 Os interessados podem exi-
gir recibo comprovativo da entre-
ga dos requerimentos apresenta-
dos.

2 O recibo pode ser passado
em duplicado ou em fotocopia

do requerimento que o reque-
rente aprésente para esse fim.

ARTIGO 82.°
Outros escritos apresentados pelos

interessados

O disposto nesta secgáo é apli-
cável, com as devidas adaptagóes,
as exposigóes, reclamagoes, respos-
tas e outros escritos semelhantes
apresentados pelos interessados.

ARTIGO 83°
Questoes que prejudiquem o des-

envolvimento normal do
procedimento

O órgáo administrativo, logo
que estejam apurados os elemen-
tos necessários, deve conhecer de
qualquer questao que prejudi-
que o desenvolvimento normal
do procedimento ou impega a to-
mada de decisáo sobre o seu ob-
jecto e, nomeadamente, das se-
guintes questoes:

a) A incompetencia do órgáo
administrativo;

b) A caducidade do direito que
se pretende exercer;

c) A ilegitimidade dos reque-
rentes;

d) A extemporaneidade do pe-
dido.

sEcgÁo ii
Das medidas provisorias

ARTIGO 84.°
Admissibilidade de medidas

provisorias

1 Em qualquer fase do pro-
cedimento pode o órgáo compe-
tente para a decisáo final, oficio-
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sámente ou a requerimento dos
interessados, ordenar as medidas
provisólias que se mostrem ne-
cessárias, se houver justo receio
de, sem tais medidas, se produzir
lesáo grave ou de difícil reparagáo
dos interesses públicos em causa.

2 A decisao de ordenar ou al-
terar qualquer medida provisoria
deve ser fundamentada e fixar
prazo para a sua validade.

3 A revogagao das medidas
provisorias também deve ser fun-
damentada.

4 O recurso hierárquico ne-
cessário das medidas provisólias
nao suspende a sua eficacia, salvo
quando o órgáo competente o
determine.

ARTIGO 85.°
Caducidade das medidas provisorias

Salvo disposigáo especial, as
medidas provisorias caducam:

a) Logo que for proferida de-
cisáo definitiva no procedimento;

b) Quando decorrer o prazo
que lhes tiver sido fixado, ou a
respectiva prorrogagáo

c) Se decorrer o ^X&TO fixado
na lei para a decisao final;

d) Se, nao estando estabeleci-
do tal prazo, a decisao final nao
for proferida dentro dos seis me-
ses seguintes a instauragáo do
procedimento.

SECQÁO III
Da instruyo

SUBSECQÁO I
Disposigóes gerais

ARTIGO 86.°
Direcgdo da instrugao

1 A direcgáo da instrugáo ca-
be ao órgáo competente para a

decisao, salvo o disposto nos di-
plomas orgánicos dos servigos ou
em preceitos especiáis.

2 O órgáo competente para a
decisao pode delegar a compe-
tencia para a direcgáo da instru-
gáo em subordinado seu, excepto
nos casos em que a lei imponha a
sua direcgáo pessoal.

3 O órgáo competente para
dirigir a instrugáo pode encarre-
gar subordinado seu da realiza-
gáo de diligencias instrutórias es-
pecíficas.

4 Nos órgáos colegiáis, as
delegagoes previstas no n.° 2 po-
dem ser conferidas a membros do
órgáo ou a agente dele depen-
dente.

ARTIGO 87.°
Fados sujeitos a prova

1 O órgáo competente deve
procurar averiguar todos os factos
cujo conhecimento seja conve-
niente para a justa e rápida decisao
do procedimento, podendo, para o
efeito, recorrer a todos os meios de
prova admitidos em direito.

2 Nao carecem de prova
nem de alegagáo os factos noto-
rios, bem como oi factos de que o
órgáo competente tenha conheci-
mento em virtude do exercício
das suas fungoes.

3 O órgáo competente fará
constar do procedimento os fac-
tos de que tenha conhecimento
em virtude do exercício das suas
fungóes.

ARTIGO 88.°
Onus da prova

1 Cabe aos interessados pro-
var os factos que tenham alega-
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do, sem prejuízo do dever come-
tido ao órgao competente nos ter-
mos n.° 1 do artigo anterior.

2 Os interessados podem
juntar documentos e pareceres ou
requerer diligencias de prova úteis
para o esclarecimento dos factos
com interesse para a decisáo.

3 As despesas resultantes das
diligencias de prova seráo supor-
tadas pelos interessados que as ti-
verem requerido, sem prejuízo
do disposto no n.° 2 do artigo
11.°.

ARTIGO 89.°
Solicitagáo de provas aos

interessados

1 O órgáo que dirigir a ins-
trugáo pode determinar aos inte-
ressados a prestagáo de informagó-
es, a apresentagáo de documentos
coisas, a sujeigáo a inspecgoes e a
colaboragáo noutros meios pro-
va.

2 E legítima a recusa as de-
terminagóes previstas no número
anterior, quando a obediencia as
mesmas:

a) Envolver a violagáo de se-
gredo profissional;

b) Implicar o esclarecimen-
to de factos cuja revelagáo este-
ja proibida ou dispensada por
lei;

c) Importar a revelagáo de fac-
tos puníveis, praticados pelo pró-
prio interessado, pelo seu conjuge
ou por seu ascendente ou descen-
dente, irmao ou afim nos mesmos
graus;

d) For susceptível de causar
daño moral ou material ao pró-
prio interessado ou a alguma das
pessoas referidas na alinea ante-
rior.

ARTIGO 90.°
Forma da prestagáo de informagóes

ou da apresentagao de provas

1 Quando seja necessária a
prestagáo de informagóes ou a
apresentagao de provas pelos in-
teressados, seráo estes notificados
para o fazerem, por escrito ou
oralmente, no prazo e condigoes
que forem fixados.

2 Se o interessado nao residir
no municipio da sede do órgáo
instrutor, a prestagáo verbal de
informagóes pode ter lugar atra-
vés de órgáo ou servigo com sede
no municipio da sua residencia,
determinado pelo instrutor, salvo
se o interessado preferir compa-
recer perante o órgáo instrutor.

ARTIGO 91.°
Falta de prestagáo de provas

1 Se os interessados regular-
mente notificados para a de
qualquer acto previsto no artigo
anterior nao derem cumprimento
á notificagáo, poderá proceder-se
a nova notificagáo ou prescindir-
se da prática do acto, conforme as
circunstancias aconselharem.

2 A falta de cumprimento da
notificagáo é livremente aprecia-
da para efeitos de prova, conso-
ante as circunstancias do caso,
nao dispensando o órgáo admi-
nistrativo de procurar averiguar
os factos, nem de proferir a deci-
sáo.

3 Quando as informagóes,
documentos ou actos solicitados
ao interessado sejam necessários
a apreciagao do pedido por ele
formulado, nao será dado segui-
mento ao procedimento, disso se
notificando o particular.
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ARTIGO 92.°
Realizagáo de diligencias por

outros servigos

0 órgao instrutor pode solici-
tar a realizagáo de diligencias de
prova a outros servidos da admi-
nistragáo central, regional ou lo-
cal, quando elas nao possam ser
por si efectuadas.

ARTIGO 93.°
Produgdo antecipada de prova

1 Havendo justo receio de
vir a tornar-se impossível ou de
difícil realizagáo a produgáo de
qualquer prova com interesse pa-
ra a decisáo, pode o órgao compe-
tente, oficiosamente ou a pedido
fundamentado dos interessados,
proceder á sua recolha antecipa-
da.

2 A produgáo antecipada de
prova pode ter lugar antes da ins-
tauragáo do procedimento.

SUBSECQÁO II
Dos exames e outras diligencias

3 A forma de nomeagáo de
peritos e a sua remuneragáo sao
estabelecidas em diploma próprio.

ARTIGO 95.°
Notiftcagdo aos interessados

1 Os interessados seráo noti-
ficados da diligencia ordenada,
do respectivo objecto e do perito
ou peritos para ela designados
pela Administragáo, salvo se a
diligencia incidir sobre materias
de carácter secreto ou confiden-
cial.

2 Na notificagáo dar-se-á tam-
bém conhecimento, com a antece-
dencia mínima de 10 dias, da da-
ta, hora e local em que terá inicio
a diligencia.

ARTIGO 96.°
Designagdo de peritos pelos

interessados

Quando a Administragáo de-
signe peritos, podem os interes-
sados indicar os seus em número
igual ao da Administragáo.

ARTIGO 94°
Realizagáo de diligencias

1 Os exames, vistorias, ava-
liagoes e outras diligencias semel-
hantes sao efectuados por perito
ou peritos com os conhecimentos
especializados necesarios as ave-
riguagoes que constituam o res-
pectivo objecto.

2 As diligencias previstas nes-
te artigo podem, também, ser soli-
citadas directamente a servigos
públicos que, pela sua competen-
cia, sejam aptos para a respectiva
realizagáo.

ARTIGO 97.°
Formulagao de quesitos aos peritos

1 O órgáo que dirigir a ins-
trugáo e os interessados podem
formular quesitos a que os peri-
tos deveráo responder, ou deter-
minar a estes que se pronunciem
sobre certos pontos.

2 O órgao que dirigir a ins-
trugáo pode excluir do objecto
da diligencia os quesitos ou pon-
tos indicados pelos interessados
que tenham por objecto materia
de carácter secreto ou confiden-
cial.
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SUBSECgÁO III
Dos pareceres

ARTIGO 98.°
Especies de pareceres

1 Os pareceres sao obrigató-
rios ou facultativos, consoante se-
jam ou nao exigidos por lei; e sao
vinculativos ou nao vinculativos,
conforme as respectivas conclusóes
tenham ou nao de ser seguidas pelo
órgáo competente para a decisáo.

2 Salvo disposigáo expressa
em contrario, os pareceres referi-
dos na lei consideram-se obriga-
tórios e nao vinculativos.

ARTIGO 99.°
Forma e prazo dos pareceres

1 Os pareceres devem ser
sempre fundamentados e con-
cluir de modo expresso e claro
sobre todas as questÓes indicadas
na consulta.

2 Na falta de disposigáo es-
pecial, os pareceres seráo emiti-
dos no prazo de 30 dias, excepto
quando o órgao competente para
a instrugao fixar, fundamentada-
mente, prazo diferente.

3 Quando um parecer obriga-
tório e nao vinculativo nao for emi-
tido dentro dos prazos previstos no
número anterior, pode o procedi-
mento prosseguir e vir a ser decidi-
do sem o parecer, salvo disposigao
legal expressa em contrario.

SUBSECQÁO IV
Da audiencia dos interessados

ARTIGO 100.°
Audiencia dos interessados

1 Concluida a instrugáo, e
salvo o disposto no artigo 103.°,

os interessados tém o direito de
ser ouvidos no procedimento an-
tes de ser tomada a decisao final,
devendo ser informados, nomea-
damente, sobre o sentido prová-
vel desta.

2 O órgáo instrutor decide,
em cada caso, se a audiencia dos
interessados é escrita ou oral.

3 A realizagao da audiencia
dos interessados suspende a con-
tagem de prazos em todos os pro-
cedimentos administrativos.

ARTIGO 101°
Audiencia escrita

1 Quando o órgáo instrutor
optar pela audiencia escrita, noti-
ficará os interessados para, em
prazo nao inferior a 10 dias, di-
zerem o que se Ihes oferecer.

2 A notificagáo fornece os
elementos necessários para que
os interessados fiquem a conhe-
cer todos os aspectos relevantes
para a decisao, ñas materias de
facto e de direito, indicando tam-
bém as horas e o local onde o
processo poderá ser consultado.

3 Na resposta, os interessa-
dos podem pronunciar-se sobre
as questóes que constituem ob-
jecto do procedimento, bem co-
mo requerer diligencias comple-
mentares e juntar documentos.

ARTIGO 102.°
Audiencia oral

1 Se o órgáo instrutor optar
pela audiencia oral, ordenaráa
convocagao dos interessados com
a antecedencia de pelo menos oi-
to dias.

2 Na audiencia oral podem
ser apreciadas todas as questÓes
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com interesse para a decisao, ñas
materias de facto e de direito.

3 A falta de comparencia dos
interessados nao constituí motivo
de adiamento da audiencia, mas,
se for apresentada justificagáo da
falta até ao momento fixado para
a audiencia, deve proceder-se ao
adiamento desta.

4 Da audiencia será lavrada
acta, da qual consta o extracto das
alegagoes feitas pelos interessa-
dos, podendo estes juntar quais-
quer alegagóes escritas, durante a
diligencia ou posteriormente.

ARTIGO 103.°
Inexistencia e dispensa de
audiencia dos interessados

1 Nao há lugar a audiencia
dos interessados:

a) Quando a decisao seja ur-
gente;

b) Quando seja razoavelmen-
te de prever que a diligencia pos-
sa comprometer a execugáo ou a
utilidade da decisao;

c) Quando o número de inte-
ressados a ouvir seja de tal forma
elevado que a audiencia se torne
impraticável, devendo nesse caso
proceder-se a consulta pública,
quando possível, pela forma mais
adequada.

2 O órgáo instrutor pode dis-
pensar a audiencia dos interessa-
dos nos seguintes casos:

a) Se os interessados já se ti-
verem pronunciado no procedi-
mento sobre as questóes que im-
portem a decisao e sobre as
provas produzidas;

b) Se os elementos constantes
do procedimento conduzirem a
urna decisao favorável aos inte-
ressados.

ARTIGO 104.°
Diligencias complementares

Após a audiencia, podem ser
efectuadas, oficiosamente ou a
pedido dos interessados, as dili-
gencias complementares que se
mostrem conve-nientes.

ARTIGO 105.°
Relatório do instrutor

Quando o órgáo instrutor nao
for o órgáo competente para a deci-
sao final, elaborará um relatório no
qual indica o pedido do interessa-
do, resume o conteúdo do procedi-
mento e formula urna proposta de
decisao, sintetizando as razoes de
facto e de direito que a justificam.

SECQÁO IV
Da decisao e outras causas de

extingao

ARTIGO 106°
Causas de extinqáo

0 procedimento extingue-se
pela tomada da decisao final, bem
como por qualquer dos outros
factos previstos nesta secgáo.

ARTIGO 107.°
Decisao final expressa

Na decisao final expressa, o
órgáo competente deve resolver
todas as questóes pertinentes sus-
citadas durante o procedimento e
que nao hajam sido decididas em

"momento anterior.

ARTIGO 108.°
Deferimento tácito

1 Quando a prática de um
acto administrativo ou o exercí-
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ció de ura direito por um particu-
lar dependam de aprovagáo ou
autorizagáo de um órgáo adminis-
trativo, consideram-se estas conce-
didas, salvo disposigáo em contra-
rio, se a decisáo nao for proferida
no prazo estabelecido por lei.

2 Quando a lei nao fixar pra-
zo especial, o prazo de produgáo
do deferimento tácito será de 90
dias a contar da formulagáo do
pedido ou da apresentagáo do
processo para esse efeito.

3 Para os efeitos do disposto
neste artigo, consideram-se de-
pendentes de aprovagáo ou auto-
rizagáo de órgáo administrativo,
para além daqueles relativamente
aos quais leis especiáis prevejam
o deferimento tácito, os casos de:

a) Licenciamento de obras
particulares;

b) Alvarás de loteamento;
c) Autorizagóes de trabalho

concedidas a estrangeiros;
d) Autorizagóes de investi-

mento estrangeiro;
e) Autorizagáo para laboragáo

continua;
f) Autorizagáo de trabalho por

turnos;
g) Acumulagao de fungóes pú-

blicas e privadas.
4 Para o cómputo dos prazos

previstos nos n.os 1 e 2 considera-
se que os mesmos se suspendem
sempre que o procedimento esti-
ver parado por motivo imputável
ao particular.

ARTIGO 109.°
Indeferimento tácito

1 Sem prejuízo do disposto
no artigo anterior, a falta, no pra-
zo fixado para a sua emissáo, de
decisáo final sobre a pretensáo

dirigida a órgáo administrativo
competente confere ao interessa-
do, salvo disposigáo em contra-
rio, a faculdade de presumir in-
deferida essa pretensáo, para
poder exercer o respectivo meio
legal de impugnagáo.

2 O prazo a que se refere o
número anterior é, salvo o dis-
posto em lei especial, de 90 dias.

3 Os prazos referidos no nú-
mero anterior contam-se, na falta
de disposigáo especial:

a) Da data de entrada do re-
querimento ou petigáo no servigo
competente, quando a lei nao im-
ponha formalidades especiáis pa-
ra a fase preparatoria da decisáo;

b) Do termo do prazo fixado
na lei para a conclusáo daquelas
formalidades ou, na falta de fixa-
gáo, do termo dos tres meses se-
guintes á apresentagao da preten-
sáo;

c) Da data do conhecimento
da conclusáo das mesmas forma-
lidades, se essa for anterior ao
termo do prazo aplicável de acor-
do com a alinea anterior.

ARTIGO 110.°
Desistencia e renuncia

1 Os interessados podem, me-
diante requerimento escrito, desis-
tir do procedimento ou de alguns
dos pedidos formulados, bem co-
mo renunciar aos seus direitos ou
interesses legalmente protegi-
dos, salvo nos casos previstos
na lei.

2 A desistencia ou renuncia
dos interessados nao prejudica a
continuagáo do procedimento, se
a Administragáo entender que
o interesse público assim o
exige.
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ARTIGO 111°
Deserqdo

1 Será declarado deserto o
procedimento que, por causa im-
putável ao interessado, esteja pa-
rado por mais de seis meses, salvo
se houver interesse público na
decisao do procedimento.

2 A desergáo nao extingue o
direito que o particular pretendía
fazer valer.

ARTIGO 112.°
Impossibilidade ou inutilidade

superveniente

1 O procedimento extingue-
se quando o órgao competente
para a decisao verificar que a fi-
nalidade a que ele se destinava
ou o objecto da decisao se toma-
ram impossíveis ou inúteis.

2 A declaragáo da extingáo a
que se refere o número anterior é
sempre fundamentada, déla ca-
bendo recurso contencioso nos
termos gerais.

ARTIGO 113.°
Falta de pagamento de taxas ou

despesas

1 O procedimento extin-
gue-se pela falta de pagamento,
no prazo devido, de quaisquer
taxas ou despesas de que a lei
faga depender a realizagáo dos
actos procedimentais, salvo os
casos previstos no n.° 2 do arti-
g o l l . ° .

2 Os interessados podem obs-
tar á extingáo do procedimento se
realizarem o pagamento em do-
bro da quantia em falta nos 10
dias seguintes ao termo do prazo
fixado para o seu pagamento.

PARTE IV
Da actividade administrativa

Capítulo I
D O REGULAMENTO

ARTIGO 114.°
Ámbito de aplicaqáo

As disposigóes do presente ca-
pítulo aplicam-se a todos os regu-
lamentos da Administragáo Pú-
blica.

ARTIGO 115.°
Petiqoes

1 Os interessados podem apre-
sentar aos órgáos competentes peti-
góes em que solicitem a elaboragáo,
modificagao ou revogagáo de regu-
lamentos, as quais devem ser fun-
damentadas, sem o que a Adminis-
tragáo nao tomará conhecimento
délas.

2 O órgáo com competencia
regulamentar informará os inte-
ressados do destino dado as peti-
góes formuladas ao abrigo do n.°
1, bem como dos fundamentos
da posigáo que tomar em relagáo
a elas.

ARTIGO 116.°
Projecto de regulamento

Todo o projecto de regula-
mento é acompanhado de urna
nota justificativa fundamentada.

ARTIGO 117.°
Audiencia dos interessados

1 Tratando-se de regulamen-
to que imponha deveres, sujeigó-
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es ou encargos, e quando a isso se
nao oponham razóes de interesse
público, as quais seráo sempre
fundamentadas, o órgáo com
competencia regulamentar deve
ouvir, em regra, sobre o respecti-
vo projecto, nos termos definidos
em legislagao própria as entida-
des representativas dos interesses
afectados, caso existam.

2 No preámbulo do regula-
mento far-se-á mengáo das enti-
dades ouvidas.

ARTIGO 118.°
Apreciando pública

1 Sem prejuízo do disposto
no artigo anterior e quando a na-
tureza da materia o permita, o ór-
gáo competente deve, em regra,
nos termos a definir na legislagáo
referida no artigo anterior, sub-
meter a apreciagáo pública, para
recolha de sugestÓes, o projecto
de regulamento, o qual será, para
o efeito, publicado na 2a a serie do
Diario República ou no jornal ofi-
cial da entidade em causa.

2 Os interessados devem di-
rigir por escrito as suas sugestóes
ao órgáo com competencia regu-
lamentar, dentro do prazo de 30
dias contados da data da publica-
gáo do projecto de regulamento.

3 No preámbulo do regula-
mento far-se-á mengáo de que o
respectivo projecto foi objecto de
apreciagáo pública, quando ten-
ha sido o caso.

ARTIGO 119.°
Regulamentos de execucdo e

revogatórios

1 Os regulamentos necessá-
rios á execugáo das leis em vigor

nao podem ser objecto de revoga-
gáo global sem que a materia seja
simultáneamente objecto de no-
va regulamentagáo.

2 Nos regulamentos far-se-á
sempre mengao especificada das
normas revogadas.

Capítulo II
D O ACTO ADMINISTRATIVO

SECgAOI
Da validade do acto

administrativo

ARTIGO 120.°
Conceito de acto administrativo

Para os efeitos da presente lei,
consideram-se actos administra-
tivos as decisóes dos órgáos da
administragao que ao abrigo de
normas de direito público visem
produzir efeitos jurídicos numa
situagáo individual e concreta.

ARTIGO 121.°
Condiqáo, termo ou modo

Os actos administrativos po-
dem ser sujeitos a condigáo, ter-
mo ou modo, desde que estes
nao sejam contrarios a lei ou ao
fim a que o acto se destina.

ARTIGO 122.°
Forma dos actos

1 Os actos administrativos
devem ser praticados por escrito,
desde que outra forma nao seja
prevista por lei ou imposta pela
natureza e circunstancias do acto.

2 A forma escrita só é obriga-
tória para os actos dos órgáos co-
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legiais quando a lei expressa-
mente a determinar, mas esses
actos devem ser sempre consig-
nados em acta, sem o que nao
produzirao efeitos.

ARTIGO 123.°
Menqoes obrigatórias

1 Sem prejuízo de outras re-
ferencias especialmente exigidas,
devem sempre constar do acto:

a) A indicagáo da autoridade
que o praticou e a mengao da de-
legagao ou subdelegagáo de po-
deres, quando exista;

b) A identidade adequada do
destinatario ou destinatarios;

c) A enunciagao dos factos ou
actos que lhe deram origem,
quando relevantes;

d) A fundamentagáo, quando
exigível;

e) O conteúdo ou o sentido
da decisao e o respectivo objecto;

f) A data em que é praticado;
g) A assinatura do autor do

acto ou do presidente do órgáo
colegial de que emane.

2 Todas as mengoes exigidas
pelo número anterior devem ser
enunciadas de forma clara, precisa
e completa, de modo a poderem
determinar-se inequivocamente o
seu sentido e alcance e os efeitos
jurídicos do acto administrativo.

ARTIGO 124.°
Dever de fundamentaqao

1 Para além dos casos em
que a lei especialmente o exija,
devem ser fundamentados os ac-
tos administrativos que, total ou
parcialmente:

a) Neguem, extingam, res-
trinjam ou afectem por qualquer

modo direitos ou interesses legal-
mente protegidos, ou imponham
ou agravem deveres, encargos ou
sangÓes;

b) Decidam reclamagáo ou
recurso;

c) Decidam em contrario de
pretensao ou oposigao formulada
por interessado, ou de parecer,
informagáo ou proposta oficial;

d) Decidam de modo diferen-
te da prática habitualmente se-
guida na resolugáo de casos se-
melhantes, ou na interpretagao e
aplicagáo dos mesmos principios
ou preceitos legáis;

e) Impliquem revogagáo, mo-
dificagáo ou suspensáo de acto
administrativo anterior.

2 Salvo disposigao da lei em
contrario, nao carecem de ser
fundamentados os actos de ho-
mologagáo de deliberagoes toma-
das por júris, bem como as ordens
dadas pelos superiores hierárqui-
cos aos seus subalternos em mate-
ria de servigo e com a forma legal.

ARTIGO 125.°
Requisitos da fundamentaqao

1 A fundamentagáo deve ser
expressa, através de sucinta expo-
sigao dos fundamentos de facto e
de direito da decisao, podendo
consistir em mera declaragao de
concordancia com os fundamen-
tos de anteriores pareceres, infor-
magóes ou propostas, que consti-
tuirlo neste caso parte integrante
do respectivo acto.

2 Equivale a falta de funda-
mentagáo a adopgáo de funda-
mentos que, por obscuridade,
contradigáo ou insuficiencia nao
esclaregam concretamente a mo-
tivagao do acto.
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3 Na resolugao de assunto
da mesma natureza, pode utili-
zar-se qualquer meio mecánico
que reproduza os fundamentos
das decisoes, desde que tal nao
envolva diminuigao das garantías
dos interessados.

ARTIGO 126.°
Fundamentagao de actos oráis

1 A fundamentagao dos ac-
tos oráis abrangidos pelo n.° 1 do
artigo 124.° que nao constem de
acta deve, a requerimento dos in-
teressados, e para efeitos de im-
pugnagáo, ser reduzida a escrito e
comunicada integralmente aque-
les, no prazo de 10 dias, através
da expedigao de oficio sob registo
do correio ou de entrega de noti-
ficagao pessoal, a cumprir no
mesmo prazo.

2 O nao exercício, pelos inte-
ressados, da faculdade conferida
pelo número anterior nao preju-
dica os efeitos da eventual falta
de fundamentagao do acto.

SECgÁO II
Da eficacia do acto

administrativo

ARTIGO 127.°
Regra geral

1 O acto administrativo pro-
duz os seus efeitos desde a data
em que for praticado, salvo nos
casos em que a lei ou o próprio
acto lhe atribuam eficacia retro-
activa ou diferida.

2 Para efeitos do disposto no
número anterior, o acto conside-
ra-se praticado logo que estejam
preenchidos os seus elementos,

nao obstando a perfeigao do acto,
para esse fim, qualquer motivo
determinante de anulabilidade.

ARTIGO 128.°
Eficacia retroactiva

1 Tém eficacia retroactiva os
actos administrativos:

a) Que se limitem a interpre-
tar actos anteriores;

b) Que déem execugao a deci-
sóes dos tribunais, anulatórias de
actos administrativos, salvo tra-
tando-se de actos renováveis;

c) A que a lei atribua efeito re-
troactivo.

2 Fora dos casos abrangidos
pelo número anterior, o autor do
acto administrativo só pode atri-
buir-lhe eficacia retroactiva:

a) Quando a retroactividade
seja favorável para os interessados
e nao lese direitos ou interesses le-
galmente protegidos de terceiros,
desde que a data a que se preten-
de fazer remontar a eficacia do
acto já existissem os pressupostos
justificativos da retroactividade;

b) Quando estejam em causa
decisoes revogatórias de actos ad-
ministrativos tomadas por órgáos
ou agentes que os praticaram, na
sequéncia de reclamagáo ou re-
curso hierárquico;

c) Quando a lei o permitir.

ARTIGO 129.°
Eficacia diferida

O acto administrativo tem efi-
cacia diferida:

a) Quando estiver sujeito a
aprovagao ou a referendo;

b) Quando os seus efeitos fi-
carem dependentes de condigáo
ou termo suspensivos;



Anexo legislativo 395

c) Quando os seus efeitos, pe-
la natureza do acto ou por dispo-
sigáo legal, dependerem da veri-
ficagáo de qualquer requisito
que nao respeite á validade do
próprio acto.

ARTIGO 130.°
Publicidade obrigatória

1 A publicidade dos actos
administrativos so é obrigatória
quando exigida por lei.

2 A falta de publicidade do
acto, quando legalmente exigida,
implica a sua ineficacia.

ARTIGO 131.°
Termos da publicaqao obrigatória

Quando a lei impuser a publi-
cagáo do acto mas nao regular os
respectivos termos, deve a mesma
ser feita no Diario da República,
ou na publicado oficial adequa-
da a nivel regional ou local, no
prazo de 30 días, e conter todos
os elementos referidos no n.° 2
do artigo 123.°.

ARTIGO 132.°
Eficacia dos actos constitutivos de

deveres ou encargos

1 Os actos que constituam
deveres ou encargos para os par-
ticulares e nao estejam sujeitos a
publicagáo comegam a produzir
efeitos a partir da sua notificagao
aos destinatarios, ou de outra for-
ma de conhecimento oficial pelos
mesmos, ou do comego de execu-
gáo do acto.

2 Presume-se o conhecimen-
to oficial sempre que o interessa-
do intervenha no procedimento

administrativo e ai revele conhe-
cer o conteúdo do acto.

3 Para os fins do n.° 1, só se
considera comego de execugáo o
inicio da producto de quaisquer
efeitos que atinjam os destinata-
rios.

SECQAOIII
Da invalidade do acto

administrativo

ARTIGO 133.°
Actos nulos

1 Sao nulos os actos a que
falte qualquer dos elementos es-
senciais ou para os quais a lei co-
mine expressamente essa forma
de invalidade.

2 Sao, designadamente, actos
nulos:

a) Os actos viciados de usur-
pagao de poder;

b) Os actos estranhos as atri-
buigóes dos ministerios ou das
pessoas colectivas referidas no arti-
go 2.° em que o su autor se integre;

c) Os actos cujo objecto seja
impossível, ininteligível ou cons-
titua um crime;

d) Os actos que ofendam o
conteúdo essencial de um direito
fundamental;

e) Os actos praticados sob co-
acgao;

f) Os actos que caregam em
absoluto de forma legal;

g) As deliberagoes de órgaos
colegiáis que forem tomadas tu-
multuosamente ou com inobser-
vancia do quorum ou da maioria
legalmente exigidos;

h) Os actos que ofendam os
casos julgados;
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i) Os actos consequentes de
actos administrativos anteriormen-
te anulados ou revogados, desde
que nao haja contra-interessados
com interesse legítimo na manu-
tengáo do acto consequente.

ARTIGO 134.°
Regime da nulidade

1 O acto nulo nao produz
quaisquer efeitos jurídicos, inde-
pendentemente da declaragao de
nulidade.

2 A nulidade é invocável a to-
do o tempo por qualquer interes-
sado e pode ser declarada, também
a todo o tempo, por qualquer ór-
gáo administrativo ou por qual-
quer tribunal.

3 O disposto nos números
anteriores nao prejudica a possibi-
lidade de atribuigáo de certos efei-
tos jurídicos a situagoes de facto
decorrentes de actos nulos, por
forga do simples decurso do tem-
po, de harmonía com os princi-
pios gerais de direito.

ARTIGO 135.°
Actos anu lavéis

Sao anuláveis os actos admi-
nistrativos praticados com ofensa
dos principios ou normas jurídi-
cas aplicáveis para cuja violagáo
se nao preveja outra sangáo.

ARTIGO 136.°
Regime da anulabilidade

1 O acto administrativo anu-
lável pode ser revogado nos ter-
mos previstos no artigo 141.°.

2 O acto anulável é susceptí-
vel de impugnagáo perante os tri-

bunais nos termos da legislagao
reguladora do contencioso admi-
nistrativo.

ARTIGO 137.°
Ratificando, reforma e conversdo

1 Nao sao susceptíveis de ra-
tificagao, reforma e conversao os
actos nulos ou inexistentes.

2 Sao aplicáveis á ratificagáo,
reforma e conversao dos actos ad-
ministrativos anuláveis as nor-
mas que regulam a competencia
para a revogagao dos actos inváli-
dos e a sua tempestividade.

3 Em caso de incompetencia,
o poder de ratificar o acto cabe ao
órgáo competente para a sua prá-
tica.

4 Desde que nao tenha havi-
do alteragáo ao regime legal, a ra-
tificagáo, reforma e conversao re-
troagem os seus efeitos á data dos
actos a que respeitalm.

SECQÁO IV
Da revogagao do acto

administrativo

ARTIGO 138.°
Iniciativa da revogagao

Os actos administrativos po-
dem ser revogados por iniciativa
dos órgáos competentes, ou a pe-
dido dos interessados, mediante
reclamagao ou recurso adminis-
trativo.

ARTIGO 139.°
Actos insusceptíveis de revogagao

1 Nao sao susceptíveis de re-
vogagao:
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a) Os actos nulos ou inexis-
tentes;

b) Os actos anulados conten-
ciosamente;

c) Os actos revogados com efi-
cacia retroactiva.

2 Os actos cujos efeitos ten-
ham caducado ou se encontrem
esgotados podem ser objecto de re-
vogagáo com eficacia retroactiva.

ARTIGO 140.°
Revogabilidade dos actos válidos

1 Os actos administrativos que
sejam válidos sao livremente revo-
gáveis, excepto nos casos seguintes:

a) Quando a sua irrevogabili-
dade resultar de vinculagáo legal;

b) Quando forem constituti-
vos de direitos ou de interesses
legalmente protegidos;

c) Quando deles resultem,
para a Administragáo, obrigagoes
legáis ou direitos irrenunciáveis.

2 Os actos constitutivos de di-
reitos ou interesses legalmente pro-
tegidos sao, contudo, revogáveis:

a) Na parte em que sejam
desfavoráveis aos interesses dos
seus destinatarios;

b) Quando todos os interessa-
dos déem a sua concordancia á
revogagáo do acto e nao se trate
de direitos ou interesses indispo-
níveis.

ARTIGO 141.°
Revogabilidade dos actos inválidos

1 Os actos administrativos
que sejam inválidos só podem ser
revogados com fundamento na
sua invalidada e dentro do prazo
do respectivo recurso contencio-
so ou até á resposta da entidade
recorrida.

2 Se houver prazos diferen-
tes para o recurso contencioso,
atender-se-á ao que terminar em
último lugar.

ARTIGO 142.°
Competencia para a revogagáo

1 Salvo disposigáo especial,
sao competentes para a revogagáo
dos actos administrativos, além
dos seus autores, os respectivos su-
periores hierárquicos, desde que
nao se trate de acto da competen-
cia exclusiva do subalterno.

2 Os actos administrativos
praticados por delegagáo ou sub-
delegagáo de poderes podem ser
revogados pelo órgao delegante
ou subdelegante, bem como pelo
delegado ou subdelegado en-
quanto vigorar a delegagáo ou
subdelegagáo.

3 Os actos administrativos
praticados por órgaos sujeitos a
tutela administrativa só podem
ser revogados pelos órgáos tutela-
res nos casos expressamente per-
mitidos por lei.

ARTIGO 143.°
Forma dos actos de revogagáo

1 O acto de revogagáo, salvo
disposigáo especial, deve revestir
a forma legalmente prescrita para
o acto revogado.

2 No entanto, deve o acto de
revogagáo revestir a mesma for-
ma que tiver sido utilizada na
prática do acto revogado quando
a lei nao estabelecer forma algu-
ma para este, ou quando o acto
revogado tiver revestido forma
mais solene do que a legalmente
prevista.
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ARTIGO 144.°
Formalidades a observar na

revogagdo

Sao de observar na revogagáo
dos actos administrativos as for-
malidades exigidas para a prática
do acto revogado, salvo nos casos
em que a lei dispuser de forma
diferente.

ARTIGO 145.°
Eficacia da revogagdo

1 A revogagáo dos actos ad-
ministrativos apenas produz efei-
tos para o futuro, salvo o disposto
nos números seguintes.

2 A revogagáo tem efeito re-
troactivo, quando se fundamente
na invalidade do acto revogado.

3 O autor da revogagáo po-
de, no próprio acto, atribuir-lhe
efeito retroactivo:

a) Quando este seja favorável
aos interessados;

b) Quando os interessados
tenham concordado expressa-
mente com a retroactividade dos
efeitos e estes nao respeitem a di-
reitos ou interesses indisponíveis.

ARTIGO 146.°
Efeitos repristinatórios da revogagdo

A revogagáo de um acto revoga-
tório só produz efeitos repristinató-
rios se a lei ou o acto de revogagáo
assim expressamente o determi-
narem.

ARTIGO 147.°
Alteragdo e substituigdo dos actos

administrativos

Na falta de disposigáo espe-
cial, sao aplicáveis á alteragáo e

substituigáo dos actos adminis-
trativos as normas reguladoras da
revogagáo.

ARTIGO 148.°
Rectificagdo dos actos

adm in istrativos

1 Os erros de cálculo e os
erros materiais na expres-sáo da
vontade do órgáo administrativo,
quando manifestos, podem ser
rectificados, a todo o tempo, pe-
los órgáos competentes para a re-
vogagáo do acto.

2 A rectificagáo pode ter lu-
gar oficiosamente ou a pedido
dos interessados, tem efeitos re-
troactivos e deve ser feita sob a
forma e com a publicidade usadas
para a prática do acto rectificado.

SECQÁO V
Da execugáo do acto

administrativo

ARTIGO 149.°
Executoriedade

1 Os actos administrativos
sao executórios logo que eficazes.

2 O cumprimento das obri-
gagóes e o respeito pelas limita-
góes que derivam de um acto ad-
ministrativo podem ser impostos
coercivamente pela Administrac,
áo sem recurso previo aos tribu-
nais desde que a imposigáo seja
feita pelas formas e nos termos
previstos no presente Código ou
admitidos por lei.

3 O cumprimento das obri-
gagoes pecuniarias resultantes de
actos administrativos pode ser
exigido pela Administragáo nos
termos do artigo 155.°.
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ARTIGO 150.°
Actos nao executórios

1 Nao sao executórios:
a) Os actos cuja eficacia este-

ja suspensa;
b) Os actos de que tenha sido

interposto recurso com efeito
suspensivo;

c) Os actos sujeitos a aprova-
gáo;

d) Os actos confirmativos de
actos executórios.

2 A eficacia dos actos admi-
nistrativos pode ser suspensa pe-
los órgaos competentes para a
sua revogagáo e pelos órgaos tu-
telares a quem a lei conceda esse
poder, bem como pelos tribunais
administrativos nos termos da le-
gislagáo do contencioso adminis-
trativo.

ARTIGO 151.°
Legalidade da execugáo

1 Salvo em estado de neces-
sidade, os órgaos da Administra-
gao Pública nao podem praticar
nenhum acto ou operagáo mate-
rial de que resulte limitagao de
direitos subjectivos ou interesses
legalmente protegidos dos parti-
culares, sem terem praticado pre-
viamente o acto administrativo
que legitime tal actuagao.

2 Na execugáo dos actos ad-
ministrativos devem, na medida
do possível, ser utilizados os
meios que, garantindo a realiza-
gao integral dos seus objectivos,
envolvam menor prejuízo para
os direitos e interesses dos parti-
culares.

3 Os interessados podem im-
pugnar administrativa e conten-
ciosamente os actos ou operagóes

de execugáo que excedam os li-
mites do acto exequendo.

4 Sao também susceptíveis
de impugnagáo contenciosa os
actos e operagóes de execugáo ar-
güidos de ilegalidade, desde que
esta nao seja consequéncia da
ilegalidade do acto exequendo.

ARTIGO 152.°
Notificagáo da execugáo

1 A decisáo de proceder a
execugáo administrativa é sem-
pre notificada ao seu destinatario
antes de se iniciar a execugáo.

2 O órgáo administrativo po-
de fazer a notificagáo da execugáo
conjuntamente com a notificagáo
do acto definitivo e executório.

ARTIGO 153.°
Proibigáo de embargos

Nao sao admitidos embargos,
administrativos ou judiciais, em
relagao ci execugáo coerciva dos
actos administrativos, sem prejuí-
zo do disposto na lei em materia
de suspensáo da eficacia dos actos.

ARTIGO 154.°
Fins da execugáo

A execugáo pode ter por fim o
pagamento de quantia certa, a
entrega de coisa certa ou a pres-
tagáo de um facto.

ARTIGO 155.°
Execugáo para pagamento de

quantia certa

1 Quando, por forga de um
acto administrativo, devam ser
pagas a urna pessoa colectiva pú-
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blica, ou por ordem desta, presta-
góes pecuniarias, seguir-se-á, na
falta de pagamento voluntario no
prazo fixado, o processo de exe-
cugáo fiscal regulado no Código
de Processo Tributario.

2 Para o efeito, o órgáo ad-
ministrativo competente emitirá
nos termos legáis urna certidao,
com valor de título executivo,
que remeterá, juntamente com o
processo administrativo, á repar-
tigao de finanzas do domicilio ou
sede do devedor.

3 Seguir-se-á o processo in-
dicado no n.° 1 quando, na exe-
cugao de actos fungíveis, estes fo-
rem realizados por pessoa diversa
do obrigado.

4 No caso previsto no núme-
ro anterior, a Administragao opta-
rá por realizar directamente os
actos de execugáo ou por encarre-
gar terceiro de os praticar, ficando
todas as despesas, incluindo in-
demnizagoes e sangoes pecunia-
rias, por conta do obrigado.

ARTIGO 156.°
Execugáo para entrega de coisa

certa

Se o obrigado nao fizer a en-
trega da coisa que a Administra-
gao deveria receber, o órgáo com-
petente procederá as diligencias
que forem necessárias para to-
mar posse administrativa da coi-
sa devida.

ARTIGO 157.°
Execugao para prestagao defacto

1 No caso de execugáo para
prestagáo de facto fungível, a Ad-
ministragáo notifica o obrigado
para que proceda a prática do ac-

to devido, fixando um prazo ra-
zoável para o seu cumprimento.

2 Se o obrigado nao cumprir
dentro do prazo fixado, a Admi-
nistragáo optará por realizar a exe-
cugáo directamente ou por inter-
medio de terceiro, ficando neste
caso todas as despesas, incluindo
indemnizagóes e sangóes pecunia-
rias, por conta do obrigado.

3 As obrigagoes positivas de
prestagao de facto infungível só
podem ser objecto de coacgáo di-
recta sobre os individuos obriga-
dos nos casos expressamente pre-
vistos na lei, e sempre com
observancia dos direitos funda-
mentáis consagrados na Consti-
tuigao e do respeito devido á pes-
soa humana.

SECQÁOVI
Da reclamagáo e dos recursos

administrativos

SUBSECgÁO I
Generalidades

ARTIGO 158.°
Principio geral

1 Os particulares tém direito
de solicitar a revogagáo ou a mo-
dificagáo dos actos administrati-
vos, nos termos regulados neste
Código.

2 O direito reconhecido no
número anterior pode ser exerci-
do, consoante os casos:

a) Mediante reclamagáo para
o autor do acto;

b) Mediante recurso para o su-
perior hierárquico do autor do
acto, para o órgáo colegial de que
este seja membro, ou para o dele-
gante ou subdelegante;
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c) Mediante recurso para o
órgáo que exerga poderes de tute-
la ou de superintendencia sobre o
autor do acto.

ARTIGO 159.°
Fundamentos da impugnando

Salvo disposigao em contrario,
as reclamagoes e os recursos po-
dem ter por fundamento a ilega-
lidade ou a inconveniencia do ac-
to administrativo impugnado.

ARTIGO 160.°
Legitimidade

1 Tém legitimidade para re-
clamar ou recorrer os titulares de
direitos subjectivos ou interesses
legalmente protegidos que se
considerem lesados pelo acto ad-
ministrativo .

2 É aplicável á reclamagáo e
aos recursos administrativos o dis-
posto nos n.os 2 e 4 do artigo 53.°.

SUBSECQÁOII
Da reclamagáo

ARTIGO 161.°
Principio geral

1 Pode reclamar-se de qual-
quer acto administrativo, salvo
disposigáo legal em contrario.

2 Nao é possível reclamar de
acto que decida anterior recla-
magáo ou recurso administrativo,
salvo com fundamento em omis-
sao de pronuncia.

ARTIGO 162.°
Prazo da reclamando

A reclamagáo deve ser apresen-
tada no prazo de 15 dias a contar:

a) Da publicagáo do acto no
Diario da República ou em qual-
quer outro periódico oficial,
quando a mesma seja obrigatória.

b) Da notificagao do acto,
quando esta se tenha efectuado, se
a publicagáo nao for obrigatória;

c) Da data em que o interes-
sado tiver conhecimento do acto,
nos restantes casos.

ARTIGO 163.°
Efeitos da reclamagao

1 A reclamagao de acto de
que nao caiba recurso contencio-
so tem efeito suspensivo, salvo
nos casos em que a lei disponha
em contrario ou quando o autor
do acto considere que a sua nao
execugáo imediata causa grave
prejuízo ao interesse público.

2 A reclamagao de acto de
que caiba recurso contencioso nao
tem efeito suspensivo, salvo nos
casos em que a lei disponha em
contrario ou quando o autor do
acto, oficiosamente ou a pedido
dos interessados, considere que a
execugáo Imediata do acto cause
prejuízos irreparáveis ou de difícil
reparagao ao seu destinatario.

3- A suspensáo da execugáo a
pedido dos interessados deve re-
querida á entidade competente
para decidir no prazo de cinco a
contar da data em que o processo
lhe for apresentado.

4 Na apreciagáo do pedido
verificar-se-á se as provas reve-
lam urna probabilidade seria de
veracidade dos factos alegados
pelos interessados, devendo de-
cretar-se, em caso afirmativo, a
suspensáo da eficacia.

5 O disposto nos números
anteriores nao prejudica o pedido
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de suspensáo de eficacia perante
os tribunais administrativos, nos
termos da legislagáo aplicável.

ARTIGO 164.°
Prazos de recurso

1 A reclamado de actos in-
susceptíveis de recurso conten-
cioso suspende o prazo de inter-
posigáo do recurso hierárquico
necessário.

2 A reclamagáo dos demais
actos nao suspende nem inte-
rrompe o prazo de interposigáo
do recurso que no caso couber.

ARTIGO 165.°
Prazo para decisao

O prazo para o órgao compe-
tente apreciar e decidir a recla-
magao é de 30 dias.

SUBSECQÁO III
Do recurso hierárquico

ARTIGO 166.°
Objecto

Podem ser objecto de recurso
hierárquico todos os actos admi-
nistrativos praticados por órgáos
sujeitos aos poderes hierárquicos
de outros órgaos, desde que a lei
nao exclua tal possibilidade.

ARTIGO 167.°
Especies e ámbito

1 O recurso hierárquico é
necessário ou facultativo, conso-
ante o acto a impugnar seja ou
nao insusceptível de recurso con-
tencioso.

2 Ainda que o acto de que se
interpÓe recurso hierárquico seja
susceptível de recurso contencio-
so, tanto a ilegalidade como a in-
conveniencia do acto podem ser
apreciadas naquele.

ARTIGO 168.°
Prazos de interposigáo

1 Sempre que a lei nao esta-
belega prazo diferente, é de 30
dias o prazo para a interposigáo
do recurso hierárquico necessá-
rio.

2 O recurso hierárquico fa-
cultativo deve ser interposto den-
tío do prazo estabelecido para in-
terposigáo de recurso contencioso
do acto em causa.

ARTIGO 169.°
Interposigáo

1 O recurso hierárquico inter-
póe-se por meio de requerimento
no qual o recorrente deve expor
todos os fundamentos do recurso,
podendo juntar os documentos
que considere convenientes.

2 O recurso é dirigido ao
mais elevado superior hierárqui-
co do autor do acto, salvo se a
competencia para a decisao se
encontrar delegada ou subdele-
gada.

3 O requerimento de inter-
posigáo do recurso pode ser apre-
sentado ao autor do acto ou á au-
to ridade a quem seja dirigido.

ARTIGO 170.°
Efeitos

1 O recurso hierárquico ne-
cessário suspende a eficacia do
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acto recorrido, salvo quando a lei
disponha em contrario ou quando
o autor do acto considere que a sua
nao execugao imediata causa grave
prejuízo ao interesse público.

2 O órcao competente para
apreciar o recurso pode revogar a
decisao a que se refere o número
anterior, ou tomá-la quando o
autor do acto o nao tenha feito.

3 O recuso hierárquico fa-
cultativo nao suspende a eficacia
do acto recorrido.

ARTIGO 171.°
Notificacáo dos contra-interessados

Interposto o recurso, o órgáo
competente para dele conhecer
deve notificar aqueles que pos-
sam ser prejudicados pela sua
procedencia para alegarem, no
prazo de 15 dias, o que tiverem
por conveniente sobre o pedido e
os seus fundamentos.

ARTIGO 172.°
Intervéngalo do órgao recorrido

1 No mesmo prazo referido
no artigo anterior deve também o
autor do acto recorrido pronun-
ciar-se sobre o recurso e reméte-
lo ao órgáo competente para dele
conhecer, notificando o recorren-
te da remessa do processo.

2 Quando os contra-interes-
sados nao hajam deduzido oposi-
gao e os elementos constantes do
procedimento demonstrem sufi-
cientemente a procedencia do re-
curso, pode o autor do acto recorri-
do revogar, modificar ou substituir
o acto de acordó com o pedido do
recurrente, informando da sua de-
cisáo o órgáo competente para
conhecer do recurso.

ARTIGO 173.°
Rejeigdo do recurso

0 recurso deve ser rejeitado
nos casos seguintes:

a) Quando haja sido inter-
posto para órgáo incompetente;

b) Quando o acto impugnado
nao seja susceptível de recurso;

c) Quando o recorrente care-
na de legitimidade;

d) Quando o recurso haja si-
do interposto fora do prazo;

e) Quando ocorra qualquer
outra causa que obste ao conhe-
cimento do recurso.

ARTIGO 174.°
Decisao

1 O órgáo competente para
conhecer do recurso pode, sem
sujeicjío ao pedido do recorrente,
salvas as excepgóes previstas na
lei, confirmar ou revogar o acto
recorrido; se a competencia do
autor do acto recorrido nao for
exclusiva, pode também modifi-
cá-lo ou substituí-lo.

2 O órgáo competente para
decidir o recurso pode, se for dis-
so, anular, no todo ou em parte, o
procedimento administrativo e
determinar a realizado de nova
instrugáo ou de diligencias com-
plementares.

ARTIGO 175.°
Prazo para a decisao

1 Quando a lei nao fixe pra-
zo diferente, o recurso hierárqui-
co deve ser decidido no prazo de
30 dias contado a partir da re-
messa do processo ao órgáo com-
petente para dele conhecer.

2 O prazo referido no nú-
mero anterior é elevado até má-
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ximo de 90 dias quando haja lu-
gar a realizagáo de nova instru-
gáo ou de diligencias comple-
mentares.

3 Decorridos os prazos refe-
ridos nos números anteriores
sem que haja sido tomada urna
decisáo, considera-se o recurso
tácitamente indeferido.

SUBSECQÁO IV
Do recurso hierárquico

improprio e do recurso tutelar

ARTIGO 176.°
Recurso hierárquico improprio

1 Considera-se improprio o
recurso hierárquico interposto
para um órgáo que exerga poder
de supervisáo sobre outro órgáo
da mesma pessoa colectiva, fora
do ámbito da hierarquia admi-
nistrativa.

2 Nos casos expressamente
previstos por lei, também cabe
recurso hierárquico improprio
para os órgáos colegiáis em rela-
gao aos actos administrativos
praticados por qualquer dos seus
membros.

3 Sao aplicáveis ao recurso
hierárquico improprio, com as
necessárias adaptagóes, as dispo-
sigoes reguladoras do recurso
hierárquico.

ARTIGO 177.°
Recurso tutelar

1 O recurso tutelar tem por
objecto actos administrativos pra-
ticados por órgaos de pessoas co-

lectivas públicas sujeitas a tutela
ou superintendencia.

2 O recurso tutelar só existe
nos casos expressamente previstos
por lei e tem, salvo disposigáo em
contrario, carácter facultativo.

3 O recurso tutelar só pode
ter por fundamento a inconve-
niencia do acto recorrido nos ca-
sos em que a lei estabelega urna
tutela de mérito.

4 A modificado ou substitui-
gáo do acto recorrido só é possível
se a lei confelir poderes de tutela
substitutiva e no ámbito destes.

5 Ao recurso tutelar sao apli-
cáveis as disposigoes reguladoras
do recurso hierárquico, na parte
em que nao contrariem a nature-
za própria daquele e o respeito
devido á autonomia da entidade
tutelada.

Capítulo III
D O CONTRATO ADMINISTRATIVO

ARTIGO 178.°
Conceito de contrato administrativo

1 Diz-se contrato adminis-
trativo o acordó de vontades pelo
qual é constituida, modificada
ou extinta urna relagao jurídica
administrativa.

2 Sao contratos administrati-
vos, designadamente, os contratos
de:

a) Empreitada de obras públi-
cas;

h) Concessao de obras públi-
cas;

c) Concessao de servigos pú-
blicos;

d) Concessao de exploragao
do dominio público;

e) Concessao de uso privativo
do dominio público;
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f) Concessao de exploragáo de
jogos de fortuna ou azar;

g) Fornecimento continuo;
h) Prestagao de servigos para

fins de imediata utilidade pública.

ARTIGO 179.°
Utilizando do contrato

administrativo

1 Os órgáos administrativos,
na prossecugáo das atribuigóes da
pessoa colectiva em que se inte-
gram, podem celebrar contratos
administrativos, salvo se outra
coisa resultar da lei ou da nature-
za das relagóes a estabelecer.

2 O órgao administrativo nao
pode exigir prestagoes contratuais
desproporcionadas ou que nao
tenham urna relagáo directa com
o objecto do contrato.

ARTIGO 180.°
Poderes da Administrando

Salvo quando outra coisa re-
sultar da lei ou da natureza do
contrato, a Administragáo Públi-
ca pode:

a) Modificar unilateralmente
o conteúdo das prestagoes, desde
que seja respeitado o objecto do
contrato e o seu equilibrio finan-
ceiro;

b) Dirigir o modo de execu-
gáo das prestagoes;

c) Rescindir unilateralmente
os contratos por imperativo de
interesse público devidamente
fundamentado, sem prejuízo do
pagamento de justa indemniza-
gao;

d) Fiscalizar o modo de exe-
cugáo do contrato;

e) Aplicar as sangóes previstas
para a inexecugao do contrato.

ARTIGO 181°
Formagdo do contrato

Sao aplicáveis a formagáo dos
contratos administrativos, com as
necessárias adaptagóes, as dispo-
sigóes deste Código relativas ao
procedimento administrativo.

ARTIGO 182.°
Escolha do co-contratante

1 Salvo o disposto em legis-
lagáo especial, nos contratos que
visem associar um particular ao
desempenho regular de atribui-
góes administrativas o co-contra-
tante deve ser escolhido por urna
seguintes formas:

a) Concurso público;
b) Concurso limitado por pre-

via qualificagáo;
c) Concurso limitado sem apre-

sentagáo de candidaturas;
d) Negociagáo, com ou sem pu-

blicagáo previa de anuncio;
e) Ajuste directo.
2 Ao concurso público sao

admitidas todas as entidades que
satisfagam os requisitos gerais es-
tabelecidos por lei.

3 Ao concurso limitado por
previa qualificagáo somente po-
dem ser admitidas as entidades
seleccionados pelo órgáo admi-
nistrativo adjudicante.

4 Ao concurso limitado sem
apresentagao de candidaturas
apenas seráo admitidas as entida-
des convidadas, sendo o convite
feito de acordó com o conheci-
mento e a experiencia que o ór-
gáo administrativo adjudicante
tenha daquelas entidades.

5 Os procedimentos por ne-
gociagáo implicam a negociagáo
do conteúdo do contrato com um
ou varios interessados.
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6 O ajuste directo dispensa
quaisquer consultas.

ARTIGO 183.°
Obrigatoriedade de concurso

público

Com ressalva do disposto ñas
normas que regulam a realizado
de despesas públicas ou em legis-
lagáo especial, os contratos admi-
nistrativos devem ser precedidos
de concurso público.

ARTIGO 184.°
Forma dos contratos

Os contratos administrativos
sao sempre celebrados por escri-
to, salvo se a lei estabelecer outra
forma.

ARTIGO 185.°
Regime de invalidada dos contratos

1 Os contratos administrati-
vos sao nulos ou anuláveis, nos
termos do presente Código,
quando forem nulos ou anulá-
veis os actos administrativos de
que haja dependido a sua cele-
bragao.

2 Sao aplicáveis a todos os
contratos administrativos as dis-
posigoes do Código Civil relati-
vas a falta e vicios da vontade.

3 Sem prejuízo do disposto
no n.° 1, a invalidade dos contra-
tos administrativos aplicam-se os
regimes seguintes:

a) Quanto aos contratos ad-
ministrativos com objecto passível
de acto administrativo, o regime
de invalidade do acto administra-
tivo estabelecido no presente Có-
digo;

b) Quanto aos contratos ad-
ministrativos com objecto passí-
vel de contrato de direito privado,
o regime de invalidade do nego-
cio jurídico previsto no Código
Civil.

ARTIGO 186.°
Actos opinativos

1 Os actos administrativos
que interpretem cláusulas con-
tratuais ou que se pronunciem
sobre a respectiva validade nao
sao definitivos e executórios, pelo
que na falta de acordó do co-con-
tratante a Administrado só pode
obter os efeitos pretendidos átra-
vés de acgáo a propor no tribunal
competente.

2 O disposto no número an-
terior nao prejudica a aplicagáo
das disposigoes gerais da lei civil
relativas aos contratos bilaterais,
a menos que tais preceitos ten-
ham sido afastados por vontade
expressa do contratantes.

ARTIGO 187.°
Execucdo forqada das prestacóes

Salvo disposigáo legal em con-
trario, a execugáo forgada das
prestagóes contratuais em falta só
pode ser obtida através dos tribu-
nais administrativos.

ARTIGO 188.°
Cláusula compromissória

É válida a cláusula pela qual
se disponha que devem ser deci-
didas por arbitros as questóes
que venham a suscitar-se entre as
partes num contrato administra-
tivo.
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ARTIGO 189.°
Legislaqáo subsidiaria

Em tudo quanto nao estiver
expressamente regulado no pre-
sente Código sao aplicáveis aos
contratos administrativos os prin-

cipios gerais de direito adminis-
trativo e, com as necessárias adap-
tagoes, as disposigoes legáis que
regulam as despesas públicas e
as normas que regulem formas
específicas de contratagáo públi-

ca.

Decreto-Lei n.° 48 051, de 21 de Novembro de 1967
Responsabilidade da Administrado por actos de gestao pública

ARTIGO 1°

A responsabilidade civil extra-
contratual do Estado e demais
pessoas colectivas públicas no
dominio da gestáo publica rége-
se pelo disposto no presente di-
ploma, em tudo o que nao esteja
previsto em leis especiáis.

ARTIGO 2.°

1. O Estado e demais pessoas
colectivas respondem civilmente
perante terceiros pelas ofensas
dos direitos destes ou das disposi-
góes legáis destinadas a proteger
os seus interesses, resultantes de
actos ilícitos culposamente prati-
cados pelos respectivos órgáos ou
agentes administrativos no exer-
cício das suas fungoes e por causa
desse exercício.

2. Quando satisfazem qual-
quer indemnizado nos termos
do número anterior, o Estado e
demais pessoas colectivas públi-
cas gozam do direito de regresso
contra os titulares do órgáo ou os
agentes culpados, se estes houve-
rem procedido com diligencia e
zelo manifestamente inferiores
aqueles a que se achavam obri-
gados em razáo do cargo.

ARTIGO 3.°

1. Os titulares do órgáo e os
agentes administrativos do Estado
e demais pessoas colectivas públi-
cas respondem civilmente perante
terceiros pela prática de actos ilíci-
tos que ofendam os direitos destes
ou as disposigóes legáis destinadas
a proteger os seus interesses, se ti-
verem excedido os limites das suas
fungÓes ou se, no desempenho
destas e por sua causa, tiverem
procedido dolosamente.

2. Em caso de procedimento
doloso, a pessoa colectiva é sem-
pre solidaria mente responsável
com os titulares do órgáo ou dos
agentes.

ARTIGO 4.°

1. A culpa dos titulares do ór-
gáo ou dos agentes é apreciada
nos termos do artigo 487.° do Có-
digo Civil.

2. Se houver pluralidade de
responsáveis, é aplicável o dis-
posto no artigo 497.° do Código
Civil.

ARTIGO 6.°

Para os efeitos deste diploma,
consideram-se ilícitos os actos ju-
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rídicos que violem as normas le-
gáis e regulamentares ou dos
principios gerais aplicáveis e os
actos materiais que infrinjam es-
tas normas e principios ou ainda
as regras de ordem técnica e de
prudencia comum que devamser
tidas em consideracao.

ARTIGO 7.°

O dever de indemnizagáo, por
parte do Estado e demais pessoas
colectivas públicas, dos titulares
dos seus órgaos e dos seus agentes,
nao depende do exercício pelos le-
sados do seu direito de recorrer
dos actos causadores do daño,
mas o direito destes á reparagao só
subsistirá na medida em que tal
daño se nao possa imputar á falta
de interposigáo de recurso ou a
negligente conduta processual da
sua parte no recurso interposto.

ARTIGO 8.°

O Estado e demais pessoas co-
lectivas públicas respondem pelos
prejuízos de servidos administra-

tivos excepcionalmente perigosos
ou de coisas e actividades da mes-
ma natureza, salvo se, nos termos
gerais, se provar que houve forga
maior estranha ao funcionamen-
to desses servigos ou ao exercício
dessas actividades, ou a culpa das
vítimas ou de terceiro, sendo nes-
te caso a responsabilidade deter-
minada segundo o grau de culpa
de cada um.

ARTIGO 9.°

1. O Estado e demais pessoas
colectivas públicas indemnizaráo
os particulares a quem, no inte-
resse geral, mediante actos admi-
nistrativos legáis ou actos mate-
riais lícitos, tenham imposto
encargos ou causado prejuízos
especiáis e anormais.

2. Quando o Estado ou as de-
mais pessoas colectivas públicas
tenham, em caso de necessidade
e por motivo de imperioso inte-
resse público, de sacrificar espe-
cialmente no todo ou em parte,
coisa ou direito de terceiro, deve-
ráo indemnizá-lo.

Lei n.° 169/1999 de 18 de Setembro
Estabelece o quadro de competencias, assim como o regime jurídico

de fancionamento, dos órgaos dos municipios e das freguesias.

A Assembleia da República decreta, nos termos da alinea c) do artigo
161° da Constituiqáo, valer como lei geral da República, o seguinte:

Capítulo I
Objecto

ARTIGO 1.°
Objecto

1 A presente lei estabelece o
regime jurídico do funcionamen-

to dos órgaos dos municipios e
das freguesias, assim como as
respectivas competencias.

2 O quadro de competencias
referidas no número anterior é
actualizado pela concretizagáo
de atribuigoes previstas na lei
quadro.
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Capítulo II
Orgáos

ARTIGO 2.°
Orgáos

1 Os orgáos representativos
da freguesia sao a assembleia de
freguesia e a junta de freguesia e
a junta de freguesia.

2 Os orgáos representativos
do municipio sao a assembleia
municipal e a cámara municipal
e a cámara municipal.

perior a 5000, por 9 membros
quando for igual ou inferior a 5000
e superior a 1000 e por 7 membros
quando for igual ou inferior a
1000.

2 Ñas freguesias com mais
de 30 000 eleitores, o número de
membros atrás referido é aumen-
tado de mais um por cada 10 000
eleitores para além daquele nú-
mero.

3 Quando, por aplicagáo da
regra anterior, o resultado for par,
o número de membros obtido é
aumentado de mais um.

Capítulo III
Da freguesia

SECQÁOI
Da assembleia de freguesia

ARTIGO 3.°
Natureza

A assembleia de freguesia é o
órgáo deliberativo da freguesia.

ARTIGO 4.°
Constituigao

A assembleia de freguesia é
eleita por sufragio universal, di-
recto e secreto dos cidadáos re-
censeados na área da freguesia,
segundo o sistema de representa-
d o proporcional.

ARTIGO 5.°
Composigáo

1 A assembleia de freguesia é
composta por 19 membros quando
o número de eleitores for superior
a 20 000, por 13 membros quando
for igual ou inferior a 20 000 e su-

ARTIGO 10.°
Mesa

1 A mesa da assembleia é
composta por um presidente, um
1.° secretario e um 2.° secretario e
é eleita pela assembleia de fre-
guesia, de entre os seus membros

2 A mesa é eleita pelo perío-
do do mandato, podendo os seus
membros ser destituidos, em
qualquer altura, por deliberagáo
tomada pela maioria do número
legal dos membros da assembleia.

3 O presidente é substituido,
ñas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.° secretario e este pelo 2.°
secretario.

4 Na ausencia simultanea de
todos ou da maioria dos membros
da mesa, a assembleia de fregue-
sia elege, por voto secreto, de en-
tre os membros presentes, o nú-
mero necessário de elementos
para integrar a mesa que vai pre-
sidir á reuniáo, salvo disposigáo
contraria constante do regimentó.

5 Compete á mesa proceder
á marcagáo e justificagáo de fal-
tas dos membros da assembleia
de freguesia.
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6 O pedido de justificagao de
faltas pelo interessado é feito por
escrito e dirigido á mesa, no pra-
zo de cinco dias a contar da data
da sessáo ou reuniao em que a
falta se tenha verificado e a deci-
sáo é notificada ao interessado,
pessoalmente ou por via postal.

7 Da decisao de injustifica-
gao da falta cabe recurso para o
órgáo deliberativo.

ARTIGO II.0

Alteragáo da composigáo

1 Os lugares deixados em
aberto na assembleia de fregue-
sia, em consequéncia da saída
dos membros que vao constituir
a junta, ou por morte, renuncia,
perda de mandato, suspensao ou
outra razáo, sao preenchidos nos
termos do artigo 79.°.

2 Esgotada a possibilidade
de substituigao prevista no nú-
mero anterior e desde que nao
esteja em efectividade de fungóes
a maioria do número legal de
membros da assembleia, o presi-
dente comunica o facto a cámara
municipal, para que esta mar-
que, no prazo máximo de 30
dias, novas eleigóes, sem prejuízo
do disposto no artigo 99.°.

3 As eleigóes realizam-se no
prazo de 80 a 90 dias a contar da
data da respectiva marcagáo.

4 A nova assembleia de fre-
guesia completa o mandato da
anterior.

ARTIGO 12.°
Participagdo de membros da junta

ñas sessóes

1 A junta faz-se representar,
obrigatoriamente, ñas sessóes da

assembleia de freguesia pelo pre-
sidente que pode intervir nos de-
bates, sem direito a voto.

2 Em caso de justo impedi-
mento, o presidente da junta po-
de fazer-se substituir pelo seu
substituto legal.

3 Os vogais da junta de fre-
guesia devem assistir as sessóes
da assembleia de freguesia, sen-
do-lhes facultado intervir nos de-
bates, sem direito a voto, a solici-
tagao do plenário ou com a
anuencia do presidente da junta,
ou do seu substituto.

4 Os vogais da junta de fre-
guesia que nao sejam tesoureiros
ou secretarios tém direito as sen-
has de presenga nos termos do
n.° 1 do artigo 8.° da Lei n.°
11/96, de 18 de Abril.

5 Os vogais da junta de fre-
guesia podem ainda intervir no
final da reuniao para o exercício
do direito de defesa da honra.

ARTIGO 13.°
Sessóes ordinarias

1 A assembleia de freguesia
tem, anualmente, quatro sessóes
ordinarias, em Abril, Junho, Se-
tembro e Novembro ou Dezem-
bro, que sao convocadas por edi-
tal e por carta com aviso de
recepgáo ou através de protocolo
com urna antecedencia mínima
de oito dias.

2 A primeira e a quarta ses-
sóes destinam-se, respectivamen-
te, a apreciagao e votagáo do rela-
tório e contas do ano anterior e a
aprovagao das opgóes do plano e
da proposta de orgamento para o
ano seguinte, salvo o disposto no
artigo 88.°.
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ARTIGO 14.°
Sessoes extraordinarias

1 A assembleia de freguesia
reúne em sessáo extraordinaria
por iniciativa da mesa ou quando
requerida:

a) Pelo presidente da junta de
freguesia em execugáo de delibe-
ragáo desta;

b) Por um tergo dos seus
membros;

c) Por um número de cida-
dáos eleitores inscritos no recen-
seamento eleitoral da freguesia,
equivalente a 30 vezes o número
de elementos que compÓem a as-
sembleia, quando aquele núme-
ro de cidadáos eleitores for igual
ou inferior a 5000, e 50 vezes
quando for superior.

2 O presidente da assembleia,
nos cinco dias subsequentes a ini-
ciativa da mesa ou á recepgáo dos
requerimentos previstos no núme-
ro anterior, por edital e por carta
com aviso de recepgáo ou através
de protocolo, procede á convoca-
gao da sessáo para um dos 15 dias
posteriores á apresentagáo dos pe-
didos tendo em conta que a con-
vocatoria deve ser feita com a an-
tecedencia mínima de 5 dias
sobre a data da realizagáo da ses-
sáo extraordinaria.

3 Quando o presidente da
mesa da assembleia de freguesia
nao efectué a convocagáo que Ihe
tenha sido requerida, nos termos
do número anterior, podem os
requerentes efectuá-la directa-
mente, com invocagáo dessa cir-
cunstancia, observando o dispos-
to no número anterior com as
devidas adaptagóes e publicitan-
do-a nos locáis habituáis.

ARTIGO 15.°
Participagdo de eleitores

1 Tém o direito de participar,
sem voto, ñas sessoes extraordina-
rias, convocadas nos termos da
alinea c) do n.° 1 do artigo ante-
rior, dois representantes dos, re-
querentes.

2 Os representantes mencio-
nados no número anterior po-
dem formular sugestoes ou pro-
postas, as quais só sao votadas
pela assembleia de freguesia se
esta assim o deliberar.

ARTIGO 16.°
Duraqáo das sessoes

As reunióes da assembleia de
freguesia nao podem exceder a
duragáo de dois dias ou de um
dia, consoante se trate de sessáo
ordinaria ou extraordinaria, salvo
quando a própria assembleia de-
libere o seu prolongamento até
ao dobro do tempo atrás referido.

ARTIGO 17°
Competencias

Compete a assembleia de fre-
guesia:

a) Eleger, por voto secreto, os
vogais da junta de freguesia;

b) Eleger, por voto secreto, o
presidente e os secretarios da mesa;

c) Elaborar e aprovar o seu
regimentó;

d) Deliberar sobre recursos
interpostos de marcagáo de faltas
injustificadas aos seus membros;

e) Acompanhar e fiscalizar a
actividade da junta, sem prejuízo
do exercício normal da compe-
tencia desta;

f) Deliberar sobre a constitui-
gáo de delegagoes, comissóes ou
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grupos de trabalho para estudo
de problemas relacionados com o
bem-estar da populagáo da fre-
guesia, no ámbito das atribuigóes
desta e sem interferencia na acti-
vidade normal da junta;

g) Solicitar e receber infor-
magao, através da mesa, sobre
assuntos de interesse para a fre-
guesia e sobre a execugáo de de-
liberagóes anteriores, a pedido
de qualquer membro em qual-
quer momento;

h) Estabelecer as normas ge-
rais de administragao do patri-
monio da freguesia ou sob sua
jurisdigáo;

i) Deliberar sobre a adminis-
tragao das aguas públicas que
por lei estejam sob jurisdigáo da
freguesia;

j) Aceitar doagoes, legados e
herangas a beneficio de inventario;

1) Discutir, a pedido de
quaisquer dos titulares do direito
de oposigáo, o relatório a que se
refere o Estatuto do Direito de
Oposigáo;

m) Conhecer e tomar posigáo
sobre os relatónos definitivos, re-
sultantes de acgoes tutelares ou
de auditorias executadas sobre a
actividade dos órgáos e servidos
da freguesia;

n) Apreciar, em cada urna das
sessóes ordinarias, urna inforrna-
gáo escrita do presidente da junta
acerca da actividade por si ou pe-
la junta exercida, no ámbito da
competencia própria ou delega-
da, bem como da situagáo finan-
ceira da freguesia, informagáo es-
sa que deve ser enviada ao
presidente da mesa da assem-
bleia, com a antecedencia de cin-
co dias sobre a data de inicio da
sessáo;

o) Votar mogóes de censura á
junta de freguesia, em avaliagáo
da acgao desenvolvida pela mes-
ma ou por qualquer dos seus
membros;

p) Pronunciar-se e deliberar
sobre todos os assuntos com inte-
resse para a freguesia, por sua
iniciativa ou por solicitagáo da
junta;

q) Exercer os demais poderes
conferidos por lei.

2 Compete ainda á assem-
bleia de freguesia, sob proposta
da junta:

a) Aprovar as opgóes do pla-
no, a proposta de orgamento e as
suas revisÓes;

b) Apreciar e votar o relatório
de actividades e os documentos
de prestagáo de contas;

c) Autorizar a junta a con-
trair empréstimos de curto prazo
e a proceder a aberturas de crédi-
to, nos termos da lei;

d) Aprovar as taxas da fregue-
sia e fixar o respectivo valor nos
termos da lei;

e) Autorizar a freguesia a
participar em empresas de capi-
tais públicos de ámbito munici-
pal, para a prossecugao de activi-
dades de interesse público ou de
desenvolvimento local, cujo ob-
jecto se contenha ñas atribuigóes
da freguesia;

f) Autorizar a freguesia a as-
sociar-se com outras, nos termos
da lei;

g) Autorizar a freguesia a es-
tabelecer formas de cooperagáo
com entidades públicas ou priva-
das, no ámbito das suas atribui-
góes;

h) Deliberar, nos casos previs-
tos nos n.os 3 e 4 do artigo 27.°,
sobre o exercício de fungóes a
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tempo inteiro ou a meio tempo
do presidente da junta;

i) Autorizar expressamente a
aquisigáo, alienagao ou oneragáo
de bens imóveis de valor superior
a 200 vezes o índice 100 das ca-
rreiras do regime geral do sistema
remuneratorio da fungao pública,
fixando as respectivas condigoes
gerais, que podem incluir, nome-
adamente, a hasta pública;

j) Aprovar posturas e regula-
mentos;

1) Ratificar a aceitagao da
prática de actos da competencia
da cámara municipal, delegados
na junta;

m) Aprovar, nos termos da lei,
os quadros de pessoal dos dife-
rentes servidos da freguesia;

n) Aprovar, nos termos da lei,
a criagáo e a reorganizagao de
servigos dependentes dos órgáos
da freguesia;

o) Autorizar a concessao de
apoio financeiro, ou outro, as ins-
tituigóes legalmente constituidas
pelos funcionarios da freguesia,
tendo por objecto o desenvolvi-
mento de actividades culturáis,
recreativas e desportivas;

p) Regulamentar a apascenta-
gáo de gado, na respectiva área
geográfica;

q) Estabelecer, após parecer
da Comissáo de Heráldica da As-
sociagao dos Arqueólogos Portu-
gueses, a constituigáo do brasáo,
do selo e da bandeira da fregue-
sia e da vila sede de freguesia,
bem como o brasáo e a bandei-
ra das vilas que nao sao sede
da freguesia, e proceder á sua
publicagao no Diario da Repú-
blica.

3 A acgáo de fiscalizagao men-
cionada na alinea e) do n.° 1 con-

siste numa apreciagáo casuística,
posterior a respectiva prática,
dos actos da junta de freguesia.
4- Nao podem ser alteradas, mas
apenas aprovadas ou rejeitadas
pela assembleia de freguesia, as
propostas apresentadas pela jun-
ta e referidas ñas alineas a), b),
i) e n) do n.° 2, devendo a rejei-
gao ser devidamente fundamen-
tada, sem prejuízo de a junta
poder vir a acolher, no todo ou
em parte, sugestoes feitas pela
assembleia.

5 As deliberagóes previstas
ñas alineas o) do n.° 1 e h) do n.°
2 só sao eficazes quando toma-
das por maioria absoluta dos
membros em efectividade de
fungóes, nao podendo ser apre-
sentada nova proposta sobre a
mesma materia no ano em que a
deliberagáo tenha ocorrido, quan-
do a mesma tenha sido recusada
ou nao tenha reunido condigóes
de eficacia.

6 A assembleia de freguesia,
no exercício das respectivas com-
petencias, é apoiada administrati-
vamente, sempre que necessário,
por funcionarios dos servigos da
autarquia, se existirem, designa-
dos pelo respectivo órgáo executi-

vo.

ARTIGO 18.°
Delegacáo de tarefas

A assembleia de freguesia po-
de delegar, ñas organizagÓes de
moradores, tarefas administrati-
vas que nao envolvam o exercício
de poderes de autoridade, nos
termos que vierem a ser regula-
mentados.
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ARTIGO 19.°
Competencias do presidente da

assembleia

Compete ao presidente da as-
sembleia de freguesia:

a) Convocar as sessóes ordi-
narias e extraordinarias;

b) Elaborar a ordem do dia
das sessóes e proceder a sua dis-
tribuigáo;

c) Abrir e dirigir os trabalhos
mantendo a disciplina das reu-
nioes;

d) Assegurar o cumprimento
das leis e a regularidade das deli-
beragóes;

e) Suspender ou encerrar an-
tecipadamente as reuniÓes, quan-
do circunstancias excepcionais o
justifiquem, mediante decisáo fun-
damentada, a incluir na acta da
reuniáo;

f) Comunicar a junta as fal-
tas do seu presidente ou do subs-
tituto legal as reunióes da assem-
bleia de freguesia;

g) Participar ao representante
do Ministerio Público competen-
te as faltas injustificadas dos
membros da assembleia e da jun-
ta, quando em número relevante
para efeitos legáis;

h) Exercer os demais poderes
que Ihe sejam cometidos por lei,
pelo regimentó interno ou pela
assembleia.

ARTIGO 20.°
Competencia dos secretarios

Compete aos secretarios coad-
juvar o presidente da mesa da as-
sembleia de freguesia, assegurar
o expediente e, na falta de fun-
cionario nomeado para o efeito,
lavrar as actas das reuniÓes.

SECQÁO II
Do plenário de cidadáos eleitores

ARTIGO 21.°
Composiqdo do plenário

1 Ñas freguesias com 150
eleitores ou menos, a assembleia
de freguesia é substituida pelo
plenário dos cidadáos eleitores.

2 O plenário nao pode deli-
berar validamente sem que este-
jam presentes, pelo menos, 10%
dos cidadáos eleitores recensea-
dos na freguesia.

ARTIGO 22.°
Remissao

O plenário de cidadáos eleito-
res rege-se, com as necessárias
adaptagóes, pelas regras estabele-
cidas para a assembleia de fre-
guesia e respectiva mesa.

SECCAO III
Da junta de freguesia

ARTIGO 23°
Natureza e constituigao

1 A junta de freguesia é o ór-
gáo executivo colegial da fregue-
sia.

2 A junta é constituida por
um presidente e por vogais, sen-
do que dois exerceráo as fungóes
de secretario e de tesoureiro.

ARTIGO 24.°
Composigao

1 Ñas freguesias com mais
de 150 eleitores, o presidente da
junta é o cidadáo que encabegar
a lista mais votada na eleigáo pa-
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ra a assembleia de freguesia e,
ñas restantes, é o. cidadao eleito
pelo plenário de cidadaos eleito-
res recenseados na freguesia.

2 Os vogais sao eleitos pela
assembleia de freguesia ou pelo
plenário de cidadaos eleitores, de
entre os seus membros, nos ter-
mos do artigo 9.°, tendo em conta
que:

a) Ñas freguesias com 5000
ou menos eleitores há dois vo-
gais;

b) Ñas freguesias com mais
de 5000 eleitores e menos de 20
000 eleitores há quatro vogais;

c) Ñas freguesias com 20 000
ou mais eleitores há seis vogais.

ARTIGO 26.°
Regime defunqoes

Os membros das juntas de fre-
guesia podem exercer o mandato
em regime de témpo inteiro ou
de meio tempo, nos termos do ar-
tigo seguinte.

ARTIGO 27°
Funqoes a tempo inteiro e a meio

tempo

1 Ñas freguesias com o míni-
mo de 5000 eleitores e o máximo
de 10 000 eleitores ou ñas fregue-
sias com mais de 3500 eleitores e
50 km2 de área, o presidente da
junta pode exercer o mandato em
regime de meio tempo.

2 Ñas freguesias com mais
de 10 000 eleitores ou ñas fregue-
sias com mais de 7000 eleitores e
100 km2 de área, o presidente da
junta pode exercer o mandato em
regime de tempo inteiro.

3 Fora dos casos previstos
nos n.os 1 e 2, pode ainda exercer

o mandato em regime de meio
tempo o presidente da junta das
freguesias com mais de 1000 elei-
tores e em regime de tempo inteiro
o presidente da junta das fregue-
sias com mais de 1500 eleitores,
desde que se verifiquem cumulati-
vamente as condigoes estabeleci-
das no número seguinte.

4 Para efeitos do número an-
terior, o encargo anual com a res-
pectiva remuneragáo, prevista na
lei, nao pode ultrapassar 12% do
valor total geral da receita cons-
tante da conta de gerencia do ano
anterior nem do valor inscrito no
orgamento em vigor.

5 O número de eleitores re-
levante para efeitos dos números
anteriores é o constante do recen-
seamento vigente na data das
eleigóes gerais, imediatamente
antenores, para a assembleia de
freguesia.

ARTIGO 30°
Periodicidade das reunioes

1 A junta de freguesia reúne
ordinariamente urna vez por mes,
ou quinzenalmente, se o julgar
conveniente, e extraordinariamen-
te sempre que necessário.

2 A junta de freguesia delibe-
ra sobre os dias e horas das reu-
nióes ordinarias, podendo estabe-
lecer dia e hora certos para as
mesmas, devendo neste último ca-
so publicar editáis, o que dispensa
outras formas de convocagáo.

ARTIGO 33.°
Competencias

As competencias da junta de
freguesia podem ser próprias ou
delegadas.
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ARTIGO 34.°
Competencias próprias

1 Compete á junta de fre-
guesia no ámbito da organizagáo
e funcionamento dos seus servi-
dos, bem como no da gestáo co-
rrente:

a) Executar e velar pelo cum-
primento das deliberagóes da as-
sembleia de freguesia ou do ple-
nário dos cidadáos eleitores;

b) Gerir os servidos da fre-
guesia;

c) Instaurar pleitos e defend-
er-se neles, podendo confessar,
desistir ou transigir, se nao hou-
ver ofensa de direitos de tercei-
ros;

d) Gerir os recursos humanos
ao servigo da freguesia;

e) Administrar e conservar o
patrimonio da freguesia;

f) Elaborar e manter actuali-
zado o cadastro dos bens movéis
e imóveis da freguesia;

g) Adquirir os bens movéis
necessários ao funcionamento
dos servigos e alienar os que se
tornem dispensáveis;

h) Adquirir e alienar ou one-
rar bens imóveis de valor até 200
vezes o índice 100 da escala sala-
rial das carreiras do regime geral
do sistema remuneratorio da fun-
gáo pública;

i) Alienar em hasta pública,
independentemente de autori-
zagáo do órgáo deliberativo,
bens imóveis de valor superior
ao da alinea anterior, desde que
a alienagáo decorra da execugáo
das opgoes do plano e a respec-
tiva deliberagáo seja aprovada
por maioria de dois tergos dos
membros em efectividade de
fungóes;

j) Designar os representantes
da freguesia nos órgáos das em-
presas em que a mesma participe;

fy Proceder a marcagáo das
faltas dos seus membros e a res-
pectiva justificagáo.

2 Compete á junta de fre-
guesia no ámbito do planeamen-
to da respectiva actividade e no
da gestao financeira:

a) Elaborar e submeter a apro-
vagáo da assembleia de freguesia
ou do plenário de cidadáos eleito-
res as opgoes do plano e a pro-
posta do ornamento;

b) Elaborar e submeter a apro-
vagáo da assembleia de freguesia
ou do plenário de cidadáos eleito-
res as revisóes as opgoes do plano
e ao orgamento;

c) Executar as opgóes do pla-
no e o ornamento;

d) Elaborar e aprovar o rela-
tório de actividades e a conta de
gerencia a submeter á apreciagáo
do órgáo deliberativo;

e) Remeter ao Tribunal de
Contas, nos termos da lei, as con-
tas da freguesia.

3 Compete a junta de fre-
guesia no ámbito do ordenamen-
to do territorio e urbanismo:

a) Participar, nos termos a
acordar com a cámara munici-
pal, no processo de elaboragáo
dos planos municipais de orde-
namento do territorio;

b) Colaborar, nos termos a
acordar com a cámara munici-
pal, no inquérito público dos pla-
nos municipais do ordenamento
do territorio;

c) Facultar a consulta pelos
interessados dos planos munici-
pais de ordenamento do territorio;

d) Aprovar operagóes de lotea-
mento urbano e obras de urbani-
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zagáo respeitantes a terrenos in-
tegrados no dominio patrimonial
privado da freguesia, de acordó
com parecer previo das entidades
competentes, nos termos da lei;

e) Pronunciar-se sobre pro-
jectos de construgáo e de ocupa-
gáo da via pública, sempre que
tal lhe for requerido pela cámara
municipal;

f) Executar, por empreitada
ou administragáo directa, as obras
que constem das opgóes do plano
e tenham dotagáo ornamental
adequada nos instrumentos de
gestáo previsional, aprovados pe-
lo órgao deliberativo.

4 Compete á junta de fre-
guesia no ámbito dos equipa-
mentos integrados no espectivo
patrimonio:

a) Gerir, conservar e promo-
ver a limpeza de balnearios, lava-
douros e sanitarios públicos;

b) Gerir e manter parques in-
fantis públicos;

c) Gerir, conservar e promo-
ver a limpeza dos cemitérios;

d) Conservar e promover a
reparagao de chafarizes e fonta-
nários de acordó com o parecer
previo das entidades competen-
tes, quando exigido por lei;

e) Promover a conservagáo
de abrigos de passageiros existen-
tes na freguesia e nao concessio-
nados a empresas.

5 Compete a junta de fregue-
sia no ámbito das suas relagóes
com outros órgáos autárquicos:

a) Formular propostas ao ór-
gáo deliberativo sobre materias
da competencia deste;

b) Elaborar e submeter á apro-
vagáo do órgao deliberativo postu-
ras e regulamentos com eficacia
externa, necessários á boa execu-

gáo das atribuigóes cometidas a
freguesia;

c) Deliberar e propor á ratifi-
cagao do órgáo deliberativo a
aceitagáo da prática de actos in-
seridos na competencia de órgáos
do municipio, que estes nela pre-
tendam delegar.

6 Compete ainda a junta de
freguesia:

a) Colaborar com os sistemas
locáis de protecgao civil e de
combate aos incendios;

b) Praticar os actos necessá-
rios á participado da freguesia
em empresas de ca-pitais públi-
cos de ámbito municipal, na se-
quéncia da autorizagao da as-
sembleia de freguesia;

c) Declarar prescritos a favor
da freguesia, nos termos da lei e
após publicagao de avisos, os jazi-
gos, mausoléus ou outras obras,
bem como sepulturas perpetuas
instaladas nos cemitérios proprie-
dade da freguesia, quando nao se-
jam conhecidos os proprietários
ou relativamente aos quais se
mostré que, após notificagao ju-
dicial, se mantém desinteresse na
sua conservagáo e manutengao de
forma inequívoca e duradoura;

d) Conceder terrenos, nos ce-
mitérios propriedade da fregue-
sia, para jazigos, mausoléus e se-
pulturas perpetuas;

e) Fornecer material de lim-
peza e de expediente as escolas
do 1.° ciclo do ensino básico e es-
tabelecimentos de educagáo pré-
escolar;

f) Executar, no ámbito da co-
missáo recenseadora, as operagó-
es de recenseamento eleitoral,
bem como as fungóes que lhe se-
jam cometidas pelas leis eleito-
rais e dos referendos;
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g) Proceder ao registo e ao li-
cenciamento de canídeos e gatí-
deos;

h) Conhecer e tomar posigao
sobre os relatónos definitivos de
acgoes tutelares ou de auditorias
levadas a efeito aos órgáos ou ser-
vigos da freguesia;

i) Dar cumprimento, no que
lhe diz respeito, ao Estatuto do
Direito de Oposigáo;

j) Deliberar as formas de apoio
a entidades e organismos legal-
mente existentes, I nomeadamente
com vista a prossecugáo de obras ou
eventos de interesse para a fregue-
sia, bem como á informagao e de-
fesa dos direitos dos cidadaos;

1) Apoiar ou comparticipar,
pelos meios adequados, no apoio
a actividades de interesse da fre-
guesia, de natureza social, cultu-
ral, educativa, desportiva, recrea-
tiva ou outra;

m) Proceder á administragáo
ou á utilizagáo de baldios sempre
que nao existam assembleias de
compartes, nos termos da lei dos
baldios;

n) Prestar a outras entidades
públicas toda a colaboragao que
lhe for solicitada, designadamen-
te em materia de estatística, des-
envolvimento, educagáo, saúde,
acgáo social, cultura e, em geral,
em tudo quanto respeite ao bem-
estar das populagoes;

o) Lavrar termos de identida-
de e justificagáo administrativa;

p) Passar atestados nos ter-
mos da lei;

q) Exercer os demais poderes
que lhe sejam confiados por lei
ou deliberagáo da assembleia de
freguesia.

7 A alienagáo de bens e valo-
res artísticos do patrimonio da

freguesia é objecto de legislagáo
especial.

ARTIGO 35.°
Delegando de competencias no

presidente

Ñas freguesias com 5000 ou
mais eleitores, a junta pode dele-
gar no presidente a sua compe-
tencia, salvo quanto as materias
previstas ñas alineas h) cj) do n.°
\,a),b) ed) don.°2ea),b),d) e
e) do n.° 3, no n.° 5 e ñas alineas
h), i),j), 1) e m) do n.° 6 do artigo
anterior.

ARTIGO 36.°
Protocolos de colaboragao com

entidades terceiras

As competencias previstas na
alinea e) do n.° 1, no n.° 4 e na
alinea 1) do n.° 6 do artigo 34.°
podem ser objecto de protocolo
de colaboragao, a celebrar com
instituigóes públicas, particulares
e cooperativas, que desenvolvam
a sua actividade na área da fre-
guesia, em termos que protejam
cabalmente os direitos e deveres
de cada urna das partes e o uso,
pela comunidade local, dos equi-
pamentos.

ARTIGO 37.°
Competencias delegadas pela

cámara municipal

1 A junta de freguesia pode
exercer actividades incluidas na
competencia da cámara munici-
pal, por delegagao desta.

2 A delegagao de competen-
cias depende de aprovagao dos
órgaos representativos da fregué-
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sia e é efectuada com observancia
do disposto no artigo 66.°.

ARTIGO 38.°
Competencias do presidente

1 Compete ao presidente da
junta de freguesia:

a) Representar a freguesia em
juízo e fora dele;

b) Convocar, abrir e encerrar
as reunióes, dirigir os trabalhos e
assegurar o cumprimento das leis
e a regularidade das deliberagÓes;

c) Representar obrigatoriamen-
te a junta no órgáo deliberativo da
freguesia e integrar, por direito
próprio, o órgáo deliberativo do
municipio, comparecendo as ses-
soes, salvo caso de justo impedi-
mento, situagáo em que se faz re-
presentar pelo substituto legal
por ele designado;

d) Responder, no prazo máxi-
mo de 30 dias, aos pedidos de in-
formagáo formulados pelos mem-
bros da assembleia de freguesia
através da respectiva mesa;

e) Suspender ou encerrar an-
tecipadamente as reunióes, quan-
do circunstancias excepcionais o
justifiquem, mediante decisao
fundamentada, a incluir na acta
da reuniáo;

f) Decidir sobre o exercício
de fungÓes em regime de tempo
inteiro ou de meio tempo, nos ca-
sos previstos nos n.os 1 e 2 do arti-
go27.°;

g) Executar as deliberagóes
da junta e coordenar a respectiva
actividade;

h) Dar cumprimento as deli-
beragóes da assembleia de fre-
guesia, sempre que para a sua
execugáo seja necessária a inter-
vengáo da junta;

i) Autorizar a realizagáo de
despesas até ao limite estipulado
por delegagáo da junta de fregue-
sia;

j) Autorizar o pagamento das
despesas ornamentadas, de har-
monía com as deliberagóes da
junta de freguesia;

1) Submeter o relatório de ac-
tividades e os documentos de
prestagao de contas a aprovagáo
da junta de freguesia e á aprecia-
gao da assembleia de freguesia;

m) Submeter a visto previo do
Tribunal de Contas, quando for
caso disso, os documentos elabo-
rados na junta de freguesia ou
em que a freguesia seja parte que
impliquem despesa;

n) Assinar, em nome da junta
de freguesia, toda a correspon-
dencia, bem como os termos,
atestados e certidÓes da compe-
tencia da mesma;

o) Colaborar com outras enti-
dades no dominio da protecgáo
civil, tendo em vista o cumpri-
mento dos planos e programas es-
tabelecidos, designadamente em
operagóes de socorro e assisténcia
em situagóes de catástrofe e cala
midade públicas;

p) Participar, nos termos da
lei, no conselho municipal de se-
guranga;

q) Determinar a instrugáo dos
processos de contra-ordenagáo e
proceder á aplicagáo das coimas
nos termos da lei, com a faculda-
de de delegagáo ern qualquer dos
restantes membros;

r) Comunicar á assembleia
de freguesia as faltas injustifica-
das marcadas aos membros da
junta;

s) Dar conhecimento aos res-
tantes membros do órgáo execu-
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tivo e remeter ao órgáo delibera-
tivo copias dos relatónos definiti-
vos de acgóes tutelares ou de au-
ditorias levadas a efeito aos
órgáos e servigos da freguesia, no
prazo máximo de 10 dias após o
recebimento dos mesmos;

í) Promover a publicado
edital do relatório de avaliagáo
previsto no Estatuto do Direito
de Oposigao;

u) Presidir a comissao recen-
seadora da freguesia;

v) Exercer os demais poderes
conferidos por lei ou por delibe-
ragao da junta de freguesia.

2 Compete ao presidente da
junta de freguesia proceder a dis-
tribuigao de fungóes pelos vogais
que a compóem e designar o seu
substituto, para as situagóes de
faltas e impedimentos.

3 A distribuigáo de fungóes
implica a designagáo dos vogais a
quem as mesmas devem caber e
deve ter em conta, pelo menos:

a) A elaboragáo das actas das
reunioes da junta, na falta de fun-
cionario nomeado para o efeito;

b) A certificagáo, mediante des-
pacho do presidente, dos factos e
actos que constem dos arquivos da
freguesia e, independentemente de
despacho, o conteúdo das actas das
reunioes da junta;

c) A subscrigao dos atestados
que devam ser assinados pelo
presidente;

d) A execugáo do expediente
da junta;

e) A arrecadagáo das receitas,
o pagamento das despesas auto-
rizadas e a escrituragáo dos mo-
delos contabilísticos da receita e
da despesa, com base nos respec-
tivos documentos que sao assina-
dos pelo presidente.

Capítulo IV
Do municipio

SECQÁOI
Da assembleia municipal

ARTIGO 41.°
Natureza

A assembleia municipal é o
órgao deliberativo do municipio.

ARTIGO 42.°
Constituiqao

1 A assembleia municipal é
constituida pelos presidentes das
juntas de freguesia e por mem-
bros eleitos pelo colegio eleitoral
do municipio, era número igual
ao daqueles mais um.

2 O número de membros
eleitos directamente nao pode ser
inferior ao triplo do número de
membros da respectiva cámara
municipal.

3 Ñas sessoes da assembleia
municipal participam os cida-
dáos que encabegaram as listas
mais votadas na eleigáo para as
assembleias de freguesia da área
do municipio, mesmo que estas
ainda nao estejam instaladas.

ARTIGO 46.°
Mesa

1 A mesa da assembleia é
composta por um presidente, um
1.° secretario e um 2.° secretario e
é eleita, por escrutinio secreto,
pela assembleia municipal, de
entre os seus membros.

2 A mesa é eleita pelo perío-
do do mandato, podendo os seus
membros ser destituidos, em
qualquer altura, por deliberagáo
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tomada pela maioria do número
legal dos membros da assem-
bleia.

3 O presidente é substituido,
ñas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.° secretario e este pelo 2.°
secretario.

4 Na ausencia simultanea de
todos ou da maioria os membros
da mesa, a assembleia elege, por
voto secreto, de entre os mem-
bros presentes, o número neces-
sário de elementos para integrar
a mesa que vai presidir a reuniáo,
salvo disposigao contraria cons-
tante do regimentó.

5 Compete a mesa proceder
á marcagáo e justificagao de fal-
tas dos membros da assembleia
municipal as respectivas sessoes
ou reunióes.

6 O pedido de justificagáo de
faltas pelo interessado é feito por
escrito e dirigido a mesa, no pra-
zo de cinco dias a contar da data
da sessáo ou reuniáo em que a
falta se tenha verificado, e a deci-
sao é notificada ao interessado,
pessoalmente ou por via postal.

7 Da decisáo de recusa da
justificagao da falta cabe recurso
para o órgao deliberativo.

ARTIGO 47.°
Alteragdo da composigdo da

assembleia

1 Quando algum dos mem-
bros deixar de fazer parte da as-
sembleia, por morte, renuncia,
perda de mandato ou por outra
razáo, é substituido nos termos
do artigo 79.° ou pelo novo titu-
lar do cargo com direito de inte-
grar o órgáo, conforme os casos.

2 Esgotada a possibilidade
de substituido prevista no nú-

mero anterior e desde que nao
esteja em efectividade de fungoes
a maioria do número legal dos
membros da assembleia, o presi-
dente comunica o facto ao presi-
dente da assembleia distrital para
que este marque, no prazo máxi-
mo de 30 dias, novas eleigóes,
sem prejuízo do disposto no arti-
go 99.°.

3 As eleigóes realizam-se no
prazo de 80 a 90 dias a contar da
data da respectiva marcagao.

4 A nova assembleia munici-
pal completa o mandato da ante-
rior.

ARTIGO 48.°
Participagdo dos membros da

cámara na assembleia municipal

1 A cámara municipal faz-se
representar, obrigatoriamente, ñas
sessóes da assembleia municipal
pelo presidente, que pode intervir
nos debates, sem direito a voto.

2 Em caso de justo impedi-
mento, o presidente da cámara
pode fazer-se substituir pelo seu
substituto legal.

3 Os vereadores devem assis-
tir as sessoes da assembleia muni-
cipal, sendo-Ihes facultado inter-
vir nos debates, sem direito a
voto, a solicitado do plenário ou
com a anuencia do presidente da
cámara ou do seu substituto legal.

4 Os vereadores que nao se
encontrem em regime de perma-
nencia ou de meio tempo tém o
direito as senhas de presenta, nos
termos do artigo 10.° da Lei n.°
29/87, de 30 de Junho.

5 Os vereadores podem ain-
da intervir no final da reuniáo
para o exercício do direito de de-
fesa da honra.
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ARTIGO 49°
Sessoes ordinarias

1 A assembleia municipal
tem anualmente cinco sessoes or-
dinarias, em Fevereiro, Abril,
Junho, Setembro e Novembro ou
Dezembro, que sao convocadas
por edital e por carta com aviso
de recepgáo ou através de proto-
colo com, pelo menos, oito dias
de antecedencia.

2 A segunda e a quinta ses-
soes destinam-se, respectivamen-
te, á apreciagáo do relatório e do-
cumentos de prestagáo de contas
e a aprovagáo das opgóes do pla-
no e da proposta do ornamento,
salvo o disposto no artigo 88.°.

ARTIGO 50°
Sessoes extraordinarias

1 O presidente da assembleia
convoca extraordinariamente a
assembleia municipal, por sua
própria iniciativa, quando a mesa
assim o deliberar ou, ainda, a re-
querimento:

a) Do presidente da cámara
municipal, em execugáo de deli-
beragáo desta;

b) De um tergo dos seus mem-
bros;

c) De um número de cida-
dáos eleitores inscritos no recen-
seamento eleitoral do municipio
equivalente a 30 vezes o número
de elementos que compóem a as-
sembleia, quando aquele núme-
ro for igual ou inferior a 10 000, e
a 50 vezes, quando for superior.

2 O presidente da assembleia,
nos cinco dias subsequentes á ini-
ciativa da mesa ou a recepgáo dos
requerimentos previstos no nú-
mero anterior, por edital e por

carta com aviso de recepgáo ou
através de protocolo, procede a
convocagáo da sessáo para um
dos 15 dias posteriores á apresen-
tagáo dos pedidos, tendo em con-
ta que a convocatoria deve ser
feita com a antecedencia mínima
de cinco dias sobre a data da rea-
lizagáo da sessáo extraordinaria.

3 Quando o presidente da
mesa da assembleia municipal
nao efectué a convocagáo que Ihe
tenha sido requerida nos termos
do número anterior, podem os
requerentes efectuá-la directa-
mente, com invocagáo dessa cir-
cunstancia, observando o dispos-
to no número anterior com as
devidas adaptagÓes e publicitan-
do-a nos locáis habituáis.

ARTIGO 51°
Participaqdo de eleitores

1 Tém o direito de participar,
sem voto, ñas sessoes extraordi-
narias, convocadas nos termos da
alinea c) do n.° 1 do artigo ante-
rior, dois representantes dos re-
querentes.

2 Os representantes mencio-
nados podem formular sugestóes
ou propostas, as quais só sao vo-
tadas pela assembleia municipal
se esta assim o deliberar.

ARTIGO 52°
Duragáo das sessoes

As reunióes <la assembleia
municipal nao podem exceder a
duragáo de cinco dias e um dia,
consoante se trate de sessáo ordi-
naria ou extraordinaria, salvo
quando a própria assembleia de-
libere o seu prolongamento até
ao dobro das duragÓes referidas.
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ARTIGO 53°
Competencias

1 Compete á assembleia mu-
nicipal:

a) Eleger, por voto secreto, o
presidente da mesa e os dois se-
cretarios;

b) Elaborar e aprovar o seu
regimentó;

c) Acompanhar e fiscalizar a
actividade da cámara e dos servi-
gos municipalizados;

d) Acompanhar, com base em
informagáo útil da cámara, facul-
tada em tempo oportuno, a activi-
dade desta e os respectivos resul-
tados, ñas associagÓes e federagoes
de municipios, empresas, coopera-
tivas, fundagoes ou outras entida-
des em que o municipio detenha
alguma participagáo no respectivo
capital social ou equiparado;

e) Apreciar, em cada urna das
sessóes ordinarias, urna informa-
gáo escrita do presidente da cá-
mara acerca da actividade do
municipio, bem como da situa-
gáo financeira do mesmo, infor-
magáo essa que deve ser enviada
ao presidente da mesa da assem-
bleia com a antecedencia de cin-
co dias sobre a data do inicio da
sessáo para que conste da respec-
tiva ordem do dia;

f) Solicitar e receber infor-
magóes, através da mesa, sobre
assuntos de interesse para a au-
tarquía e sobre a execugao de
deliberagÓes anteriores, o que
pode ser requerido por qualquer
membro em qualquer momen-
to;

g) Conhecer e tomar posigáo
sobre os relatónos definitivos, re-
sultantes de acgoes tutelares ou
de auditorias executadas sobre a

actividade dos órgaos e servigos
municipais;

h) Deliberar sobre a consti-
tuigáo de delegagóes, comissóes
ou grupos de trabalho para estu-
do dos problemas relacionados
com as atribuigoes próprias da
autarquía, sem interferencia no
funcionamento e na actividade
normal da cámara;

i) Votar mogóes de censura a
cámara municipal, em avaliagáo
da acgáo desenvolvida pela mes-
ma ou por qualquer dos seus
membros;

j) Discutir, a pedido de quais-
quer dos titulares do direito de
oposigáo, o relatório a que se refe-
re o Estatuto do Direito de Oposi-
gáo;

1) Elaborar e aprovar, nos ter-
mos da lei, o regulamento do
conselho municipal de seguran-
za;

m) Tomar posigáo perante os
órgáos do poder central sobre as-
suntos de interesse para a autar-
quía;

n) Deliberar sobre recursos
interpostos de marcagáo de faltas
injustificadas aos seus membros;

o) Pronunciar-se e deliberar
sobre assuntos que visem a pros-
secugáo das atribuigoes da autar-
quía;

p) Exercer outras competen-
cias que lhe sejam conferidas por
lei.

2 Compete a assembleia mu-
nicipal, em materia regulamen-
tar e de organizagáo e funciona-
mento, sob proposta da cámara:

a) Aprovar posturas e regula-
mentos;

b) Aprovar as opgóes do pla-
no e a proposta de orgamento,
bem como as respectivas revisóes;
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c) Apreciar o relatório de acti-
vidades e os documentos de pres-
tagao de contas;

d) Aprovar ou autorizar a con-
tratagáo de empréstimos nos ter-
mos da leí;

e) Estabelecer, nos termos da
lei, taxas municipais e fixar os
respectivos quantitativos;

f) Fixar anualmente o valor
da taxa da contribuigao autárqui-
ca incidente sobre predios urba-
nos, bem como autorizar o langa-
mento de derramas para reforgo
da capacidade fínanceira ou no
ámbito da celebragáo de contra-
tos de reequilíbrio financeiro, de
acordó com a lei;

g) Pronunciar-se, no prazo le-
gal, sobre o reeonheeimento, pelo
Governo, de beneficios fiseais no
ámbito de impostos euja reeeita
reverte exclusivamente para os
municipios;

h) Deliberar em tudo quanto
represente o exereíeio dos pode-
res tributarios conferidos por lei
ao municipio;

i) Autorizar a cámara munici-
pal a adquirir, alienar ou onerar
bens imóveis de valor superior a
1000 vezes o índice 100 das carrei-
ras do regime geral do sistema re-
muneratorio da fungáo pública, fi-
xando as respectivas condigoes
gerais, podendo determinar, nome-
adamente, a via da hasta públiea,
bem como bens ou valores artísti-
cos do municipio, independente-
mente do seu valor, sem prejuízo
do disposto no n.° 9 do artigo 64.°;

j) Determinar a remunera-
gao dos membros do conselho de
administragáo dos servigos rau-
nicipalizados;

1) Municipalizar servigos, au-
torizar o municipio, nos termos

da lei, a criar empresas públicas
municipais e fundagoes e a apro-
var os respectivos estatutos, assim
como a criar e participar em em-
presas de capitais exclusiva ou
maioritariamente públicos, fixan-
do as condigoes gerais da partici-
pagáo;

m) Autorizar o municipio, nos
termos da lei, a integrar-se em as-
sociagoes e federagóes de munici-
pios, a associar-se com outras en-
tidades públicas, privadas ou
cooperativas e a criar ou partici-
par em empresas privadas de ám-
bito municipal, que prossigam
fins de reconhecido interesse pú-
blico local e se contenham dentro
das atribuigóes cometidas aos
municipios, em quaisquer dos
casos fixando as condigoes gerais
dessa participagao;

n) Aprovar, nos termos da lei,
a criagao ou reorganizagáo de
servigos municipais;

o) Aprovar os quadros de pes-
soal dos diferentes servigos do
municipio, nos termos da lei;

p) Aprovar incentivos á fixa-
gáo de funcionarios, nos termos
da lei;

q) Autorizar, nos termos da
lei, a cámara municipal a conces-
sionar, por concurso público, a
exploragáo de obras e servigos
públicos, fixando as respectivas
condigoes gerais;

r) Fixar o dia feriado anual
do municipio;

s) Autorizar a cámara muni-
cipal a delegar competencias pró-
prias, designadamente em mate-
ria de investimentos, ñas juntas
de freguesia;

t) Estabelecer, após parecer
da Comissáo de Heráldica da As-
sociagáo dos Arqueólogos Portu-
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gueses, a constituido do brasáo,
selo e bandeira do municipio e
proceder a sua publicagáo no
Diario da República.

3 É ainda da competencia da
assembleia municipal, em mate-
ria de planeanento, sob proposta
ou pedido de autorizagáo da cá-
mara municipal:

a) Aprovar os planos necessá-
rios a realizagáo das atribuigoes
municipais;

b) Aprovar as medidas, nor-
mas, delimitares e outros actos,
no ámbito dos regimes do orde-
namento do territorio e do urba-
nismo, nos casos e nos termos
conferidos por lei.

4 É também da competencia
da assembleia municipal, sob pro-
posta da cámara municipal:

a) Deliberar sobre a criagao e
a instituigáo em concreto do cor-
po de polícia municipal, nos ter-
mos e com as competencias pre-
vistos na lei;

b) Deliberar sobre a afectagao
ou desafectagao de bens do domi-
nio público municipal, nos ter-
mos e condigóes previstos na lei;

c) Deliberar sobre a criagáo
do conselho local de educagáo,
de acordó com a lei;

d) Autorizar a geminagao do
municipio com outros munici-
pios ou entidades equiparadas de
outros países;

e) Autorizar os conselhos de
administragáo dos servigos muni-
cipalizados a deliberar sobre a
concessáo de apoio financeiro, ou
outro, a instituigóes legalmente
constituidas pelos seus funciona-
rios, tendo por objecto o desenvol-
vimento das actividades culturáis,
recreativas e desportivas, bem co-
mo a atribuigáo de subsidios a ins-

tituigóes legalmente existentes,
criadas ou participadas pelos ser-
vigos municipalizados ou criadas
pelos seus funcionarios, visando a
concessáo de beneficios sociais aos
mesmos e respectivos familiares.

5 A acgáo de fiscalizagao
mencionada na alinea c) do n.° 1
consiste numa apreciagao, casuís-
tica e posterior á respectiva prática,
dos actos da cámara municipal.

6 A proposta apresentada
pela cámara referente as alineas
b), c), i) e n) do n.° 2 nao pode ser
alterada pela assembleia munici-
pal e carece da devida funda-
mentagáo quando rejeitada, mas
a cámara pode acolher sugestóes
feitas pela assembleia.

7 Os pedidos de autorizagáo
para a contratagáo de emprésti-
mos a apresentar pela cámara
municipal, nos termos da alinea
d) do n.° 2, seráo obrigatoriamen-
te acompanhados de informagao
sobre as condigóes praticadas em,
pelo menos, tres instituigóes de
crédito, bem como do mapa de-
monstrativo de capacidade de en-
dividamento do municipio.

8 Quando necessário para o
eficiente exercício da sua compe-
tencia, a assembleia municipal
dispoe, sob orientagáo do respec-
tivo presidente, de um núcleo de
apoio composto por funcionarios
do municipio, a destacar pelo
presidente da cámara municipal
sem prejuízo dos poderes de ges-
táo que a este cabem.

ARTIGO 54.°
Competencia do presidente da

assembleia

Compete ao presidente da as-
sembleia municipal:
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a) Convocar as sessóes ordi-
narias e extraordinarias;

b) Abrir e encerrar os trabal-
hos das sessóes e das reunióes;

c) Dirigir os trabalhos e man-
ter a disciplina das reunióes;

d) Assegurar o cumprimento
das leis e a regularidade das deli-
beragóes;

e) Suspender ou encerrar
antecipadamente as sessoes e
as reunióes, quando circuns-
tancias excepcionais o justifi-
quem, mediante decisáo fun-
damentada a incluir na acta da
reuniáo;

f) Integrar o conselho muni-
cipal de seguranza;

g) Comunicar á assembleia
de freguesia ou á cámara munici-
pal as faltas do presidente da jun-
ta e do presidente da cámara as
reunióes da assembleia munici-
pal;

h) Comunicar ao represen-
tante do Ministerio Público
competente as faltas injustifica-
das dos restantes membros da
assembleia, para os efeitos le-
gáis;

i) Exercer os demais poderes
que lhe sejam atribuidos por lei,
pelo regimentó ou pela assem-
bleia.

ARTIGO 55°
Competencia dos

secretarios

Compete aos secretarios co-
adjuvar o presidente da mesa da
assembleia municipal, assegu-
rar o expediente e, na falta de
funcionario nomeado para o
efeito, lavrar as actas das reu-
nióes.

SECQÁO II
Da cámara municipal

ARTIGO 56°
Natureza e constituiqáo

1 A cámara municipal é cons-
tituida por um presidente e por ve-
readores, um dos quais designado
vice-presidente, e é o órgáo execu-
tivo colegial do municipio, eleito
pelos cidadáos eleitores recensea-
dos na sua área.

2 A eleigáo da cámara muni-
cipal é simultanea com a da as-
sembleia municipal, salvo no ca-
so de eleigáo intercalar.

ARTIGO 57°
Composigáo

1 E presidente da cámara
municipal o primeiro candidato
da lista mais votada ou, no caso
de vacatura do cargo, o que se lhe
seguir na respectiva lista, de acor-
do com o disposto no artigo 79.°.

2 Para além do presidente, a
cámara municipal é composta
por:

a) Dezasseis vereadores em
Lisboa;

b) Doze vereadores no Porto;
c) Dez vereadores nos muni-

cipios com 100 000 ou mais elei-
tores;

d) Oito vereadores nos muni-
cipios com mais de 50 000 e me-
nos de 100 000 eleitores;

e) Seis vereadores nos muni-
cipios com mais de 10 000 e até
50 000 eleitores;

f) Quatro vereadores nos mu-
nicipios com 10 000 ou menos
eleitores.

3 O presidente designa, de
entre os vereadores, o vice-presi-
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dente a quem, para além de ou-
tras fungÓes que Ihe sejam distri-
buidas, cabe substituir o primeiro
ñas suas faltas e impedimentos.

ARTIGO 58.°
Vereadores a tempo inteiro e a

meio tempo

1 Compete ao presidente da
cámara municipal decidir sobre a
existencia de vereadores em regi-
me de tempo inteiro e meio tem-
po e fixar o seu número, até aos
limites seguintes:

a) Quatro, em Lisboa e no
Porto;

b) Tres, nos municipios com
100 000 ou mais eleitores;

c) Dois, nos municipios com
mais de 20 000 e menos de 100 000
eleitores;

d) Um, nos municipios com
20 000 ou menos eleitores.

2 Compete a cámara munici-
pal, sob proposta do respectivo
presidente fixar o número de vere-
adores em regime de tempo inteiro
e meio tempo que exceda os limi-
tes previstos no número anterior.

3 O presidente da cámara mu-
nicipal, com respeito pelo disposto
nos número anteriores, pode optar
pela existencia de vereadores a
tempo inteiro e a meio tempo neste
caso correspondendo dois vereado-
res a um vereador a tempo inteiro.

4 Cabe ao presidente da cá-
mara escolher os vereadores a
tempo inteiro e a meio tempo, fi-
xar as suas fungÓes e determinar
o regime do respectivo exercício.

ARTIGO 59.°
Alteragdo da composigdo da cámara

1 No caso de morte, renun-
cia, suspensao ou perda de man-

dato de algum membro da cáma-
ra municipal em efectividade de
fungóes, é chamado a substituí-lo
o cidadáo imediatamente a se-
guir na ordem da respectiva lista,
nos termos do artigo 79.°.

2 Esgotada a possibilidade de
substituigao prevista no número
anterior e desde que nao esteja em
efectividade de fungóes a maioria
do número legal dos membros da
cámara municipal, o presidente
comunica o facto a assembleia
municipal para que esta, no pra-
zo máximo de 30 dias a contar da
recepgáo da comunicagáo, no-
meie a comissao administrativa a
que se refere a alinea b) do n.° 6 e
marque novas eleigóes, sem pre-
juízo do disposto no artigo 99.°.

3 Esgotada, em definitivo, a
possibilidade de preenchimento
da vaga de presidente da cámara,
cabe á assembleia municipal pro-
ceder de acordó com o número
anterior, independentemente do
número de membros da cámara
municipal em efectividade de
fungÓes.

4 As eleigóes realizam-se no
prazo de 80 a 90 dias a contar da
data da respectiva marcagao.

5 A cámara municipal que
for eleita completa o mandato da
anterior.

6 O funcionamento da cáma-
ra municipal quanto aos assuntos
inadiáveis e correntes, durante o
período transitorio, é assegurado:

a) Pelos membros ainda em
exercício da cámara municipal
cessante, quando em número
nao inferior a tres, constituidos
automáticamente em comissao
administrativa, presidida pelo
primeiro na ordem da lista mais
votada das listas em causa, até
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que ocorra a designagao prevista
na alinea seguinte;

b) Por urna comissáo admi-
nistrativa de tres membros se o
número de eleitores for inferior a
50 000 e de cinco membros se for
igual ou superior a 50 000, in-
cluindo o respectivo presidente,
nomeados pela assembleia mu-
nicipal de entre os membros refe-
ridos na alinea anterior.

ARTIGO 62.°
Periodicidade das reunioes

ordinarias

1 A cámara municipal tem
urna reuniao ordinaria semanal,
salvo se reconhecer conveniencia
em que se efectué quinzenal-
mente.

2 A cámara municipal ou, na
falta de deliberagáo desta, o res-
pectivo presidente podem estabe-
lecer dia e hora certos para as reu-
niÓes ordinarias, devendo neste
caso publicar editáis, que dispen-
sam outras formas de convocado.

3 Quaisquer alteragoes ao
dia e hora marcados para as reu-
nióes devem ser comunicadas a
todos os membros do órgáo, com
tres dias de antecedencia, por
carta com aviso de recepgáo ou
através de protocolo.

ARTIGO 63.°
Convocaqáo de reunioes

extraordinarias

1 As reunioes extraordina-
rias podem ser convocadas por
iniciativa do presidente ou a re-
querimento de, pelo menos, um
tergo dos respectivos membros,
nao podendo, neste caso, ser re-
cusada a convocatoria.

2 As reunioes extraordina-
rias sao convocadas com, pelo
menos, cinco dias de anteceden-
cia, sendo comunicadas a todos
os membros por edital e por carta
com aviso de recepgáo ou através
de protocolo.

3 O presidente convoca a
reuniáo para um dos oito dias
subsequentes á recepgáo do re-
querimento previsto no n.° 1.

4 Quando o presidente nao
efectué a convocagáo que Ihe ten-
ha sido requerida ou nao o faga
nos termos do n.° 3, podem os re-
querentes efectuá-la directamen-
te, com invocagao dessa circuns-
tancia, observando o disposto no
número anterior com as devidas
adaptagoes e publicitando-a nos
locáis habituáis.

ARTIGO 64.°
Competencias

1 Compete á cámara muni-
cipal no ámbito da organizagáo e
funcionamento dos seus servigos
e no da gestáo eorrente:

a) Elaborar e aprovar o regi-
mentó;

b) Executar e velar pelo cum-
primento das deliberagoes da as-
sembleia municipal;

c) Proceder a marcagáo e jus-
tificagao das faltas dos seus mem-
bros;

d) Deliberar sobre a loeagáo e
aquisigáo de bens movéis e servi-
gos, nos termos da lei;

e) Alienar os bens movéis que
se tornem dispensáveis, nos ter-
mos da lei;

f) Adquirir e alienar ou one-
rar bens imóveis de valor até
1000 vezes o índice 100 das ca-
rreiras do regime geral do siste-



Anexo legislativo 429

ma remuneratorio da fungáo pú-
blica;

g) Alienar em hasta pública,
independentemente de autoriza-
gao do órgáo deliberativo, bens
imóveis de valor superior ao da
alinea anterior, desde que a alie-
nagáo decorra da execugáo das
opgoes do plano e a respectiva
deliberagáo seja aprovada por
maioria de dois tergos dos mem-
bros em efectividade de fungoes;

h) Aceitar doagóes, legados e
herangas a beneficio de inventa-

rio:
i) Nomear e exonerar o con-

selho de administragáo dos servi-
gos municipalizados e das empre-
sas públicas municipais, assim
como os representantes do muni-
cipio nos órgáos de outras empre-
sas, cooperativas, fundagóes ou
entidades em que o mesmo de-
tenha alguma participagáo no
respectivo capital social ou equi-
parado;

j) Fixar as tarifas e os pregos
da prestagáo de servigos ao públi-
co pelos servigos municipais ou
municipalizados;

1) Apoiar ou comparticipar no
apoio á acgao social escolar e as
actividades complementares no
ámbito de projectos educativos,
nos termos da lei;

m) Organizar e gerir os trans-
portes escolares;

n) Resolver, no prazo máxi-
mo de 30 dias, sobre os recursos
hierárquicos improprios que Ihe
sejam apresentados de todas as
deliberagoes do conselho de ad-
ministragáo dos servigos munici-
palizados;

o) Deliberar sobre a conces-
sáo de apoio financeiro, ou outro,
a instituigóes legalmente consti-

tuidas pelos funcionarios do mu-
nicipio, tendo por objecto o des-
envolvimento de actividades cul-
turáis, recreativas e desportivas;

p) Deliberar sobre a atribui-
gáo de subsidios a instituigóes le-
galmente existentes, criadas ou
participadas pelo municipio ou
criadas pelos seus funcionarios,
visando a concessáo de beneficios
sociais aos mesmos e respectivos
familiares;

q) Aprovar os projectos, pro-
gramas de concurso, caderno de
encargos e a adjudicagáo relati-
vamente a obras e aquisigáo de
bens e servigos;

r) Dar cumprimento, no que
Ihe diz respeito, ao Estatuto do
Direito de Oposigáo;

s) Deliberar sobre a adminis-
tragáo de aguas públicas sob sua
jurisdigáo;

t) Promover a publicagáo de
documentos, anais ou boletins
que interessem a historia do mu-
nicipio;

u) Deliberar sobre o estacio-
namento de veículos ñas rúas e
demais lugares públicos;

v) Estabelecer a denomina-
gao das rúas e pragas das povoa-
gÓes e estabelecer as regras de
numeragáo dos edificios;

x) Proceder á captura, aloja-
mento e abate de canídeos e gatí-
deos, nos termos da legislagáo
aplicável;

z) Deliberar sobre a deambu-
lagáo e extingáo de animáis noci-
vos;

aa) Declarar prescritos a fa-
vor do municipio, nos termos e
prazos fixados na lei geral e após
publicagáo de avisos, os jazigos,
mausoléus ou outras obras, assim
como sepulturas perpetuas insta-
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ladas nos cemitérios propriedade
municipal, quando nao sejam
conhecidos os seus proprietá-rios
ou relativamente aos quais se
mostré que, após notificagáo judi-
cial, se mantém desinteresse na
sua conservagáo e manutengo,
de forma inequívoca e duradoura;

bb) Remeter ao Tribunal de
Contas, nos termos da lei, as con-
tas do municipio.

2 Compete á cámara muni-
cipal no ámbito do planeamento
e do desenvolvimento:

a) Elaborar e submeter á apro-
vagáo da assembleia municipal os
planos necessários a realizagao
das atribuigoes municipais;

b) Participar, com outras enti-
dades, no planeamento que di-
rectamente se relacione com as
atribuigóes e competencias mu-
nicipais, emitindo parecer para
submissao a deliberagáo da as-
sembleia municipal;

c) Elaborar e submeter a apro-
vagáo da assembleia municipal as
opgóes do plano e a proposta de
orgamento e as respectivas revi-
soes;

d) Executar as opgoes do pla-
no e o orgamento aprovados;

e) Elaborar e aprovar o rela-
tório de actividades e os docu-
mentos de prestagáo de contas a
submeter a apreciagáo do órgáo
deliberativo;

f) Criar, construir e gerir ins-
talagóes, equipamentos, servigos,
redes de circulagáo, de transpor-
tes, de energia, de distribuigáo de
bens e recursos físicos integrados
no patrimonio municipal ou co-
locados, por lei, sob a adminis-
tragao municipal;

g) Participar em órgáos de
gestáo de entidades da adminis-

tragáo central, nos casos, nos
termos e para os efeitos estabele-
cidos por lei;

h) Colaborar no apoio a pro-
gramas e projectos de interesse
municipal, em parceria com ou-
tras entidades da administragáo
central;

i) Designar os representantes
do municipio nos conselhos lo-
cáis, nos termos da lei;

j) Criar ou participar em as-
sociagóes de desenvolvimento re-
gional e de desenvolvimento do
meio rural;

1) Promover e apoiar o des-
envolvimento de actividades ar-
tesanais, de manifestagóes etno-
gráficas e a realizagáo de eventos
relacionados com a actividade
económica de interesse munici-
pal;

m) Assegurar, em parceria ou
nao com outras entidades públi-
cas ou privadas, nos termos da
lei, o levantamento, classificagáo,
administragáo, manutengáo, re-
cuperagáo e divulgagao do patri-
monio natural, cultural, paisagís-
tico e urbanístico do municipio,
incluindo a construgáo de monu-
mentos de interesse municipal.

3 Compete a cámara muni-
cipal no ámbito consultivo:

a) Emitir parecer, nos casos e
nos termos previstos na lei, sobre
projectos de obras nao sujeitas a
licenciamento municipal;

b) Participar em órgáos con-
sultivos de entidades da adminis-
tragáo central, nos casos estabele-
cidos por lei.

4 Compete a cámara muni-
cipal no ámbito do apoio a activi-
dades de interesse municipal:

a) Deliberar sobre as formas
de apoio a entidades e organis-
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mos legalmente existentes, no-
meadamente com vista a prosse-
cugáo de obras ou eventos de in-
teresse municipal, bem como á
informagáo e defesa dos direitos
dos cidadáos;

b) Apoiar ou comparticipar,
pelos meios adequados, no apoio
a actividades de interesse munici-
pal, de natureza social, cultural,
desportiva, recreativa ou outra;

c) Participar na prestagao de
servigos a estratos sociais desfa-
vorecidos ou dependentes, em
parceria com as entidades com-
petentes da administragáo cen-
tral, e prestar apoio aos referidos
estratos sociais, pelos meios ade-
quados e ñas condigóes constan-
tes de regulamento municipal;

d) Deliberar em materia de
acgáo social escolar, designada-
mente no que respeita a alimen-
tagao, alojamento e atribuigáo de
auxilios económicos a estudantes;

e) Assegurar o apoio adequa-
do ao exercício de competencias
por parte do Estado, nos termos
definidos por lei;

f) Deliberar sobre a partici-
pagáo do municipio em projectos
e acgóes de cooperagáo descen-
tralizada, designadamente no
ámbito da Uniáo Europeia e da
Comunidade de Países de Lín-
gua Portuguesa.

5 Compete á cámara muni-
cipal, em materia de licencia-
mentó e fiscalizagao:

a) Conceder licengas nos ca-
sos e nos termos estabelecidos
por lei, designadamente para
construgáo, reedificagao, utiliza-
gao, conservagáo ou demoligao
de edificios, assim como para es-
tabelecimentos insalubres, incó-
modos, perigosos ou tóxicos;

b) Realizar vistorias e executar,
de forma exclusiva ou participada,
a actividade fiscalizadora atribui-
da por lei, nos termos por esta defi-
nidos;

c) Ordenar, precedendo vis-
toria, a demoligao total ou parcial
ou a beneficiagáo de construgoes
que ameacem ruina ou consti-
tuam perigo para a saúde ou se-
guranga das pessoas;

d) Emitir licengas, matrícu-
las, livretes e transferencias de
propriedade e respectivos averba-
mentos e proceder a exames, re-
gistos e fixagao de contingentes
relativamente a veículos, nos ca-
sos legalmente previstos.

6 Compete á cámara muni-
cipal, no que respeita as suas re-
lagóes com outros órgáos autár-
quicos:

a) Apresentar a assembleia mu-
nicipal propostas e pedidos de au-
torizagao, designadamente em re-
lagáo as materias constantes dos
n.os 2 a 4 do artigo 53.°;

b) Deliberar sobre formas de
apoio as freguesias;

c) Propor á assembleia muni-
cipal a concretizagao de delega-
gáo de parte das competencias da
cámara ñas freguesias que nisso
tenham interesse, de acordó com
o disposto no artigo 66.°.

7 Compete ainda a cámara
municipal:

a) Elaborar e aprovar postu-
ras e regulamentos em materias
da sua competencia exclusiva;

b) Administrar p dominio pú-
blico municipal, nos termos da lei;

c) Propor, nos termos da lei, a
declaragáo de utilidade pública,
para efeitos de expropriagáo;

d) Exercer as demais compe-
tencias legalmente conferidas,
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tendo em vista o prosseguimento
normal das atribuigoes do muni-
cipio.

8 As nomeagoes a que se re-
fere a alinea i) do n.° 1 sao feitas
de entre membros da cámara
municipal ou de entre cidadáos
que nao sejam membros dos ór-
gáos municipais.

9 A alienagáo de bens e valo-
res artísticos do patrimonio do
municipio é objecto de legislagáo
especial.

ARTIGO 65.°
Delegagáo de competencias

1 A cámara pode delegar no
presidente a sua competencia,
salvo quanto as materias previs-
tas ñas alineas a), h), i), j), o) e p)
do n.° 1, a), b), c) ej) do n.° 2, a)
do n.° 3 e a), b), d) e f) do n.° 4,
no n.° 6 e ñas alineas a) e c) do
n.° 7 do artigo anterior.

2 As competencias referidas
no número anterior podem ser
subdelegadas em quaisquer dos
vereadores, por decisáo e escolha
do presidente.

3 O presidente ou os verea-
dores devem informar a cámara
das decisóes geradoras de custo
ou proveito financeiro proferidas
ao abrigo dos números anterio-
res, na reuniáo que imediata-
mente se Ihes seguir.

4 A cámara municipal pode,
a todo o tempo, fazer cessar a de-
legagáo.

5 Os actos praticados no uso
de delegagáo ou subdelegagáo
sao revogáveis pelo delegante,
nos termos previstos na lei para a
revogagáo pelo autor do acto.

6 Das decisóes tomadas pelo
presidente ou pelos vereadores

no exercício de competencias da
cámara, que nele ou neles este-
jam delegadas ou subdelegadas,
cabe recurso para o plenário da-
quele órgáo, sem prejuízo da sua
impugnagao contenciosa.

7 O recurso para o plenário a
que se refere o número anterior
pode ter por fundamento a ilega-
lidade, inoportunidade ou incon-
veniencia da decisáo e é aprecia-
do pela cámara municipal no
prazo máximo de 30 dias após a
sua recepgáo.

ARTIGO 66.°
Competencias delegareis na

freguesia

1 A cámara, sob autorizagáo
da assembleia municipal, pode
delegar competencias ñas juntas
de freguesia interessadas, median-
te a celebragáo de protocolo, onde
figurem todos os direitos e obriga-
góes de ambas as partes, os meios
financeiros, técnicos e humanos e
as materias objecto da delegagáo.

2 A delegagáo a que se refere
o número anterior incide sobre as
actividades, inluindo a realizagáo
de investimentos, constantes das
opgóes do plano e do orgamento
municipais e pode abranger, de-
signadamente:

a) Conservagáo e limpeza de
valetas, bermas e caminhos;

b) Conservagáo, calcetamen-
to e limpeza de rúas e passeios;

c) Gestáo e conservagáo de
jardins e outros espagos ajardina-
dos;

d) Colocagáo e manutengáo
da sinalizagáo toponímica;

e) Gestáo, conservagáo, repa-
ragáo e limpeza de mercados re-
talhistas e de levante;
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f) Gestáo, consevagao e repa-
ragáo de equipamentos proprie-
dade do municipio, designada-
mente equipamentos culturáis e
desportivos, escolas e estabeleci-
mentos de educagáo pré-escolar,
creches, jardins-de-infáncia, cen-
tros de apoio a terceira idade e bi-
bliotecas;

g) Conservagáo e reparagáo
de escolas do ensino básico e do
ensino pré-escolar;

h) Gestáo, conservagáo, repa-
ragáo e limpeza de cemitérios,
propriedade do municipio;

/') Concessáo de licengas de
caga.

3 No ámbito da delegagáo de
competencias a cámara munici-
pal pode destacar para a junta de
freguesia funcionarios afectos as
áreas de competencia nesta dele-
gadas.

4 O destacamento dos fun-
cionarios faz-se sem prejuízo dos
direitos e regalías dos mesmos e
nao está sujeito a prazo, manten-
do-se enquanto subsistir a dele-
gagáo de competencias.

ARTIGO 67.°
Protocolos de colaborando com

entidades tercenas

As competencias previstas ñas
alineas 1) do n.° \J) e 1) do n.° 2
e b) e c) do n.° 4 do artigo 64.°
podem ser objecto de protocolo
de colaboragáo, a celebrar com
instituigóes públicas, particulares
e cooperativas, que desenvolvam
a sua actividade na área do mu-
nicipio, em termos que protejam
cabalmente os direitos e deveres
de cada urna das partes e o uso,
pela comunidade local, dos equi-
pamentos.

ARTIGO 68.°
Competencias do presidente da

cámara

1 Compete ao presidente da
cámara municipal:

a) Representar o municipio
em juízo e fora dele;

b) Executar as deliberagÓes
da cámara municipal e coorde-
nar a respectiva actividade;

c) Elaborar e manter actuali-
zado o cadastro dos bens movéis
e imóveis do municipio;

d) Participar ao representante
do Ministerio Público competen-
te as faltas injustificadas dadas
pelos membros da cámara, para
os efeitos legáis;

e) Aprovar projectos, progra-
mas de concurso, caderno de en-
cargos e a adjudica gao de em-
preitadas e aquisigao de bens e
servigos, cuja autorizagáo de des-
pesa Ihe caiba, nos termos da lei;

f) Autorizar a realizagao de
despesas orgamentadas até ao li-
mite estipulado por lei ou por de-
legagáo da cámara municipal;

g) Autorizar o pagamento das
despesas realizadas, ñas condigó-
es legáis;

h) Comunicar anualmente, no
prazo legal, o valor fixado da taxa
de contribuigáo autárquica inci-
dente sobre predios urbanos, as-
sim como, quando for o caso, a
deliberagao sobre o langamento
de derramas, as entidades com-
petentes para a cobranga;

i) Submeter o relatório de ac-
tividades e os documentos de
prestagao de contas a aprovagáo
da cámara municipal e á aprecia-
gáo da assembleia municipal;

j) Remeter, atempadamente,
ao Tribunal de Contas os docu-
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mentos que caregam da respecti-
va apreciagáo, sem prejuízo da
alinea bb) do n.° 1 do artigo 64.°;

1) Assinar ou visar a corres-
pondencia da cámara municipal
com destino a quaisquer entida-
des ou organismos públicos;

m) Convocar as reunioes ordi-
narias para o dia e hora que fixar,
sem prejuízo do disposto no arti-
go 62.°, e enviar a ordem do dia a
todos os membros;

n) Convocar as reunioes ex-
traordinarias;

o) Estabelecer e distribuir a
ordem do dia das reunioes;

p) Abrir e encerrar as reu-
nioes, dirigir os trabalhos e asse-
gurar o cumprimento das leis e a
regularidade das deliberagóes;

q) Suspender ou encerrar an-
tecipadamente as reunioes, quan-
do circunstancias excepcionais o
justifiquem, mediante decisáo
fundamentada, a incluir na acta
da reuniao;

r) Responder, no prazo de 10
dias, aos pedidos de informagáo
apresentados pelos vereadores;

s) Representar a cámara ñas
sessóes da assembleia municipal
ou, havendo justo impedimento,
fazer-se representar pelo seu
substituto legal, sem prejuízo da
faculdade de ser acompanhado
por outros membros;

t) Responder, no prazo máxi-
mo de 30 dias, aos pedidos de in-
formagáo veiculados pela mesa
da assembleia municipal;

u) Promover a publicagáo, no
Diario da República, em boletim
municipal ou em edital, das deci-
sóes ou deliberagóes previstas no
artigo 91.°;

v) Promover o cumprimento
do Estatuto do Direito da Oposi-

gao e a publicagáo do respectivo
relatório de avaliagáo;

x) Dirigir, em estreita articu-
lagáo com o Servigo Nacional de
Protecgáo Civil, o servigo muni-
cipal de protecgáo civil, tendo em
vista o cumprimento dos planos e
programas estabelecidos e a coor-
denagao das actividades a desen-
volver no dominio da protecgáo
civil, designadamente em opera-
góes de socorro e assisténcia, com
especial relevo em situagóes de
catástrofe e calamidade públicas;

z) Presidir ao conselho muni-
cipal de seguranga.

2 Compete ainda ao presi-
dente da cámara municipal:

a) Decidir todos os assuntos
relacionados com a gestáo e di-
recgáo dos recursos humanos
afectos aos servigos municipais;

b) Designar o funcionario que
serve de notario privativo do mu-
nicipio para lavrar os actos nota-
ríais expressamente previstos pelo
Código do Notariado;

c) Designar o funcionario que
serve de oficial público para lavrar
todos os contratos em que a lei o
preveja ou nao seja exigida escri-
tura pública;

d) Modificar ou revogar os
actos praticados por funcionarios
ou agentes afectos aos servigos da
cámara;

e) Gerir os recursos humanos
dos estabelecimentos de educa-
gáo e ensino, nos casos e nos ter-
mos determinados por lei;

f) Outorgar contratos neces-
sários á execugáo das obras refe-
ridas na alinea/), assim como ao
funcionamento dos servigos;

g) Instaurar pleitos e defend-
er-se neles, podendo confessar,
desistir ou transigir, se nao hou-
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ver ofensa de direitos de tercei-

ros:
h) Promover todas as acgoes

necessárias a administragáo co-
rrente do patrimonio municipal e
á sua conservagáo;

i) Proceder aos registos pre-
diais do patrimonio imobiliário
do municipio, ou outros;

j) Promover a execugáo, por
administragáo directa ou emprei-
tada, das obras, assim como pro-
ceder á aquisigao de bens e servi-
gos, nos termos da lei;

1) Conceder, nos casos e nos
termos previstos na lei, licengas
ou autorizagoes de utilizagáo de
edificios;

m) Embargar e ordenar a de-
moligáo de quaisquer obras, cons-
trugóes ou edifícagóes efectuadas
porparticulares ou pessoas colecti-
vas, sem licenga ou com inobser-
vancia das condigóes déla constan-
tes, dos regulamentos, das posturas
municipais ou de medidas preven-
tivas, de normas provisorias, de
áreas de construgao prioritaria, de
áreas de desenvolvimento urbano
prioritario e de planos munici-
pais de ordenamento do territo-
rio plenamente eficazes;

n) Ordenar o despejo sumario
dos predios cuja expropriagáo por
utilidade pública tenha sido decla-
rada ou cuja demoligao ou benefi-
ciagáo tenha sido deliberada, nos
termos da alinea anterior e da ali-
nea c) do n.ós do artigo 64.°, mas,
nesta última hipótese, só quando
na vistoria se verificar a existencia
de risco eminente de desmorona-
mento ou a impossibilidade de rea-
lizagao das obras sem grave prejuí-
zo para os moradores dos predios;

o) Conceder licengas policiais
ou fiscais, de harmonía com o

disposto ñas leis, regulamentos e
posturas;

p) Determinar a instrugáo
dos processos de contra-ordena-
gáo e aplicar as coimas, nos ter-
mos da lei, com a faculdade de
delegagáo em qualquer dos res-
tantes membros da cámara;

q) Dar conhecimento aos res-
tantes membros do órgáo executi-
vo e remeter ao órgáo deliberativo
copias dos relatórios definitivos
resultantes de acgoes tutelares ou
de auditorias sobre a actividade
do órgáo executivo e dos servigos,
no prazo máximo de 10 dias após
o recebimento dos mesmos;

r) Conceder terrenos nos ce-
mitérios propriedade do munici-
pio, para jazigos, mausoléus e se-
pulturas perpetuas.

3 Sempre que o exijam cir-
cunstancias excepcionais e ur-
gentes e nao seja possível reunir
extraordinariamente a cámara, o
presidente pode praticar quais-
quer actos da competencia desta,
mas tais actos ficam sujeitos a ra-
tificagáo, na primeira reuniáo
realizada após a sua prática, sob
pena de anulabilidade.

ARTIGO 69.°
Distribuigao defungoes

1 O presidente da cámara é
coadjuvado pelos vereadores no
exercício da sua competencia e no
da própria cámara, podendo in-
cumbi-los de tarefas específicas.

2 O presidente da cámara po-
de delegar ou subdelegar nos ve-
readores o exercício da sua com-
petencia própria ou delegada.

3 Nos casos previstos nos
números anteriores os vereadores
dáo ao presidente informagao de-
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talhada sobre o desempenho das
tarefas de que tenham sido in-
cumbidos ou sobre o exercício da
competencia que neles tenha si-
do delegada ou subdelegada.

ARTIGO 70.°
Delegacao de competencias no

pessoal dirigente

1 O presidente da cámara ou
os vereadores podem delegar ou
subdelegar a sua competencia no
dirigente máximo da respectiva
unidade orgánica no que respeita
ás materias previstas ñas alineas
<*), c), g)> h), 1), r), t), u) e v) do
n.°\ee)f),h),i),o)er)don.°2
do artigo 68.°.

2 A gestáo e direcgáo de re-
cursos humanos também podem
ser objecto da delegagao e subde-
legagao referidas no número an-
terior, designadamente quanto ás
seguintes materias:

a) Aprovar e alterar o mapa
de ferias e restantes decisóes rela-
tivas a ferias com respeito pelo
interesse do servigo;

b) Justificar ou injustificar
faltas;

c) Autorizar o abono de ven-
cimento de exercício perdido por
motivo de doenga;

d) Conceder licengas sem ven-
cimento até 90 dias;

e) Proceder á homologagáo
da classificagáo de servigo dos
funcionarios, nos casos em que o
delegado nao tenha sido notador;

f) Decidir, nos termos da lei,
em materia de duragáo e horario
de trabalho, no ámbito da moda-
lidade deste último superiormen-
te fixada;

g) Autorizar a prestagao de
trabalho extraordinario;

h) Assinar termos de aceitagáo;
i) Determinar a conversao da

nomeagao provisoria em definitiva;
j) Praticar todos os actos rela-

tivos á aposentagáo dos funcio-
narios, salvo no caso de aposen-
tagáo compulsiva;

i) Praticar todos os actos res-
peitantes ao regime de seguranga
social, incluindo os referentes a
acidentes em servigo;

m) Exonerar os funcionarios do
quadro, a pedido dos interessados.

3 Podem ainda ser objecto
de delegagáo e subdelegagáo as
seguintes materias:

a) Autorizar a realizagáo e pa-
gamento de despesa em cumpri-
mento de contratos de adesáo pre-
viamente autorizados pelos eleitos
locáis através de despacho ou deli-
beragáo, com correcto cabimento
legal no orgamento em vigor;

b) Autorizar a realizagáo de
despesas nos outros casos, até ao
limite estabelecido por lei;

c) Autorizar o registo de ins-
crigáo de técnicos;

d) Autorizar termos de aber-
tura e encerramento em livros
sujeitos a essa formalidade, de-
signadamente livros de obra;

e) Autorizar a restituigáo aos
interessados de documentos jun-
tos a processos;

f) Autorizar a passagem de
termos de identidade, idoneidade
e justificagáo administrativa;

g) Autorizar a passagem de
certidÓes ou fotocopias autenti-
cadas aos interessados, relativas a
processos ou documentos cons-
tantes de processos arquivados, e
que caregam de despacho ou de-
liberagáo dos eleitos locáis, com
respeito pelas salvaguardas esta-
belecidas por lei;
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h) Emitir alvarás exigidos por
lei, na sequéncia da decisáo ou
deliberagao que confiram esse di-
reito;

i) Conceder licengas de ocu-
pagáo da via pública, por motivo
de obras;

j) Autorizar a renovagáo de
licengas que dependa únicamen-
te do cumprimento de formalida-
des burocráticas ou similares pe-
los interessados;

1) Emitir o cartáo de feirante
e o de vendedor ambulante;

m) Determinar a instrugao de
processos de contra-ordenagáo e
designar o respectivo instrutor;

n) Praticar outros actos e for-
malidades de carácter instru-
mental necessários ao exercício
da competencia decisoria do de-
legante ou subdelegante.

4 A delegagáo ou subdelega-
gao da materia prevista na alinea
a) do n.° 1 do artigo 68.° é conferi-
da caso a caso, obrigatoriamerite.

5 O acto de delegagáo ou de
subdelegagáo pode conter di-
rectivas ou instrugóes vinculati-
vas para o delegado ou subdele-
gado sobre o modo como devem
ser exercidos os poderes confe-
ridos.

6 As delegagóes ou subdele-
gagoes previstas no número ante-
rior é aplicável, com as necessá-
rias adaptagóes, o disposto nos
n.os 3 a 7 do artigo 65.°.

ARTIGO 71.°
Dever de informagáo

1 O pessoal dirigente tem a
obrigagáo de informar por escri-
to, no processo, se foram cum-
pridas todas as obrigagóes legáis
ou regulamentares, relativamen-

te a todos os processos que co-
rram pelos servigos que dirigem
e caregam de decisáo ou delibe-
ragao dos eleitos locáis, assim co-
mo devem emitir previa infor-
magáo escrita no ámbito da
instrugao de pedidos de parecer
a submeter á administragao cen-
tral.

2 A exigencia referida no nú-
mero anterior é igualmente apli-
cável ao pessoal de chefia dos
municipios cuja estrutura orga-
nizativa nao comporte pessoal
dirigente.

ARTIGO 72.°
Superintendencia nos servigos

Sem prejuízo dos poderes de
fiscalizagáo específicos que com-
petem aos membros da cámara
municipal ñas materias que Ihes
sejam especialmente atribuidas,
cabe ao presidente da cámara co-
ordenar os servigos municipais
no sentido de desenvolver a sua
eficacia e assegurar o seu pleno
funcionamento.

Capítulo V
Disposigóes comuns

ARTIGO 75.°
Duragdo e natureza do mandato

1 O mandato dos titulares
dos órgáos das autarquías locáis é
de quatro anos.

2 Os membros dos órgáos
das autarquías locáis sao titulares
de um único mandato, seja qual
for o órgáo ou órgáos em que
exergam fungóes naquela quali-
dade.
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Decreto-Lei n.° 184/1989, de 2 de Junho
Principios gerais em materia de emprego público

Capítulo I
Objecto e ámbito

ARTIGO 1°
Objecto

0 presente decreto-lei estabe-
lece principios gerais em materia
de emprego público, remunera-
goes e gestáo de pessoal da fun-
gao pública.

ARTIGO 2.°
Ámbito institucional

1 O presente diploma apli-
ca-se aos servigos e organismos
de Administragáo Pública, in-
cluindo os institutos públicos ñas
modalidades de servigos perso-
nalizado do Estado e de fundos
públicos.

2 O presente diploma aplica-
se aínda aos servigos e organis-
mos que esteja na dependencia
orgánica e funcional da Presiden-
cia da República, da Assemblei da
República e das instituigoes judi-
ciárias.

ARTIGO 3.°
Ámbito pessoal

1 Considera-se abrangido pe-
lo presente diploma o pessoal que,
exercend fungóes nos servigos e
organismos do Estado, sob a di-
recgao dos respectivos órgáos se
encontré sujeito ao regime de di-
reito público.

2 As disposigoes do presente
diploma sao aplicáveis as forgas
armadas e a forgas de seguranga,

com as adaptagóes decorrentes
dos seus estatutos específicos.

3 Excluem-se do ámbito do
presente diploma os juízes e os
magistrados do Ministerio Públi-
co.

Capítulo II
Principios gerais do emprego

ARTIGO 4.°
Deontologia do servico público

No exercício das suas fungóes,
os funcionarios e agentes do Esta-
do estao exclusivamente ao servigo
do interesse público, subordinados
á Constituigáo e a lei, devendo ter
urna conduta responsável e ética e
actuar com justiga, imparcialidade
e proporcionalidade, no respeito
pelos direitos e interesses legal-
mente protegidos dos cidadáos.

ARTIGO 5.°
Constituigáo da relagdo jurídica de

emprego

A relagáo jurídica de emprego
na Administragáo constitui-se com
base em nomeagáo ou em contrato.

ARTIGO 6.°
Nomeagáo

1 A nomeagáo é um acto
unilateral da Administragáo, cuja
eficacia está condicionada á acei-
tagáo por parte do nomeado e pe-
lo qual se visa o preenchimento
de um lugar do quadro.
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2 Através da nomeagáo visa-
se assegurar o exercício profesio-
nalizado de fungÓes próprias do
servigo público que revistam ca-
rácter de permanencia.

ARTIGO 7.°
Contrato depessoal

1 O contrato de pessoal é ura
acto bilateral, nos termos do qual
se constituí urna relagáo transito-
ria de trabalho subordinado.

2 As formas de contrato de
pessoal admitidas sao:

a) Contrato administrativo de
provimento;

b) Contrato de trabalho a ter-
mo certo.

ARTIGO 8°
Contrato administrativo de

provimento

1 Através do contrato admi-
nistrativo de provimento visa-se
assegurar o exercício de fungÓes
próprias do servigo público que
nao revistam carácter de perma-
nencia.

2 O regime de contrato ad-
ministrativo de provimento é fi-
xado em decreto-lei.

3 O recrutamento de indivi-
duos em regime de contrato ad-
ministrativo de provimento é ad-
mitido para situagóes especiáis
expressamente definidas em lei,
que especificará o processo de se-
lecgáo adequado.

ARTIGO 9.°
Contrato de trabalho a termo certo

1 O exercício transitorio de
fungÓes de carácter subordinado
de duragao previsível que nao

possam ser desempenhadas por
nomeados ou contratados em re-
gime de direito administrativo
pode excepcionalmente ser asse-
gurado por pessoal a contratar
segundo o regime do contrato de
trabalho a termo certo.

2 O contrato referido no nú-
mero anterior obedece ao dispos-
to na lei geral do trabalho sobre
contratos de trabalho a termo,
salvo no que respeita á renova-
gao, a qual deve ser expressa e
nao pode ultrapassar os prazos
estabelecidos na lei geral quanto
á duragáo máxima dos contratos
a termo.

3 A contratagáo de pessoal
nos termos do presente artigo
obedece aos seguintes principios:

a) Publicidade da oferta de
emprego;

b) Selecgáo dos candidatos;
c) Fundamentagáo da deci-

sáo;
d) Publicagao na 2a serie do

Diario da República, por extracto,
dos dados fundamentáis da con-
tratagáo efectuada.

ARTIGO 10.° i
Prestacáo de servicos

1 A celebragáo de contratos
de prestagáo de servigos por parte
da Administragáo só pode ter lu-
gar nos termos da lei e para exe-
cugao de trabalhos com carácter
nao subordinado.

2 Considera-se trabalho nao
subordinado o que, sendo presta-
do com autonomía, se caracteriza
por nao se encontrar sujeito á
disciplina, a hierarquia, nem im-

1 Rcdacgáo dada pela Lei n.° 25/98, de
26 de Maio.
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plicar o cumprimento do horario
de trabalho.

3 Os servigos deverao, obri-
gatoriamente, manter afixadas,
nos locáis de trabalho, listas ac-
tualizadas das pessoas singulares
contratadas em regime de presta-
gao de servigos, donde conste o
nome, a fungáo, a data de inicio e
termo do contrato, os motivos da
sua celebragao e a respectiva re-
muneragao.

4 As listas sao facultadas as
organizagóes sindicáis desde que
requeridas.

5 As listas, objecto de afixa-
gáo, reportadas a 30 de Junho e a
31 de Dezembro de cada ano, de-
vem ser enviadas nos 15 dias
úteis posteriores ao Ministro das
Finangas e ao membro do Gover-
no que tiver a seu cargo a fungao
pública.

6 Sao nulos todos os contra-
tos de prestagáo de servigos, seja
qual for a forma utilizada, para o
exercício de actividades subordi-
nadas, sem prejuízo da produgao
de todos os seus efeitos como se
fossem válidos em relagáo ao
tempo durante o qual estiveram
em execugáo.

7 Os dirigentes que cele-
brem ou autorizem a celebragao
de contratos de prestagáo de ser-
vigos em violagao do disposto nos
números anteriores incorrem em
responsabilidade civil, discipli-
nar e financeira, pela prática de
actos ilícitos, constituindo funda-
mento para a cessagáo da respec-
tiva comissao de servigo.

8 A responsabilidade finan-
ceira dos dirigentes a que se refe-
re o número anterior efectiva-se
através da entrega nos cofres do
Estado do quantitativo igual ao

que tiver sido abonado ao pessoal
ilegalmente contratado.

ARTIGO 11.°
Contratagdo de servigos com

empresas

A Administragáo pode contratar
com empresas, nos termos da lei, a
prestagáo de servigos com o objec-
tivo de simplificar a gestáo dos ser-
vigos e de racionalizar os recursos
humanos e financeiros, para fun-
goes que nao se destinem á satisfa-
gáo directa do interesse geral ou ao
exercício de poderes de autoridade.

ARTIGO 11 °-A2

Contratagáo de pessoal sob o regime
do contrato individual de trabalho

1 As actividades de limpeza
nos servigos e organismos da Ad-
ministragáo Pública podem ser
asseguradas através da contrata-
gáo de servigos com empresas.

2 O pessoal que integra o
grupo de pessoal auxiliar pode
ser contratado sob o regime do
contrato individual de trabalho,
quando a duragáo semanal do
trabalho nao exceder dois tergos
do horario normal fixado para a
Administragáo Pública, sendo
obrigatoriamente inscrito no re-
gime geral de seguranga social,
salvo se já estiver inscrito na Cai-
xa Geral de Aposentagóes.

ARTIGO 12.°
Principio da exclusividade de

fungoes

1 O exercício de fungóes pú-
blicas é norteado pelo principio
da exclusividade.

2 Disposigáo aditada pela Lei n.° 25/98,
26 de Maio.
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2 Nao é permitida a acumu-
lado de cargos ou lugares na Ad-
ministragáo Pública, salvo, quan-
do devidamente fundamentada
em motivo de interesse público
ñas seguintes situagóes:

a) Ineréncia de fungoes;
b) Actividades de carácter oca-

sional que possam ser considera-
dascomo complemento da activi-
dade principal;

c) Actividades docentes em
estabelecimentos de ensino cujo
horario seja compatível com o
exercício dos cargos.

3 O exercício de fungoes na
Administragáo Pública é incom-
patível com o exercício de quais-
quer outras actividades que:

a) Sejam consideradas incom-
patíveis por lei;

b) Tenham um horario total
ou parcialmente coincidente com
o do exercíco da fungáo pública;

c) Sejam susceptíveis de com-
prometer a imparcialidade exigi-
da pelo interesse público no exer-
cício de fungoes públicas.

4 A acumulagáo de cargos ou
lugares na Administragáo Pública
bem como o exercício de outras
actividades pelos funcionarios e
agentes do Estado dependem de
autorizagáo, nos termos da lei.

Capítulo III
Principios gerais sobre

remuneragoes

ARTIGO 13.°
Sistema retributivo dafuncáo

pública

Sistema retributivo é o conjun-
to formado por todos os elementos
de naturaleza pecuniaria ou outra

que sao ou podem ser percebidos,
periódica ou ocasionalmente, pe-
los funcionarios e agentes por mo-
tivo da prestagáo de trabalho.

ARTIGO 14.°
Principios do sistema retributivo

1 O sistema retributivo estru-
tura-se com base em principios
de equidade interna e externa.

2 A equidade interna visa
salvaguardar a relagao de popor-
cionalidade entre as responsabili-
dades de cada cargo e as corres-
pondentes remoneracóes e bem
assim, garantir a harmonía re-
muneratoria entre cargos no ám-
bito oa Administragáo.

3 A equidade externa visa al-
cangar o equilibrio relativo em ter-
mo retribuigáo de cada fungáo no
contexto do mercado de trabalho.

ARTIGO 15.°
Componentes do sistema retributivo

1 O sistema retributivo da
fungáo pública é compono por:

a) Remuneragáo base;
b) Prestagóes sociais e subsi-

dio de refeigao;
c) Suplementos.
2 Nao é permitida a atribui-

gao de qualquer tipo de abono que
nao se enquadre ñas componentes
referidas no número anterior.

Capítulo IV
Principios gerais sobre gestáo

ARTIGO 22.°
Política de emprego

1 As políticas de emprego
devem ser formuladas e prosse-
guidas global e sectorialmente.
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2 Os planos de actividade,
elaborados nos termos da lei, de-
vem conter obrigatoriamente um
programa plurianual sobre ges-
táo de efectivos que enquadre a
respectiva política sectorial, ten-
do como objectivos:

a) Cumprir as missóes dos
servigos;

b) Elevar a qualificagao da
Administragáo;

c) Proceder ao rejuvenesci-
mento de efectivos;

d) Desenvolver os recursos hu-
manos da Administragáo, numa
perspectiva de direito a carreira e
á intercomunicabilidade;

e) Prosseguir a plena ocupa-
gao dos efectivos e incentivar a
motivagáo;

f) Evitar situagóes que ten-
ham carácter excedentário.

3 A racionalizagáo de efecti-
vos faz-se ainda através de medi-
das de descongelamento de ad-
missÓes e de descongestionamento
de efectivos, de natureza global e
sectorial.

4 Os relatónos de activida-
des, elaborados nos termos da lei,
devem conter obrigatoriamente
urna avaliagao sobre o programa
de gestáo de efectivos e publicitar
dados e indicadores sobre o pes-
soal existente, independentemen-
te da natureza do vínculo.

ARTIGO 23.°
Mobilidade

1 A mobilidade dos recursos
humanos visa o aproveitamento
racional dos efectivos e o descon-
gestionamento sectorial ou glo-
bal da Administragao.

2 Os instrumentos de mobi-
lidade geográfica, interdeparta-

mental e intersectorial constam
de legislagáo própria.

3 Em casos excepcionais, fun-
damentados em razóes de interes-
se público, os instrumentos de
mobilidade devem facultar a mo-
bilidade com o sector empresarial
e com as organizagoes internacio-
nais.

ARTIGO 24.°
Produtividade

1 Devem os servigos públicos
desenvolver programas de incenti-
vos á produtividade de ámbito in-
dividual ou colectivo, criando para
o efeito instrumentos que permi-
tam urna avaliagao concreta.

2 Os incentivos á produtivi-
dade de ámbito individual mate-
rializam-se nos mecanismos de
progressao ou promogáo na ca-
rreira previstos no presente di-
ploma e em outras medidas de
reconhecimento individual de
natureza nao pecuniaria, desig-
nadamente frequéncia de está-
gios ou concessáo de bolsas de es-
tudo.

3 Os incentivos a produtivi-
dade de ámbito colectivo podem
traduzir-se em melhoria dos equi-
pamentos sociais e iniciativas de
natureza cultural.

ARTIGO 25.°
Quadros de pessoal

1 A fixagáo de quadros de
pessoal dos servigos e organismos
abrangidos pelo presente diplo-
ma obedece aos seguintes princi-
pios:

a) A legislagáo específica de
cada servigo ou organismo con-
tém a identificagáo das carreiras
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e categorías necessárias e ade-
quadas á prossecugáo das respec-
tivas atribuigóes, bem como o re-
gime de provimento das carreiras
e categorias nao previstas na lei
geral ou na legislagáo relativa aos
corpos especiáis;

b) As dotagóes de efectivos
por categoría sao feitas anual-
mente, através dos respectivos or-
gamentos, considerando a pros-
secugáo eficaz do plano anual de
actividades e a desenvolvimento
de carreira dos funcionarios.

2 O quadro de pessoal fixado
nos termos do número anterior
nao pode conter categorias ou ca-
rreiras nao previstas na lei geral, na
legislagao relativa aos corpos espe-
ciáis ou na legislagao específica do
próprio servigo ou organismo.

3 Na fixagáo dos quadros de
pessoal deve-se ter em atengao a
utilizagáo dos mecanismos de re-
crutamento e mérito excepcionais
previstos neste diploma, por for-
ma que a previsáo de efectivos por
categorias viabilize e nao prejudi-
que o desenvolvimento harmóni-
co das carreiras.

4 O quadro de pessoal a que
se refere a alinea b) do n.° 1 deve
ser afixado nos respectivos servi-
gos e organismos até 31 de Margo
e, bem assim, divulgado por for-
ma a possibilitar fácil consulta ao
respectivo pessoal.

5 A constituigao de exceden-
tes faz-se nos termos da lei e nao
pode resultar da fixagáo anual
dos quadros.

ARTIGO 26.°
Ingresso

1 É obrigatório o concurso
para ingresso na fungáo pública.

2 O ingresso em cada carrei-
ra faz-se, em regra, no primeiro
escalao da categoría de base na
sequéncia de concurso ou de
aproveitamento em estágio pro-
batorio.

3 O ingresso ñas carreiras da
fungáo pública pode ser condi-
cionado a frequéncia com apro-
veitamento de estágio probatorio,
em termos a regulamentar, de-
vendo nestes casos o concurso
preceder o estágio.

ARTIGO 27.°
Acesso

1 E obrigatório concurso pa-
ra acesso ñas carreiras da fungáo
pública.

2 O acesso faz-se por promo-
gáo.

3 A promogáo é a mudanga
para a categoría seguinte da res-
pectiva carreira e opera-se para
escaláo a que corresponda remu-
nerado base imediatamente su-
perior

4 A promogáo depende da
verificagáo cumulativa das se-
guintes condigóe mínimas:

a) Mérito adequado;
b) Tempo mínimo de servigo

efectivo na categoría imediata-
mente inferior, de acordó com o
regime legalmente estipulado;

c) Existencia de vaga.
5 O acesso ñas carreiras ho-

rizontais faz-se por progressáo,
nao carecendo de concurso.

ARTIGO 28.°
Recrutamento excepcional para

lugares de acesso

Excepcionalmente, em casos
devidamente fundamentados, po-
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dem ser recrutados, mediante
concurso externo, para lugares
de acesso individuos que pos-
suam licenciatura adequada e
qualificagáo e experiencia pro-
fissional de duragáo nao inferior
á normalmente exigível para
acesso á categoria, bem como in-
dividuos habilitados com mes-
trado ou doutoramento.

ARTIGO 29.°
Progressao

1 A progressao faz-se pela
mudanza de escaláo na mesma
categoria.

2 O número de escaldes em
cada categoria ou carreira hori-
zontal, bem como os módulos de
tempo e o mérito necessários,
constam de diploma legal.

3 A contagem de tempo de
servigo para efeitos de progressao
é suspensa quando existam razó-
es fundamentadas em desem-
penho deficiente de fungóes, em
termos a regulamentar.

ARTIGO 30.°
Mérito excepcional

1 Os membros do Governo
podem atribuir mengóes de méri-
to excepcional em situagóes de re-
levante desempenho de fungóes:

a) A título individual;
b) Conjuntamente, aos mem-

bros de urna equipa.
2 A proposta ao membro do

Governo respectivo sobre a atribui-
gáo da mengao de mérito excepcio-
nal cabe aos dirigentes máximos de
cada ministerio, constituidos, para
o efeito, em júri ad hoc.

3 A proposta é da iniciativa
do dirigente máximo do servigo,
que deve, no ámbito da avalia-
gáo, atender ao trabalho desen-
volvido pelos efectivos de todos
as grupos de pessoal do respecti-
vo servigo.

4 A atribuigáo da mengao de
mérito excepcional deve especifi-
car os seus efeitos, permitindo,
alternativamente:

a) Redugáo do tempo de ser-
vigo para efeitos de promogáo ou
progressao;

b) Promogáo na respectiva
carreira independentemente de
concurso.

5 No ámbito das autarquías
locáis, os órgaos executivos deli-
beram sobre a atribuigáo da men-
gao de mérito excepcional, a qual
será sujeita a ratificagáo do órgáo
deliberativo.

6 As atribuigóes de mérito
excepcional sao publicadas na
2.a serie do Diario da República
por extracto, que contera, de for-
ma sucinta, os motivos da atri-
buigáo.

ARTIGO 31.°
Intercomun icabilidade

As regras relativas ao ingresso e
acesso nao prejudicam os regimes
de intercomunicabilidade previs-
tos na lei.

ARTIGO 32.°
Reclassificaqdo e reconvenció

profissional

A reclassificagáo e a recon-
versáo profissional obedecem
ao disposto na lei, fazendo-se
por iniciativa da Administragáo
e mediante despacho do diri-
gente máximo dos servigos ou
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deliberado do respectivo órgáo
executivo.

ARTIGO 33.°
Análise defuncóes

A racionalizado funcional e
de carreiras da fungáo pública
faz-se através da utilizagáo ade-
quada da análise de fungóes, a
qual é obrigatória em todos os ca-
sos previstos na lei e ainda aquan-
do da atribuigáo de suplementos
remuneratorios decorrentes de si-
tuagóes de risco, penosidade ou
insalubridade.

ARTIGO 34.°
Enriquecimento funcional dos

cargos

Visando simplificar o sistema
de carreiras e quadros, facilitar a
gestáo dos recursos humanos e
desenvolver as capacidades e mo-
tivado dos funcionarios, a Admi-
nistragáo deve promover a agre-
gagáo de fungóes essencialmente
repetitivas em cargos com conté-
údos funcionáis diversificados,
que exijam aptidóes idénticas ou
semelhantes.

ARTIGO 35.°
Formagdo profissional

1 O direito a formagáo pro-
fissional na Administragáo des-
envolve-se num quadro integra-
do de gestáo e de racionalizagáo
dos meios formativos existentes,
visando modernizar e promover

a eficacia e eficiencia dos servigos
e desenvolver e qualificar os re-
cursos.

2 A Administragáo fomenta
e apoia iniciativas e desenvolve
programas de formagáo profis-
sional com carácter sistemático,
articulando as prioridades de
desenvolvimento dos servigos
com os planos individuáis de ca-
rreira.

3 A formagáo profissional da
fungáo pública pode enquadrar ini-
ciativas com universidades, agentes
sociais, associagóes públicas e sindi-
cáis, por forma a promover o diálo-
go social e optimizar os meios e os
recursos afectos.

4 Na prossecugáo de urna
política global de formagáo asso-
ciada ao regime de carreira, a lei
deve especificar as situagoes para
cujo ingresso e acesso seja obri-
gatória a posse de formagáo ade-
quada.

5 Na elaboragáo dos planos
de actividades, e face aos objecti-
vos anuais a prosseguir, devem os
servigos e organismos prever e or-
gamentar programas de formagáo
profissional.

ARTIGO 36.°
Seguranca social

1 Em todas as situagoes de
prestagáo de trabalho subordina-
do a Administragáo é obrigatória
a inscrigáo no regime de segu-
ranga social adequado.

2 A Administragáo Pública
só pode contratar servigos com
entidades individuáis ou colec-
tivas que, nos termos da lei,
tenham regularizadas as suas
obrigagoes com a Seguranga
Social.
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Decreto-Lei n.° 129/84, de 27 de Abril
Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais

TITULO I
Tribunais Administrativos e

Fiscais

Capítulo I
Disposigóes gerais

ARTIGO 1.°
(Jurisdigao administrativa e fiscal)

A jurisdigáo administrativa e
fiscal é exercida por tribunais ad-
ministrativos e fiscais, órgáos de
soberanía com competencia para
administrar justiga em nome do
povo.

ARTIGO 2.°
(Orgáos da jurisdigao)

1 Sao tribunais administrati-
vos e fiscais:

a) Os tribunais administrati-
vos de círculo, os tribunais tribu-
tarios de 1.a instancia e os tribu-
nais fiscais aduaneiros;1

b) O Tribunal Central Admi-
nistrativo;1

c) O Supremo Tribunal Ad-
ministrativo.

2 Sao admitidos tribunais
arbitráis no dominio do conten-
cioso dos contratos administrati-
vos e da responsabilidade civil
por prejuízos decorrentes de ac-
tos de gestáo pública, incluindo
o contencioso das acgóes de re-
gresso.

3 Os tribunais previstos na
alinea a) do n.° 1 podem, nos ter-
mos de diploma complementar,
ser agregados, quando o seu di-

minuto servigo o justifique, para
funcionarem com um só juiz.1

ARTIGO 3.°
(Fungdo jurisdicional)

Incumbe aos tribunais admi-
nistrativos e fiscais, na administra-
gao da justiga, assegurar a defesa
dos direitos e interesses legalmen-
te protegidos, reprimir a violagao
da legalidade e dirimir os conflitos
de interesses públicos e privados
no ámbito das relagóes jurídicas
administrativas e fiscais.

ARTIGO 4.°
(Limites da jurisdigao)

1 Estáo excluidos da jurisdi-
gao administrativa e fiscal os re-
cursos e as acgóes que tenham por
objecto:

a) Actos praticados no exercí-
cio da fungáo política e responsa-
bilidade pelos danos decorrentes
desse exercício;

b) Normas legislativas e res-
ponsabilidade pelos danos deco-
rrentes do exercicio da fungáo le-
gislativa;

c) Actos em materia adminis-
trativa dos tribunais judiciais;

d) Actos relativos ao inquérito
e instrugao crimináis e ao exercí-
cio da acgao penal;

e) Qualificagáo de bens como
pertencentes ao dominio público
e actos de delimitagáo destes com
bens de outra natureza;

1 Rcdacgáo dada pelo Dccreto-Lei n.c

229/96, de 29 de Novembro.
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f) Questóes de direito priva-
do, ainda que qualquer das par-
tes seja pessoa de direito públi-
co;

g) Actos cuja apreciagáo per-
tenga por leí á competencia de
outros tribunais.

2 Se o conhecimento do ob-
jecto da acgáo ou do recurso de-
pender da decisáo de urna ques-
táo da competencia de outros
tribunais, pode o juiz sobrestar
na decisáo até que o tribunal
competente se pronuncie; a lei de
processo fixa os efeitos da inercia
dos interessados relativamente a
instauragáo e ao andamento do
processo respeitante a questáo
prejudicial.

3 Os tribunais administrati-
vos e fiscais devem recusar a apli-
cagao de normas inconstitucio-
nais ou que contrariem outras de
hierarquia superior.

ARTIGO 5.°
(Pressupostos processuais)

O exercício de meios proces-
suais que sejam da competencia
dos tribunais administrativos e
fiscais depende dos pressupostos
estabelecidos por este diploma e
pelas leis de processo.

ARTIGO 6.°
(Natureza e objecto do recurso

contencioso)

Salvo disposigáo em contra-
rio, os recursos contenciosos sao
de mera legalidade e tém por
objecto a declaragáo da invalida-
de ou anulagáo dos actos reco-
rridos.

ARTIGO 7.°
(Competencia em razdo do autor

do acto)

A competencia para o conhe-
cimento dos recursos contencio-
sos é determinada pela categoría
da autoridade que tiver praticado
o acto recorrido, ainda que no
uso de delegagao de poderes.

ARTIGO 8°
(Fixaqáo da competencia)

1 A competencia fixa-se no
momento em que a causa se pro-
poe, sendo irrelevantes as modifi-
cagóes de facto que ocorram pos-
teriormente.

2 Sao igualmente irrelevan-
tes as modificagóes de direito, ex-
cepto se for suprimido o tribunal
a que a causa estava afecta, se
deixar de ser competente em ra-
zao da materia e da hierarquia,
ou se Ihe for atribuida competen-
cia de que inicialmente carecesse
para o conhecimento da causa.

ARTIGO 9.°
(Contratos administrativos)

1 Para efeitos de competen-
cia contenciosa, considera-se co-
mo contrato administrativo o
acordó de vontades pelo qual é
constituida, modificada ou extin-
ta urna relagáo jurídica de direito
administrativo.

2 Sao designadamente con-
tratos administrativos os contratos
de empreitada de obras públicas,
de concessáo de obras públicas, de
concessao de servigos públicos, de
concessáo de uso privativo do do-
minio público e de exploragáo de
jogos de fortuna ou de azar e os
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de fornecimento continuo e de
prestagao de servidos celebrados
pela Administragáo para fins de
ímediata utilidade pública.

3 O disposto na alinea g) do
n.° 1 do artigo 51.° nao exclui o re-
curso contencioso de actos admi-
nistrativos destacáveis respeitan-
tes a formagáo e á execugáo dos
contratos administrativos.

ARTIGO 10.°
(Ausencia de aleada)

Os tribunais administrativos e
fiscais nao tém aleada.

ARTIGO 11.°
(Declarando de ilegalidade de

normas)

1 A declaragáo, com forga
obrigatória geral, da ilegalidade
de urna norma, nos termos pre-
vistos neste diploma, só produz
efeitos a partir do transito em jul-
gado.

2 A declaragáo de ilegalidade
de urna norma determina a re-
pristinagáo das que a mesma haja
revogado, salvo se por outro moti-
vo tiverem deixado de vigorar.

3 Quando razóes de equida-
de ou interesse público de excep-
cional relevo assim o exijam, pode
o tribunal, em decisao especifica-
mente fundamentada, reportar os
efeitos da declaragáo a data da en-
trada em vigor da norma ou a mo-
mento ulterior.

4 A retroactividade permiti-
da pelo número anterior nao
afecta, porém, os casos julgados,
salvo decisáo em contrario do tri-
bunal, quando a norma respeitar
a materia sancionatória e for me-
nos favorável ao administrado.

5 Ficam excluidos do regime
de declaragáo de ilegalidade esta-
belecido neste diploma os casos
previstos no n.° 1 do artigo 281.°
da Constituigáo da República Por-
tuguesa.

ARTIGO 12.°
(Intervenqáo de técnicos)

1 As leis de processo estabe-
lecem os casos e a forma de inter-
vengáo de técnicos para presta-
rem assisténcia aos juízes, aos
representantes do ministerio pú-
blico e aos representantes da Fa-
zenda Pública.

2 A intervengáo de técnicos
para assisténcia aos representan-
tes do ministerio público e da Fa-
zenda Publica junto dos tribunais
fiscais é obrigatória, nos termos
previstos ñas leis de processo.

ARTIGO 13°
(Regime subsidiario)

Sao aplicáveis aos tribunais ad-
ministrativos e fiscais, no que nao
estiver especialmente previsto, as
disposigóes relativas aos tribunais
judiciais que sejam adequadas.

Capítulo II
Supremo Tribunal Administrativo

SECgÁOI
Disposigóes comuns

ARTIGO 14.°
(Sede, ámbito de jurisdigáo e

organizagáo)

1 O Supremo Tribunal Ad-
ministrativo tem sede em Lisboa
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e jurisdigáo em todo o territorio
nacional e no territorio de Macau.

2 O Supremo Tribunal Admi-
nistrativo compreende 2 secgóes,
urna de contencioso administrati-
vo (1.a Secgáo) e outra de conten-
cioso tributario (2.a Secgáo).

3 A Secgáo de Contencioso
Administrativo funciona por 3
subsecgoes, mas a entrada em
funcionamento da terceira sub-
secgáo fica dependente de porta-
ria do Ministro da Justiga, sob
proposta do Conselho Superior
dos Tribunais Administrativos e
Fiscais1.

4 A secgáo do Contencioso
Tributario funciona por 2 subsec-
góes, urna de contencioso tribu-
tario geral e outra de contencioso
aduaneiro, mas a entrada destas
em funcionamento fica depen-
dente de portaría, nos termos do
número anterior.

ARTIGO 20.°
(Funcionamento)

1 O Supremo Tribunal Ad-
ministrativo funciona em plená-
rio, por secgóes e por subsecgóes.

2 O Tribunal só pode funcio-
nar, em plenário ou no pleno das
secgóes, com a presenga de, pelo
menos, quatro quintos dos juizes
que devam intervir na conferen-
cia, procedendo-se a arredonda-
mento por defeito.

ARTIGO 21.°
(Poderes de cognicdo)

1 O Supremo Tribunal Ad-
ministrativo conhece de materia

de facto e de direito, salvo o dis-
posto nos números seguintes.

2 O plenário apenas conhece
de materia de direito, salvo nos
processos de conflito.

3 O pleno de cada secgáo ape-
nas conhece de materia de direito,
salvo nos processos de conflito.1

4 A Secgáo de Contencioso
Tributario apenas conhece de
materia de direito nos processos
inicialmente julgados pelos tribu-
nais tributarios de 1.a instancia e
pelos tribunais fiscais aduaneiros.

SECQÁO II
Plenário

ARTIGO 22.°
(Competencia do plenário)

Compete ao plenário do Su-
premo Tribunal Administrativo
conhecer:

a) Dos recursos de acordaos das
secgóes, ou dos respectivos plenos
proferidos ao abrigo das alineas a)
dos artigos 24.° e 30.°, que, relati-
vamente ao mesmo fundamento
de direito e na ausencia de altera-
gao substancial da regulamenta-
gáo jurídica, perfilhem solugáo
oposta á de acórdáo de diferente
secgao, ou do respectivo pleno,
ou do plenário;2

¿z'j Dos recursos de acordaos
dos plenos proferidos ao abri-
go das alineas a) dos artigos
24.° e 30.° que, na hipótese
prevista na alinea anterior,
perfilhem solugao oposta a de
acórdáo do mesmo pleno ou
da respectiva secgáo;2

' Vd. Portaria n.° 1128/97, de 15 de Dc-
zembro, que dctcrrninou a instalado dessa
terceira subsccc,5o desde 1 de Janeiro de 1998.

2 Rcdacgáo dada pelo Dccrcto-Lci n.c

229/96, de 29 de Novcmbro.
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a") Dos recursos de acordaos
das secgóes do Tribunal Cen-
tral Administrativo proferidos
em último grau de jurisdigáo
que, na hipótese prevista na
alinea a), perfilhem solugáo
oposta a de acórdáo de dife-
rente secgáo do mesmo Tribu-
nal ou de diferente secgáo, ou
do respectivo pleno, ou do ple-
nário do Supremo Tribunal
Administrativo2

b) Do seguimento dos recur-
sos referidos ñas alineas anterio-
res, sem prejuízo dos poderes do
relator nesta materia;2

c) Dos conflitos de jurisdigáo
entre tribunais administrativos e
tribunais fiscais, entre tribunais
fiscais e autoridades administra-
tivas ou entre tribunais adminis-
trativos e autoridades fiscais ou
aduaneiras.

ARTIGO 23.°
(Composiqdo do plenário)

1 O plenário do Supremo
Tribunal Administrativo é consti-
tuido pelo presidente do Tribunal,
pelos vice-presidentes e, nos ter-
mos dos números seguintes, por
outros juízes de ambas as secgóes.

2 No exercício da competen-
cia prevista ñas alineas a), a}) e
a") do artigo anterior, intervém
os sete juizes mais antigos em ca-
da secgáo.2

3 No exercício das competen-
cias previstas ñas alineas b) e c) do
artigo anterior intervém os 2 juí-
zes mais antigos de cada secgáo.

4 A distribuigáo é feita entre
os juízes intervenientes, com ex-
clusao dos relatores dos acordaos
em oposigáo ou de que resulte o
conflito.

5 A fim de assegurar a unida-
de de aplicagáo do direito, quan-
do a importancia jurídica da
questao, a sua novidade, as diver-
gencias suscitadas ou outras razó-
es ponderosas o justifiquem, o
julgamento pode efectuar-se, nos
casos previstos no n.° 3 deste arti-
go, com intervengáo dos juízes re-
feridos no n.° 2 e, nos casos previs-
tos no n.° 2, com intervengáo de
todos os juízes do Tribunal, desde
que, antes de o acórdáo estar assi-
nado, o presidente, ouvidos os vi-
ce-presidentes, ou a maioria dos
juízes assim o determinem.

SECQÁO III
Seccao de Contencioso

Administrativo

ARTIGO 24°2

(Competencia da Secgao em pleno)

Compete ao pleno da Secgáo
de Contencioso Administrativo
conhecer:

a) Dos recursos de acordaos
proferidos em recurso directa-
mente interposto para a Secgáo
que nao sejam da competencia
do plenário;

b) Dos recursos de acordaos
da Secgao que, relativamente ao
mesmo fundamento de direito e
na ausencia de alteragáo substan-
cial da regulamentagáo jurídica,
perfilhem solugáo oposta a de
acórdáo da mesma secgao ou do
respectivo pleno;

V) Dos recursos de acordaos
da Secgao de Contencioso Ad-
ministrativo do Tribunal Cen-

2 Rcdac^áo dada pelo Dccrcto-Lci n.°
229/96, de 29 de Novcmbro.
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tral Administrativo proferidos
em último grau de jurisdicjio
que, na hipótese prevista na
alinea anterior, perfilhem so-
l u t o oposta a de acórdáo da
mesma Secgáo ou da Seccjáo
de Contencioso Administrati-
vo do Supremo Tribunal Ad-
ministrativo, ou do respectivo
pleno;
c) Do seguimento dos recur-

sos referidos ñas alineas b) e b}),
sem prejuízo dos poderes do re-
lator nesta materia;

d) Dos conflitos de compe-
tencia entre as Secgóes de Con-
tencioso Administrativo do Tri-
bunal Central Administrativo e
do Supremo Tribunal Adminis-
trativo.

ARTIGO 25.°
(Composiqáo da Secqáo em pleno)

1 O pleno da Secgao de
Contencioso Administrativo é
constituido pelo presidente do
Tribunal e por 9 dos seus juízes,
incluidos os vice-presidentes, o
relator e, no número necessário,
os juízes mais antigos na Secgáo.

2 No caso das alineas c) e d)
do artigo anterior intervém cinco
juízes, incluidos os vice-presi-
dentes, o relator e, no número
necessário, os juízes mais antigos
na Secgáo.2

3 Os recursos sao distribuí-
dos pelos juízes da Secgáo, com
dispensa dos que tiverem menos
de 2 anos de servigo nesta e dos
relatores dos acordaos recorridos
ou em oposigáo.

4 Intervém todos os juízes
da Secgáo, o vice-presidente que
seja juiz da Secgáo de Conten-
cioso Tributario, ou este e aque-

les, nos casos e termos do n.° 5 do
artigo 23.°.

ARTIGO 26.°
(Competencia da Secqao pelas

subsecqoes)

1 Compete a Secgáo de Con-
tencioso Administrativo, pelas suas
subsecgóes, conhecer:

a) Dos recursos de acordaos
da Secgáo de Contencioso Admi-
nistrativo do Tribunal Central
Administrativo proferidos em 1.°
grau de jurisdigáo;2

b) Dos recursos de decisóes
dos tribunais administrativos de
círculo para cujo conhecimento
nao seja competente o Tribunal
Central Administrativo;2

c) Dos recursos de actos ad-
ministrativos ou em materia admi-
nistrativa praticados pelo Presiden-
te da República, pela Assembleia
da República e seu Presidente, pelo
Govemo, seus membros, Ministros
da República e Provedor de Justi-
na, todos com excepgáo dos relati-
vos ao funcionalismo público, pelos
Presidentes do Tribunal Constitu-
cional, Supremo Tribunal Admi-
nistrativo e Tribunal de Contas,
pelo Conselho Superior de Defesa
Nacional, pelo Conselho Supe-
rior dos Tribunais Administrati-
vos e Fiscais e seu Presidente, pelo
Procurador-Geral da República,
pelo Conselho Superior do Mi-
nisterio Público e pela cornissáo
de eleigoes prevista na Lei Orgá-
nica do Ministerio Público;2

d) Dos processos de conten-
cioso relativo a eleigoes previstas
no presente diploma;2

2 Redacgáo dada pelo Decreto-Lci n.c

229/96, de 29 de Novembro.
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e) Dos conflitos de competen-
cia entre tribunais administrativos
de circulo e a Secgáo de Conten-
cioso Administrativo do Tribunal
Central Administrativo;2

f) Dos conflitos de jurisdigáo
entre a Secgáo de Contencioso
Administrativo do Tribunal Cen-
tral Administrativo e autoridades
administrativas;2

g) Dos pedidos de suspensáo
da eficacia dos actos a que se re-
fere a alinea c);2

h) Dos pedidos relativos á exe-
cugáo dos julgados;2

i) Dos pedidos de produgáo
antecipada de prova formulados
em processo nela pendente;2

j) Das materias que Ihe fo-
rem confiadas por lei.2

2 O disposto no número an-
terior nao abrange as materias
respeitantes ao contencioso fis-
cal.

ARTIGO 27.°
(Composiqdo das subsecqoes)

1 Cada subsecgao é constitu-
ida pelo presidente, por 1 vice-
presidente e pelos restantes juí-
zes, sem prejuízo do disposto no
artigo 29.° e da faculdade de o
presidente se fazer substituir por
outro vice-presidente.

2 O julgamento compete ao
relator e a 2 outros juízes, sem
prejuízo das decisoes que caibam
áquele, sujeitas a reclamagáo pa-
ra a conferencia.

3 A escala dos juízes-adjun-
tos é elaborada por forma a ga-
rantir, tanto quanto possível, a
intervengáo em cada processo de
juízes com diferente tempo de
servido na Secgáo.

4 Intervém todos os juízes da
subsecgáo nos casos e termos do
n.° 5 do artigo 23.°.

ARTIGO 28.°
(Sessóes das subsecqoes)

1 As sessóes das subsecgóes
tém lugar ordinariamente urna
vez por semana e extraordinaria-
mente quando o presidente o de-
terminar.

2 Quando for feriado o dia
da sessáo ordinaria, esta realiza-
se no dia útil imediatamente pos-
terior, salvo determinagáo diversa
do presidente.

ARTIGO 29.°
(Participaqdo dos vice-presidentes)

Cada um dos vice-presidentes
que seja juiz da Secgáo participa,
semanalmente, em 2 sessóes or-
dinarias das subsecgóes, a indicar
pelo presidente.

Capítulo III
Tribunal Central Administrativo

ARTIGO 36 °2

(Sede, ámbito dejurisdiqao e
organizaqdo)

1 O Tribunal Central Admi-
nistrativo tem sede em Lisboa e
jurisdigáo em todo o territorio
nacional.

2 O Tribunal Central Admi-
nistrativo compreende duas secgÓ-
es, urna de contencioso adminis-
trativo (1.a Secgáo) e outra de
contencioso tributario (2.a Secgáo).

2 Rcdacgáo dada pelo Dccrcto-Lci n.°
229/96, de 29 de Novcmbro.
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3 A Secgáo de Contencioso
Administrativo pode funcionar
por subsecgoes, de competencia
genérica ou especializada em
fungáo do meio processual utili-
zado ou da natureza da questáo a
conhecer, sendo-lhes aplicável,
com as necessárias adaptagóes, o
regime previsto para aquelas.

4 O desdobramento da Sec-
gáo de Contencioso Administra-
tivo é efectuado por portaría do
Ministro da Justiga, sob proposta
do Conselho Superior dos Tribu-
nais Administrativos e Fiscais.

5 A Secgáo de Contencioso
Tributario funciona por duas
subsecgoes, urna de contencioso
tributario geral e outra de con-
tencioso aduaneiro, mas a entra-
da destas em funcionamento fica
dependente de portaría do Mi-
nistro da Justiga, sob proposta do
Conselho Geral dos Tribunais
Administrativos e Fiscais.

ARTIGO 37.°
(Presidencia e preenchimento das

seccóes)2

1 O Tribunal Central Admi-
nistrativo tem um presidente, co-
adjuvado por dois vice-presiden-
tes.

2 Cada vice-presidente é elei-
to de entre e pelos juízes de cada
urna das Secgoes do Tribunal.

ARTIGO 38.° 2

(Remissao)

É aplicável ao Tribunal Cen-
tral Administrativo, com as devi-
das adaptagóes, o disposto nos
artigosl5.°, 16.°, 17.°, 18.°,n.os3
a 6, e 19.°.

ARTIGO 39.° 2

(Poderes de cogniqdo)

O Tribunal Central Adminis-
trativo conhece de materia de
facto e de direito.

ARTIGO 40.° 2

(Competencia em contencioso
administrativo)

Compete á Secgáo de Conten-
cioso Administrativo conhecer:

a) Dos recursos de decisóes
dos tribunais administrativos de
círculo que versem sobre materia
relativa ao funcionalismo públi-
co ou que tenham sido proferidas
em meios processuais acessórios;

b) Dos recursos de actos ad-
ministrativos ou em materia ad-
ministrativa praticados pelo Go-
vemo, seus membros, Ministros
da República e Provedor de Justi-
ga, todos quando relativos ao fun-
cionalismo público, pelos órgaos
de governo próprio das RegiÓes
Autónomas e seus membros, pelo
Chefe do Estado-Maior-General
das Forgas Armadas, pelos Chefes
de Estado-Maior dos tres ramos
das Forgas Armadas, pelos órgáos
colegiáis de que algum faga par-
te, com excepgao do Conselho
Superior de Defesa Nacional,
bem como por outros órgáos cen-
tráis independentes ou superio-
res do Estado de categoría mais
elevada que a de director-geral.

c) Dos pedidos de declaragao
de ilegalidade, com forga obriga-
tória geral, de normas regula-
mentares, desde que tais normas

2 Redacgáo dada pelo Decreto-Lci n.c

229/96, de 29 de Novcmbro.
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tenham sido julgadas ilegais por
qualquer tribunal em tres casos
concretos, ou desde que os seus
efeitos se produzam imediata-
mente, sem dependencia de um
acto administrativo ou jurisdicio-
nal de aplicagao, salvo o disposto
na alinea e) do n.° 1 do artigo
51.°.

d) Dos conflitos de compe-
tencia entre tribunais adminis-
trativos de círculo;

e) Dos conflitos de jurisdigao
entre tribunais administrativos
de circulo e autoridades adminis-
trativas.

f) Dos pedidos de suspensáo
da eficacia dos actos a que se re-
fere a alinea b); '

g) Dos pedidos relativos á
execugáo dos julgados;

h) Dos pedidos de produgáo
antecipada de prova formula-
dos em processo nela penden-
te;

i) Das materias que Ihe fo-
rem confiadas por lei.

ARTIGO 43.° 2

(Composiqao)

É aplicável a cada Secgáo, com
as devidas adaptagaes, o disposto
no artigo 34.°.

ARTIGO 44.° 2

(Sessóes)

E aplicável as sessóes, com as
devidas adaptagoes, o disposto no
artigo 35.°.

2 Rcdacgáo dada pelo Decreto-Lci n.°
229/96, de 29 de Novembro.

Capítulo IV
Tribunais administrativos de

círculo

ARTIGO 45.°
(Sede e área de jurisdiqáo)

1 Os tribunais administrati-
vos de círculo tém sede em Lis-
boa, Porto Coimbra, Ponta Del-
gada e Funchal.3

2 A área de jurisdigáo de ca-
da tribunal é fixada em diploma
complementar.

ARTIGO 46.°
(Organizaqáo)

1 Os tribunais administrati-
vos de círculo podem desdobrar-
se em juízos, localizados ou nao
na sede do respectivo círculo.4

2 Em cada tribunal ou juízo
pode haver mais de 1 juiz.

ARTIGO 47.°
(Funcionamento)

1 Os tribunais administrati-
vos de círculo funcionam com
juiz singular ou em colectivo.

2 O julgamento pertence a
um juiz, salvo em materia de fac-
to das aegóes e nos demais casos
especialmente previstos.

3 O tribunal colectivo é cons-
tituido pelo juiz do processo, que
preside, e pelos dois juizes do mes-
mo tribunal que se Ihe sigam em
ordem de antiguidade ou, na sua

3 Redacto dada pela Lci n.° 46/91, de 3
de Agosto.

4 O n.° 3 foi revogado pela alinea a) do
artigo 6.° do Dccreto-Lei n.° 229/96, de 29
de Novembro.

4 Rcdac$áo dada pela Lei n.° 4/86, de 21
de Margo.
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ausencia, falta ou impedimento,
pelos respectivos substitutos.2

ARTIGO 51.°
(Competencia dos tribunais)

1 Compete aos tribunais ad-
ministrativos de círculo conhecer:

a) Dos recursos de actos ad-
ministrativos dos directores-gerais
e de outras autoridades da admi-
nistragao central, ainda que prati-
cados por delegagao de membros
do Governo;

a) Dos recursos de actos admi-
nistrativos de órgaos das Forgas
Armadas para cujo conheci-
mento nao sejam competentes
o Supremo Tribunal Adminis-
trativo e o Tribunal Central Ad-
ministrativo;2

a") Dos recursos de actos ad-
ministrativos de governadores
civis e de assembleias distri-
tais;2

b) Dos recursos de actos admi-
nistrativos dos órgaos de servigos
públicos dotados de personalidade
jurídica e autonomia administrati-
va;

c) Dos recursos de actos ad-
ministrativos dos órgaos da ad-
ministragao pública regional ou
local e das pessoas colectivas de
utilidade pública administrativa;

d) Dos recursos de actos ad-
ministrativos dos concessionários;

¿/7jDos recursos de actos ad-
ministrativos dos órgaos de as-
sociagóes públicas;4

d2) Dos recursos de actos de
que resultem conflitos de atri-

2 Rcdacgáo dada pelo Dccreto-Lei n.°
229/96, de 29 de Novembro.

4 Redacto dada pela Lci n.° 4/86, de 21
de Margo.

buigoes que envolvam órgaos
de pessoas colectivas públicas
diferentes;2

e) Dos recursos de normas
regulamentares ou de outras nor-
mas emitidas no desempenho da
fungáo administrativa pelas enti-
dades referidas ñas alineas c) e d)
deste artigo, bem como dos pedi-
dos de declaragáo de ilegalidade
dessas normas, desde que ten-
ham sido julgadas ilegais por
qualquer tribunal em 3 casos
concretos ou desde que os seus
efeitos se produzam imediata-
mente, sem dependencia de um
acto administrativo ou jurisdicio-
nal de aplicagao;

f) Das aegóes para obter o
reconhecimento de um direito
ou interesse legalmente protegi-
do;

g) Das aegóes sobre contratos
administrativos e sobre responsa-
bilidade das partes pelo seu in-
cumprimento;

h) Das aegóes sobre responsa-
bilidade civil do Estado, dos de-
mais entes públicos e dos titula-
res dos seus órgaos e agentes por
prejuízos decorrentes de actos de
gestáo pública, incluindo aegóes
de regresso

i) Do contencioso eleitoral re-
lativo a órgaos de pessoas colecti-
vas públicas para que nao seja
competente outro tribunal;

j) Dos recursos e das aegóes
pertencentes ao contencioso ad-
ministrativo para que nao seja
competente outro tribunal;

1) Dos pedidos de suspensáo
da eficacia dos actos administra-
tivos recorridos;

2 Redacgáo dada pelo Dccreto-Lei n.c

229/96, de 29 de Novembro.
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m) Dos pedidos de intimagao
de autoridade administrativa para
facultar a consulta de documentos
ou processos e passar certidóes, a
fim de permitir aos requerentes o
uso de meios administrativos ou
contenciosos;

n) Dos pedidos relativos á
execugáo dos seus julgados;

o) Dos pedidos de intimagáo
de particular ou de concessioná-
rio para adoptar ou se abster de
certo comportamento, com o fim
de assegurar o cumprimento de
normas de direito administrati-
vo;

p) Dos pedidos de produgáo
antecipada de prova formulados
em processo neles pendentes ou
a instaurar em qualquer tribunal
administrativo;

q) Dos demais recursos e pe-
didos confiados por lei ao seu jul-
gamento.

2 Compete ainda aos tribu-
nais administrativos de circulo
cumprir mandados do Supremo
Tribunal Administrativo e do
Tribunal Central Administrativo
e cartas, oficios ou telegramas
que Ihes sejam dirigidos por tri-
bunais administrativos.2

3 O disposto nos números
anteriores nao abrange as mate-
rias respeitantes ao contencioso
fiscal.

ARTIGO 52.°
(Competencia territorial-

Reg ra geral)

Os recursos sao interpostos no
tribunal da residencia habitual ou
da sede do recorrente ou da maio-
ria dos recurrentes, salvo o previs-
to ñas disposigoes seguintes.

ARTIGO 53.°
(Competencia para recursos relativos

a imóveis)

Os recursos que tenham por
objecto mediato bens imóveis ou
direitos a eles referentes sao in-
terpostos no tribunal da situagao
dos bens.

ARTIGO 54.°
(Outras regras de competencia)

1 Os recursos previstos ñas
alineas a"), c) e e) do n.° 1 do ar-
tigo 51.° sao interpostos no tribu-
nal da área da sede da autoridade
recorrida.2

2 O contencioso eleitoral é
da competencia do tribunal da
área da sede do órgáo cuja elei-
gao se impugna.

3 Os processos a que se refere
a alinea m) do n.° 1 do artigo 51.°
sao instaurados no tribunal da área
da sede da autoridade requerida.

4 Os processos a que se refere
a alinea o) do n.° 1 do artigo 51.°
sao instaurados no tribunal da
área onde deve ter lugar o com-
portamento ou a sua omissáo.

ARTIGO 55.°
(Competencia para acedes)

1 As aegóes relativas a res-
ponsabilidade civil extracontra-
tual sao propostas:

a) No tribunal do lugar em
que ocorreu o acto, se tiverem
por fundamento a prática de acto
material;

b) No tribunal determinado
por aplicagao dos artigos 52.° a

2 Rcdacgáo dada pelo Dccreto-Lci n.°
229/96, de 29 de Novembro.
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54.°, se tiverem por funda-
mento a prática de acto jurídi-
co;

c) No tribunal da residencia
habitual do réu, se se tratar de
acgóes de regresso com funda-
mento na prática de acto jurídi-
co;

2 As acgóes relativas a con-
tratos administrativos sao pro-
postas no tribunal convenciona-
do ou, na falta de convengao, no
tribunal do lugar de cumprimen-
to do contrato.

3 As,acgóes referidas na ali-
nea f) do n.° 1 do artigo 51.° sao
propostas no tribunal determina-
do por aplicagáo dos artigos 52.°
a 54.°.

ARTIGO 56.°
(Competencia- Antecipagdo

da prova)

A competencia para conhecer
dos pedidos previstos na última
parte da alinea p) do n.° 1 do ar-
tigo 51.° é determinada de acordó
com os criterios definidos nos ar-
tigos 52.° a 55.°.

ARTIGO 57.°
(Competencia supletiva)

Quando nao for possível de-
terminar a competencia por apli-
cagao dos artigos anteriores, é
competente o Tribunal Adminis-
trativo do Círculo de Lisboa.

Decreto-Lei n.° 267/1985, de 16 de Julho
Lei de processo nos Tribunais Administrativos

Capítulo I
Disposigoes gerais

ARTIGO I.°
(Lei reguladora do processo)

O processo nos tribunais ad-
ministrativos rege-se pelo presen-
te diploma, pela legislagáo para
que ele remete e, supletivamente,
pelo disposto na lei de processo
civil, com as necessárias. adapta-
goes.

ARTIGO 2.°
(Pressupostos processuais)

O exercício dos meios proces-
suais da competencia dos tribu-
nais administrativos depende dos

pressupostos estabelecidos no Es-
tatuto dos Tribunais Administra-
tivos e Fiscais, no presente decre-
to-lei e, quanto aos nestes nao
regulados, dos previstos na Lei
Orgánica do Supremo Tribunal
Administrativo, no respectivo Re-
gulamento e no Código Adminis-
trativo que se mostrem compatí-
veis com as normas daqueles
diplomas.

ARTIGO 3.°
(Conhecimento da competencia)

A competencia dos tribunais
administrativos, em qualquer
das suas especies, é de ordem pú-
blica e o seu conhecimento pre-
cede o de outra materia.
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ARTIGO 4°
(Peticáo a tribunal incompetente)

1 Quando a petigáo seja diri-
gida a tribunal incompetente,
pode o demandante, no prazo de
14 dias, a contar do transito em
julgado da decisáo que declare a
incompetencia, requerer a re-
messa do processo ao tribunal
competente.

2 No caso de incompetencia
em razáo do territorio, o processo
é oficiosamente remetido ao tri-
bunal competente.

3 Em qualquer dos casos, a
petigáo considera-se apresentada
na data do primeiro registo de
entrada.

4 Fora do ámbito da jurisdi-
gáo administrativa e fiscal é apli-
cável o disposto na lei de processo
civil.

ARTIGO 5.°
(Constituigáo de advogado)

E obrigat6ria a constituigáo de
advogado nos processos da com-
peténcka dos tribunais adminis-
trativos, sem prejuízo do disposto
no presente diploma e da possi-
bilidade de os licenciados em Di-
reito advogarem ñas causas espe-
cialmente previstas na lei.

ARTIGO 6.°
(Processos urgentes)

1 Correm em ferias, inde-
pendentemente de vistos previos,
os processos relativos ao conten-
cioso eleitoral, á suspensao da
eficacia dos actos impugnados
contenciosamente, a intimagáo
para consulta de documentos ou
passagem de certidóes, á intima-

gáo para um comportamento, á
produgáo antecipada de provas e
ao pedido previsto no n.° 3 do ar-
tigo 212.6 do Decreto-Lei n.° 48
871, de 19 de Fevereiro de 1969.

2 Nos processos urgentes, e
salvo disposigáo especial, os pra-
zos para vista ao Ministerio Pú-
blico e para decisáo do juiz sao,
respectivamente,de 5 e 7 dias.

3 Os actos da secretaria nes-
tes processos sao praticados com
a maior brevidade possível.

ARTIGO 7.°
(Questáo prejudicial)

A inercia dos interessados rela-
tivamente á instauragáo ou ao an-
damento de processo respeitante
a questáo prejudicial durante
mais de 3 meses determina o se-
guimento do processo do conten-
cioso administrativo, decidindo-
se a questáo prejudicial com base
nos elementos de prova neste ad-
missiveis e com efeitos a ele res-
tritos.

ARTIGO 8.°
(Prazos inferiores a 5 dias)

Passam a ser de 5 dias os prazos
judiciais de mais curta duragáo,
nao fixados no presente diploma,
com excepgáo dos referentes a
actos da secretaria.

ARTIGO 9.°
(Competencia do relator)

1 No Supremo Tribunal Ad-
ministrativo e no Tribunal Cen-
tral Administrativo compete ao
relator, sem prejuízo dos casos
em que é especialmente previsto
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despacho seu ou acórdáo do tri-
bunal:1

a) Deferir os termos do pro-
cesso, proceder á sua instrugáo e
prepará-lo para julgamento;

b) Rejeitar liminarmente ou
dar por findos os recursos con-
tenciosos ou outros meios pro-
cessuaus;

c) Relegar para ulterior deci-
sao o conhecimento de excepgoes;

d) Declarar a suspensáo da
instancia, quando imposta por
leí;

e) Ordenar a apensagáo de
outros processos, quando impos-
ta por lei;

f) Julgar extinta a instancia
por desergao, desistencia e im-
possibilidade ou inutilidade su-
perveniente da lide;

g) Rejeitar liminarmente os
requerimentos e incidentes de
cujo objecto nao deva tomar-se
conhecimento;

h) Mandar baixar os inciden-
tes que devam ser julgados na 1.a

instancia e julgar os restantes;
i) Conhecer de nulidades dos

actos processuais e dos próprios
despachos;

j) Admitir os recursos de
acordaos do tribunal, declarando
a sua especie, regime de subida e
seus efeitos, ou negar-lhes ad-
missao;

1) Submeter a conferencia,
quando o considerar justificado,
as questoes previstas ñas alineas
anteriores, com excepgao das
abrangidas pelas alineas a) cj) e
pela primeira parte da alinea h),
bem como da desergáo a que se
refere a alinea/).

1 Redac$áo dada pelo Decreto-Lei n.°
229/96, de 29 de Novembro.

2 É admissível reclamagáo pa-
ra a conferencia dos despachos do
relator, com excepgao dos de mero
expediente e dos que recebam re-
cursos de acordaos do tribunal.

ARTIGO 10°
(Citaqoes e notificaqoes)

1 A citagao de autoridades e
de pessoas colectivas de direito
público ou de utilidade pública
administrativa para intervengao
em recursos contenciosos ou em
aegoes e a sua notificagáo em
quaisquer processos sao feitas
por via postal, mediante carta
subscrita pelo secretario do tribu-
nal, excepto ñas aegóes sobre
contratos administrativos e sobre
responsabilidade.

2 Nos casos previstos no nú-
mero anterior sao feitas sob registo
do correio as citagoes, bem como
as notificagoes que se destinem a
facultar a prática de acto proces-
sual.

3 As restantes citagóes e noti-
ficagoes sao feitas nos termos da lei
de processo civil, podendo o juiz
ou o relator determinar que sejam
efectuadas por agente da autorida-
de administrativa ou policial.

ARTIGO 11°
(Falta de remessa de elementos)

1 Na falta injustificada de
remessa de elementos com rele-
vancia para a decisao do proces-
so, pode o tribunal adoptar todas
as providencias adequadas, de-
signadamente a do n.° 1 do artigo
4.° do Decreto-Lei n.° 227/ /77,
de 31 de Maio, e a intimagao da
autoridade responsável, nos ter-
mos do artigo 84.°.
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2 Mantendo-se a falta injus-
tificada da remessa, o tribunal
aprecia livremente essa conduta,
para efeitos probatorios.

ARTIGO 12.a

(Provas)

1 Nos processos da compe-
tencia do Supremo Tribunal Ad-
ministrativo e do Tribunal Cen-
tral Administrativo e naqueles a
que se refere a alinea b) do artigo
24.° so é admissível prova docu-
mental, salvo nos casos especial-
mente previstos e naqueles em
que o tribunal considere necessá-
ria a prova pericial.1

2 Nos restantes processos,
com excepgao das acgóes sobre
contratos e responsabilidade, nao
é admissível depoimento da au-
toridade recorrida ou requerida.

ARTIGO 14.°
(Intervenqáo de técnicos)

1 Quando num processo se
devam resolver questoes que pres-
suponham conhecimentos espe-
cializados, pode o tribunal deter-
minar a intervencao de técnico,
que tem vista do processo e, em
tribunal colegial ou colectivo, é
ouvido na respectiva discussáo.

2 Ñas condigóes do número
anterior, o representante do Mi-
nisterio Público a quem, no pro-
cesso, esteja confiada a defesa da
legalidade pode também ser as-
sistido por técnico, que tem vista
do processo e, quando o tribunal
o considerar conveniente, é ouvi-
do na discussáo.p

ARTIGO 15°l

(Intervenqáo do Ministerio
Público ñas sessoes)

No Supremo Tribunal Admi-
nistrativo e no Tribunal Central
Administrativo o representante
do Ministerio Público a quem,
no processo, esteja confiada a de-
fesa da legalidade assiste as sesso-
es de julgamento e é ouvido na
discussáo.

ARTIGO 16.°
(Publicidade de decisoes)

1 Dos acordaos do Supremo
Tribunal Administrativo e dos
despachos de conteúdo doutrinal
dos respectivos relatores, nao re-
clamados para a conferencia, é
enviada copia dactilografada á
Imprensa Nacional-Casa da Mo-
eda no mes imediato ao da sua
data, para publicagáo em apéndi-
ces no Diario da República.

2 Os apéndices sao publica-
dos bimestralmente, inserindo,
com seus sumarios, as decisoes
proferidas nos 2 meses preceden-
tes e agrupando, separadamente,
as do plenário, as da Secgáo de
Contencioso Administrativo e as
da Secgáo de Contencioso Tribu-
tario.

3 Cada grupo de decisoes é
reunido anualmente em um ou
mais volumes, com os respectivos
índices, distribuindo-se estes no
1.° semestre do ano seguinte
áquele a que respeitam.

4 As decisoes que consti-
tuam simples reiteragáo de orien-
tagóes já firmadas no tribunal sao

1 Rcdacc,áo dada pelo Dccreto-Lci n.°
229/96, de 29 de Novembro.
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publicadas por extracto com o
respectivo sumario e indicagáo
do recorrente ou requerente e do
recorrido ou requerido, do senti-
do da decisáo, da jurisprudencia
anterior que houver sido citada,
dos juízes que intervieram no
julgamento e da data deste.

ARTIGO 17.°
(Certidóes)

A passagem de certidóes está
sujeita ao regime da lei de pro-
cesso civil.

Capítulo III
Recursos contenciosos

ARTIGO 24.°
(Lei aplicável)

Salvo o disposto no Estatuto
dos Tribunais Administrativos e
Fiscais e no presente diploma, os
recursos contenciosos de actos ad-
ministrativos e de actos em mate-
ria administrativa sao regulados:

a) Pelo estabelecido no Códi-
go Administrativo e na legislagao
complementar deste, os previstos
ñas alineas c), d) tj) do n.° 1 do
artigo 51.° do Estatuto dos Tribu-
nais Administrativos e Fiscais;

b) Pelo estabelecido na Lei
Orgánica e no Regulamento do
Supremo Tribunal Administrati-
vo e na respectiva legislagáo com-
plementar, os restantes.

ARTIGO 25.°
(Actos recorríveis)

1 Só é admissível recurso dos
actos definitivos e executórios.

2 O nao exercicio do direito
de recurso de acto contido em di-
ploma legislativo ou regulamentar
nao obsta, porém, a impugnagáo
contenciosa de actos de execugao
ou de aplicagáo daquele acto.

ARTIGO 26.°
(Poderes processuais da autoridade

recorrida)

1 A autoridade recorrida po-
de produzir alegagóes e exercer
quaisquer outros poderes proces-
suais correspondentes aos dos
demais recorridos, incluindo o de
impugnar as decisóes proferidas
no recurso contencioso, desde
que os respectivos actos proces-
suais sejam praticados por advo-
gado constituido ou por licencia-
do em Direito com fungóes de
apoio jurídico designado para
aquele efeito.

2 A resposta ao recurso só
pode ser assinada pelo próprio
autor do acto recorrido ou por
quem haja sucedido na respecti-
va competencia.

ARTIGO 27.°
(Direitos do Mirustério Público)

Salvo nos recursos que inter-
ponha em defesa da legalidade,
pode o Ministerio Público, me-
diante vista dos autos ou, nos de-
mais casos, em requerimento:

a) Suscitar a regularizagao da
petigáo, excepgóes, nulidades e
quaisquer questoes que obstem
ao prosseguimento do recurso e
pronunciar-se sobre questoes que
nao tenha suscitado;

b) Promover diligencias de ins-
trugáo;
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c) Emitir parecer sobre a de-
cisáo final a proferir;

d) Argüir vicios nao invoca-
dos pelo recorrente;

e) Requerer, assumindo a po-
sigáo de recorrente, o prossegui-
mento de recurso interposto du-
rante o prazo em que podia
impugnar o respectivo acto, para
julgamento nao abrangido em
decisáo, ainda nao transitada,
que tenha posto termo ao recurso
por desistencia ou outro funda-
mento impeditivo do conheci-
mento do seu objecto.

ARTIGO 28.°
(Prazos de recurso)

1 Os recursos contenciosos
de actos anuláveis sao interpostos
nos seguintes prazos:1

a) 2 meses, se o recorrente re-
sidir no continente ou ñas re-
giÓes autónomas;

b) 4 meses, se o recorrente re-
sidir no territorio de Macau ou
no estrángeiro;

c) 1 ano, se o recorrente for o
Ministerio Público;

d) 1 ano, se respeitarem a in-
deferimento tácito.1

2 Os prazos estabelecidos no
número anterior contam-se nos
termos do artigo 279.° do Código
Civil, sem prejuízo do disposto
nosartigos31.°, n.° 2, e 85.°.

ARTIGO 29.°
(Recurso do acto expresso)

1 O prazo para a interposi-
gao de recurso de acto expresso

conta-se da respectiva notificagáo
ou publicagáo, quando esta seja
imposta por lei.

2 O disposto no número an-
terior nao prejudica a faculdade
de o interessado interpor recurso
antes da notificagáo ou publica-
gao do acto, se tiver sido iniciada
a execugao deste.

3 O prazo para a interposi-
gáo de recurso de acto nao sujeito
a publicagáo obrigatória conta-
se, para os interessados que nao
tenham de ser notificados, a par-
tir do conhecimento do inicio da
respectiva execugao.

4 O prazo para a interposi-
gao de recurso pelo Ministerio
Público conta-se da data da prá-
tica do acto ou da sua publicagáo,
quando esta seja imposta por lei.

ARTIGO 30.° 2

ARTIGO 31.°
(Notificagáo ou publicagáo

insusciente)

1 Se a notificagáo ou a publi-
cagáo nao contiver a fundamen-
tagáo integral da decisáo e as de-
mais indicagÓes a que se refere o
artigo anterior, pode o interessa-
do, dentro de um mes, requerer a
notificagáo das que tenham sido
omitidas ou a passagem de certi-
dáo que as contenha.

2 Se o interessado usar da fa-
culdade concedida no número
antecedente, o prazo para o re-
curso conta-se a partir da notifi-
cagáo ou da entrega da certidáo
que tenha sido requerida.

1 Redacgáo dada pelo Decreto-Lci n.°
229/96, de 29 de Novcmbro.

2 Revogado pela alinea b) do artigo 6.°
do Decreto-Lci n.° 229/96, de 29 de Novcm-
bro.
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3 A apresentagáo do requeri-
mento previsto no n.ó 1 pode ser
provada por duplicado no mes-
mo, com o registo de entrada no
servigo que promoveu a publica-
gao ou a notificagáo, ou por outro
documento auténtico.

ARTIGO 32 °2

ARTIGO 33.°
(Impugnacdo de acto tácito)

O deferimento ou indeferi-
mento tácito de petigáo ou reque-
rimento dirigido a delegante ou
subdelegante é imputável, para
efeitos de recurso contencioso, ao
delegado ou subdelegado, mesmo
que a este nao seja remetido o re-
querimento ou petigáo, atenden-
do-se á data da respectiva entrada
para os efeitos do artigo anterior.

ARTIGO 34.°
(Precedencia de impugnaqáo

administrativa)

O recurso contencioso, quan-
do precedido de impugnagáo ad-
ministrativa necessária, depende
da observancia, quanto a esta,
das disposigóes seguintes que se-
jam aplicáveis ao caso:

a) A petigáo pode ser apre-
sentada perante o autor do acto
impugnado ou perante a autori-
dade a quem seja dirigida, no
prazo de um mes, se outro nao
for especialmente fixado;

b) O recurso hierárquico de
acto praticado por órgáo da admi-
nistragáo central pode ser directa-

mente interposto para o orgao
competente para a decisáo final.

ARTIGO 35.°
(Apresentagáo da peticao)

1 Os recursos contenciosos
sao interpostos pela apresentagáo
da respectiva petigáo na secreta-
ria do tribunal a que é dirigida,
salvo o disposto nos n.os 2 a 5.

2 Quando o signatario da
petigáo nao tiver escritorio na co-
marca da sede daquele tribunal,
pode a mesma ser apresentada:

a) Tratando-se de recurso di-
rigido ao Supremo Tribunal Ad-
ministrativo ou ao Tribunal Cen-
tral Administrativo, na secretaria
de um tribunal administrativo de
círculo com sede fora de Lisboa;1

b) Tratando-se de recurso di-
rigido a um tribunal administra-
tivo de círculo, na secretaria de
outro destes tribunais.

3 Quando o signatario da
petigáo tiver escritorio numa das
regioes autónomas pode a mes-
ma ser apresentada na secretaria
de qualquer tribunal tributario
dessa regiáo.

4 Quando o signatario da
petigáo tiver escritorio no territo-
rio de Macau, pode a mesma ser
apresentada na secretaria do res-
pectivo tribunal administrativo.

5 A petigáo pode ser enviada,
sob registo postal, á secretaria do
tribunal a que é dirigida, quando
o respectivo signatario nao tiver
escritorio na comarca da sede des-
se tribunal.

6 Nos casos previstos nos n.ÜS

2 a 4, a secretaria em que a petigáo

2 Rcvogado pela alinea b) do artigo 6.°
do Dccrcto-Lci n.° 229/96, de 29 de Novcm-
bro.

1 Redacgáo dada pelo Dccreto-Lei n.c

229/96, de 29 de Novembro.
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seja apresentada deve proceder ao
seu registo de entrada e remeté-la,
com urgencia e pelo seguro do co-
rreio, ao tribunal a que é dirigida.

ARTIGO 36.°
(Requisitos da petigdo)

1 Na petigáo de recurso, de-
ve o recorrente:

a) Designar o tribunal ou sec-
gáo a que o recurso é dirigido;

b) Indicar a sua identidade e
residencia, bem como as dos in-
teressados a quem o provimento
do recurso possa directamente
prejudicar, requerendo a sua ci-
tagáo;

c) Identificar o acto recorrido e
o seu autor, mencionando, quan-
do for o caso, o uso de delegagáo
ou subdelegagáo de competen-
cia;

d) Expor com clareza os factos
e as razóes de direito que funda-
mentam o recurso, indicando pre-
cisamente os preceitos ou princi-
pios de direito que considere
infringidos;

e) Formular claramente o pe-
dido;

f) Identificar os documentos
que, obrigatória ou facultativa-
mente, acompanham a petigáo.

2 Quando o recurso nao seja
interposto pelo Ministerio Públi-
co, o signatario da petigáo deve
indicar nela o seu escritorio ou
domicilio, para efeito de notifica-
góes.

3 A petigáo nao é recebida
por qualquer das secretarias a
que se refere o artigo anterior, se
nao indicar o tribunal ou a sec-
gáo a que é dirigida ou se nao sa-
tisfizer as exigencias das leis fis-
cais.

ARTIGO 37.°
(Arguigdo subsidiaria de vicios)

0 recorrente pode argüir vi-
cios do acto impugnado, segundo
urna relagáo de subsidiariedade.

ARTIGO 38.°
(Cumulagdo e coligagdo)

1 O recorrente pode cumu-
lar a impugnagáo de actos que
estejam entre si numa relagáo de
dependencia ou de conexáo.

2 Podem coligar-se varios re-
correntes quando impugnem o
mesmo acto ou, com os mesmos
fundamentos jurídicos, actos con-
tidos num único despacho ou ou-
tra forma de decisáo.

3 A cumulagáo e a coligagáo
nao sao admissíveis:

a) Quando a competencia pa-
ra conhecer das impugnagoes
pertenga a tribunais de diferente
categoria;

b) Quando a impugnagáo dos
actos nao esteja sujeita a mesma
forma de processo.

4 Em caso de ilegal cumula-
gao ou coligagáo, os recurrentes
tém a faculdade de interpor novos
recursos, no prazo de um mes, a
contar do transito em julgado da
decisáo, considerando-se as res-
pectivas petigóes apresentadas na
data de entrada da primeira.

ARTIGO 39.°
(Apensagdo)

1 Se tiverem sido interpostos
separadamente recursos que, nos
termos do artigo anterior, pode-
riam ser reunidos num único
processo, deve ser ordenada, no
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que foi interposto em primeiro
lugar, a apensagáo dos demais.

2 Pode ainda ser ordenada a
apensagao de recursos quando a
sua decisáo dependa essencial-
mente da apreciagáo dos mesmos
factos e da aplicagáo das mesmas
regras de direito ou cláusulas
contratuais ou quando haja um
único processo instrutor.

3 Nao pode ser ordenada a
apensagáo de recursos:

a) Quando se verifique al-
gum dos factos previstos no n.° 3
do artigo anterior;

b) Quando o estado dos pro-
cessos ou outra razáo especial a
tome inconveniente.

ARTIGO 40.°
(Regularizaqao da petiqáo)

1 Sem prejuízo dos demais
casos de regularizagáo da petigáo
de recurso, esta pode ser corrigi-
da a convite do tribunal, até ser
proferida decisáo final, sempre
que se verifique:

a) A errada identificagáo do
autor do acto recorrido, salvo se o
erro for manifestamente indes-
culpável;

b) A falta ou o erro na indica-
gáo de identidade e residencia
dos interessados a quem o provi-
mento do recurso possa directa-
mente prejudicar.

2 Quando, no caso previsto
no artigo 33.°, o acto tácito seja
imputado pelo recorrente ao de-
legante ou subdelegante, nao há
lugar a convite para regulariza-
gáo da petigáo, considerando-se,
para todos os termos do recurso,
como autoridade recorrida o de-
legado ou subdelegado.

ARTIGO 41.°
(Preparo)

1 Autuada a petigáo de re-
curso, se o seu signatario nao ti-
ver escritorio na comarca da sede
do tribunal, é notificado para
efectuar o preparo devido.

2 Quando o signatario da
petigáo tiver escritorio numa das
regióes autónomas ou no territo-
rio de Macau, é notificado pela
via postal, com aviso de recepgáo,
sendo de 14 dias o prazo para o
preparo.

ARTIGO 42.°
(Vista inicial ao Ministerio Público)

Feito o preparo, quando devi-
do, os autos váo com vista, por 5
dias, ao Ministerio Público, salvo
nos recursos que interponha em
defesa da legalidade.

ARTIGO 43.°
(Notificaqdo para resposta)

Se os recursos a que se refere a
alinea b) do artigo 24.° nao tive-
rem findado entretanto, é notifi-
cada a autoridade recorrida para
responder e enviar os elementos
a que se refere o artigo 46.°.

ARTIGO 44.°
(Documento de notificacáo ou

citaqdo)

No documento de notificagáo
ou citagáo para resposta ou con-
testagáo de autoridade recorrida
devem ser reproduzidas as pres-
crigoes constantes dos artigos 46.°
e 47.° é, no caso de notificagáo
para resposta, também as dos ar-
tigos 26.°, n.° 2, e 50.°.
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ARTIGO 45.°
(Prazos de resposta e contestaqdo)

0 prazo para resposta ou con-
testagáo da autoridade recorrida
é de um mes e o prazo para con-
testagáo dos demais recorridos é
de 20 dias.

ARTIGO 46.°
(Envió doprocesso administrativo)

1 Com a resposta ou contes-
tagáo, ou dentro do respectivo
prazo, a autoridade recorrida é
obrigada a remeter ao tribunal o
original do processo administra-
tivo em que foi praticado o acto
recorrido e os demais documen-
tos relativos á materia do recurso.

2 O envió do original do pro-
cesso só pode ser substituido pelo
de fotocopias autenticadas e devi-
damente ordenadas, mediante
justificagáo fundamentada da au-
toridade recorrida, com base em
prejuízo considerável para o inte-
resse público.

3 No caso previsto no núme-
ro anterior, o tribunal pode re-
quisitar o original do processo, se
considerar injustificada a sua fal-
ta e conveniente o seu envió.

ARTIGO 47.°
(Revogaqdo do acto recorrido)

O acto recorrido pode ser total
ou parcialmente revogado, nos
termos da lei, até ao termo do
prazo para a resposta ou contes-
tagáo da autoridade recorrida.

ARTIGO 48.°
(Cessaqdo de efeitos do acto)

O acto ou facto que apenas fa-
ga cessar para futuro os efeitos de

acto anterior nao obsta a interpo-
sigao ou ao prosseguimento de
recurso, para sentenga anulató-
ria, em relagao aos efeitos produ-
zidos.

ARTIGO 49.°
(Citaqdo dos demais recorridos)

Junta a resposta ou contesta-
gao da autoridade recorrida ou
findo o respectivo prazo e apen-
sado o processo instrutor, sao os
demais recorridos citados para
contestar.

ARTIGO 50.°
(Falta de impugnaqdo)

A falta de resposta ou a falta
nela de impugnagao especificada
nao importa confissáo dos factos
articulados pelo recorrente, mas
o tribunal aprecia livremente es-
sa conduta, para efeitos probato-
rios.

ARTIGO 51°
(Ampliaqdo e substituiqdo do

objecto do recurso)

1- Quando seja proferido acto
expresso na pendencia de recurso
de indeferimento tácito, pode o
recorrente pedir a ampliagáo ou a
substituigáo do respectivo objec-
to, com a faculdade de invocagáo
de novos fundamentos, desde
que a requeira no prazo de um
mes, a contar da notificagáo ou
publicagáo do acto expresso.

2 Revogado por substituigáo,
o acto recorrido, pode o recorren-
te substituir o objecto do recurso
quando pretenda impugnar o
novo acto com os mesmos funda-



Anexo legislativo 467

mentos, desde que o requeira an-
tes da extingáo do recurso, por
decisáo transitada em julgado.

ARTIGO 52.°
(Alegagoes complementares)

Quando, após as alegagoes, se-
jam juntos elementos que pos-
sam ter relevancia para a decisáo
final, é dada aos interessados a
faculdade de apresentar alegago-
es complementares, em prazo a
fixar pelo juiz ou relator.

ARTIGO 53.°
(Vista final ao Ministerio Público)

Apresentadas as alegagoes ou
findo o respectivo prazo, váo os
autos com vista, por 14 dias, ao
Ministerio Público, salvo nos re-
cursos que interponha em defesa
da legalidade.

ARTIGO 54.°
(Nao conhecimento do objecto do

recurso)

1 Quando o Ministerio Pú-
blico ou algum recorrido suscite
questáo que obste ao conheci-
mento do objecto do recurso, é
ouvido o recorrente e, depois, o
Ministerio Público, se a nao tiver
suscitado.

2 Quando a questáo for sus-
citada em parecer do relator, é
ouvido o recorrente e, depois, o
Ministerio Público.

3 Os actos necessários a de-
cisáo das questoes suscitadas nos
termos dos números anteriores
tém lugar:

a) Após a conclusao inicial do
processo ao juiz ou ao relator;

b) Após a apresentagáo da úl-
tima contestagáo ou do decurso
do respectivo prazo;

c) Após o parecer final do Mi-
nisterio Público.

ARTIGO 55.°
(Recurso de acto confirmativo)

0 recurso só pode ser rejeitado
com fundamento no carácter me-
ramente confirmativo do acto re-
corrido quando o acto anterior ti-
ver sido objecto de notificagáo ao
recorrente, de publicagáo impos-
ta por lei ou de impugnagáo de-
duzida por aquele.

ARTIGO 56.°
(Invocacáo indevida de delegacáo)

No caso de rejeigao de recurso
interposto de acto praticado com
invocagáo de delegagáo ou subde-
legagáo de competencia, por estas
nao existirem, nao serem válidas
ou eficazes, ou nao compreende-
rem a prática do acto, pode o re-
corrente usar o meio administra-
tivo necessário á abertura da via
contenciosa, no prazo de um
mes, a contar do transito em jul-
gado da decisáo de rejeigao.

ARTIGO 57.°
(Ordem de conhecimento dos vicios)

1 Se nada, obstar ao julga-
mento do objecto do recurso, o tri-
bunal conhece, prioritariamente,
dos vicios que conduzam á decla-
ragao de invalidade do acto reco-
rrido e, depois, dos vicios argüidos
que conduzam á anulagáo deste.

2 Nos referidos grupos, a
apreciagáo dos vicios é feita pela
ordem seguinte:
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a) No primeiro grupo, o dos
vicios cuja procedencia determi-
ne, segundo o prudente criterio
do julgador, mais estável ou eficaz
tutela dos interesses ofendidos;

b) No segundo grupo, a indi-
cada pelo recorrente, quando es-
tabelega entre eles urna relagáo
de subsidiariedade e nao sejam
argüidos outros vicios pelo Mi-
nisterio Publico, ou, nos demais
casos, a fixada na alinea anterior.

ARTIGO 58.°
(Publicidade das decisoes de

provimento)

Sem prejuízo do disposto no
artigo 16.°, as decisoes dos tribu-
nais administrativos, transitadas
em julgado, que concedam pro-
vimento a recursos de actos que
tenham sido objecto de publica-
gao oficial sao logo publicadas,
por ordem do tribunal, pela mes-
ma forma e no mesmo local em
que o hajam sido os actos impug-
nados, mediante extracto donde
conste a indicagáo do tribunal,
do recorrente e do recorrido, do
sentido e data da decisao, do acto
cuja anulagáo ou declaragáo de
invalidade foi decretada e da for-
ma e local da sua publicagao.

Capítulo V
Impugnagao de normas

SECQÁOI
Recursos

ARTIGO 63.°
(Pressupostos)

Os recursos previstos no artigo
51.°, n.° 1, alinea e), do Estatuto

dos Tribunais Administrativos e
Fiscais podem ser interpostos, a
todo o tempo, pelo Ministerio
Público e por quem seja prejudi-
cado pela aplicagao da norma ou
venha a sé-lo, previsivelmente,
em momento próximo.

ARTIGO 64.°
{Tramitaqao)

1 Os recursos previstos nesta
secgáo seguem os termos dos re-
cursos de actos administrativos
dos órgáos da administragáo local.

2 O juiz pode dispensar a ci-
tagao do autor da norma, se já ti-
ver sido ouvido, sobre os mesmos
fundamentos, em outro processo
pendente no mesmo tribunal.

3 No despacho que ordene a
citagáo do autor da norma ou a dis-
pense, o juiz determina o anuncio
da interposigáo do recurso pelo
meio e no local utilizados para a
publicidade da norma, a fim de
permitir a intervengao no processo
de eventuais interessados.

4 E ordenada a apensagáo
dos recursos relativos a mesma
norma, a nao ser que o estado
dos processos ou outra razáo es-
pecial a torne inconveniente.

ARTIGO 65.°
(Decisao)

1 O juiz pode decidir com
fundamento na violagao de dispo-
sigóes ou principios diversos da-
queles cuja violagao foi invocada.

2 A decisao de provimento
produz os efeitos previstos no ar-
tigo 11.° do Estatuto dos Tribu-
nais Administrativos e Fiscais e
está sujeita a publicagao nos ter-
mos do artigo 58.°.
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SEcgÁo II
Declaragao de ilegalidade

ARTIGO 66.°
(Pressupostos)

1 A declarado de ilegalida-
de, com forga obligatoria geral,
de qualquer norma emitida no
desempenho da fungáo adminis-
trativa pode ser pedida por quem
se encontré na situagáo prevista
no artigo 63.°, e sé-lo-á, obrigato-
riamente, pelo Ministerio Públi-
co, quando tenha conhecimento
de tres decisoes de quaisquer tri-
bunais, transitadas em julgado,
que recusem a aplicagáo da nor-
ma com fundamento na sua ile-
galidade.

2 As decisoes a que se refere
o número anterior sao comunica-
das ao agente do Ministerio Pu-
blico no tribunal administrativo
competente por meio de certidao
remetida pelos tribunais que as
profiram.

ARTIGO 67.°
(Tramitaqao)

Os processos a que se refere
esta secgáo seguem os termos dos
recursos de actos administrativos
do autor da norma, sendo-lhes
aplicável o dlsposto nos n.os 2 e
seguintes do artigo 64.° e no arti-
go 65.°.

ARTIGO 68.°
(Normas com efeitos imediatos)

Salvo o disposto na primeira
parte do artigo anterior, os pedi-
dos de declaragáo de ilegalidade
de normas, quando os seus efei-

tos se produzam imediatamente,
sem dependencia de um acto ad-
ministrativo ou jurisdicional de
aplicagáo, regem-se pelo estabe-
lecido na secgáo I.

Capítulo VI
Acgóes

SEcgÁoi
Acgóes para reconhecimento de

direito ou interesse legítimo

ARTIGO 69.°
(Pressupostos)

1 As acgóes para obter o re-
conhecimento de um direito ou
interesse legalmente protegido
podem ser propostas a todo o
tempo, salvo o disposto em lei es-
pecial, por quem invoque a titu-
laridade do direito ou interesse a
reconhecer.

2 As acgóes só podem ser pro-
postas quando os restantes meios
contenciosos, incluindo os relati-
vos a execugao de sentenga, nao
assegurem a efectiva tutela juris-
dicional do direito ou interesse
em causa.

ARTIGO 70.°
(Tramitaqao)

1 As acgóes seguem os termos
dos recursos de actos administra-
tivos dos órgaos da administragao
local, intervindo na posigáo de
autoridade recorrida aquela con-
tra quem foi formulado o pedido.

2 Antes do despacho sanea-
dor, pode o juiz, face á complexi-
dade da materia controvertida,
determinar que passem a seguir-
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se os termos das acgÓes previstas
na secgáo seguinte.

3 A sentenga é proferida pelo
juiz do processo, mesmo quando
intervenha o tribunal colectivo.

emite parecer, dentro de 14 dias,
sobre a decisao a proferir.

3 A sentenga é proferida pelo
juiz do processo, mesmo quando
intervenha o tribunal colectivo.

SECQÁO II
Acgóes sobre contratos e

responsabilidade

ARTIGO 71.°
(Prazos)

1 As acgóes sobre contratos
administrativos e sobre responsa-
bilidade das partes pelo seu in-
cumprimento podem ser propos-
tas a todo o tempo, salvo o
disposto em lei especial.

2 O direito de indemnizagao
por responsabilidade civil extra-
contratual dos entes públicos e
dos titulares dos seus órgaos e
agentes por prejuízos decorrentes
de actos de gestáo pública, in-
cluindo o direito de regresso,
prescreve nos termos do artigo
498.° do Código Civil.

3 Quando o direito a que se
refere o número anterior resultar
da prática de acto cuja legalidade
seja impugnada contenciosamen-
te, a prescrigao nao terá lugar an-
tes de decorridos ó meses sobre o
transito em julgado da respectiva
sentenga.

ARTIGO 72.°
(Tramitagáo)

1 As acgóes seguem os ter-
mos do processo civil da declara-
gao, na sua forma ordinaria.

2 O Ministerio Público, na
vista que precede a sentenga,

SECÁO III
Outras acgÓes

ARTIGO 73°
(Acgóes nao especificadas)

Regem-se pelo disposto no ar-
tigo 72.° quaisquer acgÓes per-
tencentes ao contencioso admi-
nistrativo e nao especialmente
reguladas.

ARTIGO 74.°
(Execucoes judiciais)

A instauragao, no tribunal ju-
dicial, de execugao, por quantia
certa, de decisao condenatoria de
pessoa colectiva de direito públi-
co só pode ter lugar no caso de
impossibilidade de cobranga
através da requisigáo prevista no
n.° 2 do artigo 12.° do Decreto-
Lei n.° 256-A/77, de 17 de Junho.

ARTIGO 75.°
(Execucoes por cusías e multas)

As execugóes por custas e
multas impostas era tribunal ad-
ministrativo sao instauradas nos
tribunais tributarios com base em
certidao executiva, quando aque-
le tribunal nao puder obter o pa-
gamento por meio do levanta-
mento de depósito que o devedor
tenha a sua ordem ou por des-
contó nos respectivos vencimen-
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tos, ordenados ou salarios, nos
termos do Código das Custas Ju-
diciais.

Capítulo VII
Meios processuais acessórios

SECQÁO I
Suspensao da eficacia dos actos

ARTIGO 76.°
(Requisitos)

1 A suspensao da eficacia do
acto recorrido é concedida pelo
tribunal quando se verifiquem os
seguintes requisitos:

a) A execugáo do acto cause
provavelmente prejuizo de difícil
reparagáo para o requerente ou
para os interesses que este defenda
ou venha a defender no recurso;

b) A suspensao nao determine
grave lesáo do interesse público;

c) Do processo nao resultem
fortes indicios da ilegalidade da
interposigáo do recurso.

2 Estando em causa o paga-
mento de urna quantia, a sus-
pensao é concedida quando nao
determine grave lesáo do interes-
se público e tenha sido prestada
caugáo por qualquer das formas
previstas no Código de Processo
das Contribuigóes e Impostos.

ARTIGO 77.°*
(Requerimento)

1 A suspensao é pedida ao
tribunal competente para o re-
curso em requerimento próprio
apresentado:

a) Juntamente com a Petigao
do recurso;

b) Previamente a interposigáo
do recurso.

2 No requenmento deve o
requerente indicar a sua identi-
dade e residencia, bem como as
dos interessados a quem a pre-
tendida suspensao da eficacia do
acto possa directamente prejudi-
car, identificar o acto e o seu au-
tor e especificar os fundamentos
do pedido, juntando os docu-
mentos que entenda necessários
e, no caso da alinea b) do número
anterior, fazendo prova do acto e
da sua notificagáo ou publicagao.

3 O requerimento deve ser
acompanhado de tantos duplica-
dos quantos os interessados a
que se refere O número anterior
mais um e ainda de urna certidáo
extraída de processo instrutor
donde conste a residencia de to-
dos os interessados, que será pas-
sada em 24 horas.

ARTIGO 78.° *
(Tramitaqao)

1 No caso da alinea a) do n.°
1 do artigo anterior, o requeri-
mento é autuado por apenso e,
no caso da alinea b) do mesmo
número, o processo é apensado
ao recurso pendente logo que
transite em julgado a decisao so-
bre a suspensao.

2 A secretaria, logo que registe
a entrada do requerimento, expede
por via postal notificagÓes sinlulta-
neamente á autoridade requerida
e aos interessados a que se refere o
n.° 2 do artigo anterior, a todos re-
metendo duplicado, para respon-
derem no prazo de catorze dias.

3 Redacgáo dada pela Lci n.° 12/86, de
21 de Maio.
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3 Quando os interessados fo-
rem incertos ou seja desconhecida
a sua residencia, a respectiva noti-
ficagáo será feita, mediante reque-
rimento por edital afixado pela se-
cretaria no tribunal, na data da
expedigáo prevista no n.° 2, sendo
aplicável o disposto no n.° 5.

4 Juntas as respostas ou de-
corrido o referido prazo, que se
conta a partir da data da expedi-
gáo das notificagóes, o processo
vai com vista ao Ministerio Pú-
blico, por dois dias, e seguida-
mente é concluso, por tres dias,
ao juiz, para decidir, ou ao rela-
tor, para o submeter a julgamen-
to da sessao mediata, indepen-
dentemente de vistos, que só
correráo se qualquer dos adjun-
tos os solicitar, sem prejuízo do
julgamento na sessao seguinte
áquela.

5 Qualquer interessado que
nao tenha recebido a notificagao
só pode intervir no processo até
conclusáo nos termos e prazos
previstos no número antenor.

6 O julgamento pode ser fei-
to pelo relator, se considerar ma-
nifesta a existencia de obstáculo
ao conhecimento do pedido.

7 A decisao que, em qual-
quer grau de jurisdigáo, suspen-
da a eficacia é urgentemente no-
tificada á autoridade recorrida
para cumprimento mediato.

ARTIGO 79°
(Efeitos da decisao)

1 A suspensao pode ser su-
jeita a termo ou a condigáo.

2 Na falta de determinagáo
em contrario, a suspensao subsis-
te até ao transito em julgado da
decisao do recurso contencioso.

3 No caso previsto na alinea
b) do n.° 1 do artigo 77.°, a sus-
pensao caduca com o termo do
prazo concedido ao interessado
para o recurso de actos anuláveis,
sem a respectiva interposigáo.

ARTIGO 80°
(Suspensao provisoria)

1 A autoridade administrati-
va, recebido o duplicado do reque-
rimento de suspensao, só pode ini-
ciar ou prosseguir a execugáo do
acto, antes do transito em julgado
da decisao do pedido, quando, em
resolugao fundamentada, recon-
hega grave urgencia para o interes-
se público na ¿mediata execugáo.

2 Fora do caso previsto na
parte final do número anterior,
cumpre á autoridade que receba
o duplicado do requerimento im-
pedir, com urgencia, que os servi-
gos competentes ou os interessa-
dos procedam a execugáo.

3 No caso de execugáo inde-
vida, o tribunal, a requerimento
do interessado e ouvindo a autori-
dade requerida, pelo prazo de 7
dias, e o Ministerio Público, pelo
prazo de 2 dias, pode declarar in-
eficazes, para efeitos da suspensao,
os actos de execugáo praticados,
sem prejuizo da responsabilidade
que couber.

ARTIGO 81° 3

(Actojá executado)

1 A execugáo do acto nao
impede a suspensao quando des-
ta possa advir, para o requerente
ou para os interesses que este de-

3 Rcdaccjio dada pela Lci n.° 12/86, de
21 de Maio.
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fenda no recurso utilidade rele-
vante no que toca aos efeitos que
o acto ainda produza ou venha a
produzir.

2 Quando o acto tenha sido
já executado, a suspensáo nao se-
rá concedida se o interessado ti-
ver feito prova de que déla Ihe re-
sultaría prejuízo de mais difícil
reparagáo do que o que resulta
da execugao do acto para o re-
querente.

3 Quando tenha sido conce-
dida a suspensáo ou haja sido re-
cusada com fundamento no dis-
posto no número anterior, pode
qualquer das partes requerer o
julgamento urgente do recurso,
reduzindo-se a dez dias o prazo
para alegar e sendo a sentenga ou
o acórdáo proferidos no prazo
máximo de 90 dias, adoptando o
tribunal as providencias conve-
nientes.

SECgÁO II
Intimagáo para consulta de

documentos ou passagem de
certidóes

ARTIGO 82.°
(Pressupostos)

1 A fim de permitir o uso de
meios administrativos ou con-
tenciosos, devem as autoridades
públicas facultar a consulta de
documentos ou processos e pas-
sar cenidóes, a requerimento do
interessado ou do Ministerio Pú-
blico, no prazo de 10 dias, salvo
em materias secretas ou confi-
denciais.

2 Decorrido esse prazo sem
que os documentos ou processos
sejam facultados ou as certidóes

passadas, pode o requerente,
dentro de um mes, pedir ao tri-
bunal administrativo de círculo a
intimagao da autoridade para sa-
tisfazer o seu pedido.

3 Só podem considerar-se
materias secretas ou confíden-
ciais aquelas em que a reserva se
imponha para a prossecugao de
interesse público especialmente
relevante, designadamente em
questóes de defesa nacional, se-
guranga interna e política exter-
na, ou para a tutela dos direitos
fundamentáis dos cidadaos, em
especial o respeito da intimida-
de da sua vida privada e fami-
liar.

ARTIGO 83.°
(Tramitaqdo)

1 Apresentado o requerimen-
to, com duplicado, o juiz ordena a
notificagáo da autoridade requeri-
da, com remessa do duplicado,
para responder no prazo de 14
dias.

2 Ouvido, seguidamente, o
Ministerio Publico, quando nao
for o requerente, e concluidas as
diligencias que se mostrem ne-
cessárias, o juiz decide o pedi-
do.

ARTIGO 84.°
(Decisdo)

1- Na decisáo o juiz determi-
na o prazo em que a intimagáo
deve ser cumprida.

2 O nao cumprimento da in-
timagao importa responsabilida-
de civil, disciplinar e criminal,
nos termos do artigo 11.° do De-
creto-Lei n.° 256-A//77, de 17 de
Junho.
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ARTIGO 85.°
(Suspensdo de prazos)

Os prazos para os meios admi-
nistrativos ou contenciosos que o
requerente pretenda usar suspen-
dem-se desde a data de apresen-
tagáo do requerimento de inti-
magáo até ao transito em julgado
da decisáo que indefira ou ao
cumprimento da que o defira,
salvo se este constituir expediente
manifestamente dilatorio.

SECQÁO III
Intimugao paru um

comportamento

ARTIGO 86.°
(Pressupostos)

1 Quando particulares ou
concessionários violarem normas
de direito administrativo, ou
houver fundado receio de as vio-
larem, pode o Ministerio Publico
ou qualquer pessoa a cujos inte-
resses a violacao cause ofensa
digna de tutela jurisdicional pe-
dir ao tribunal administrativo de
circulo que intime os mesmos a
adoptarem ou a absterem-se de
certo comportamento, com o fim
de assegurar o cumprimento das
normas em causa.

2 O pedido pode ser formu-
lado antes do uso dos meios ad-
ministrativos ou contenciosos
adequados a tutela dos interesses
a que a intimagáo se destina, ou
na pendencia de processo corres-
pondente a esses meios, consti-
tuindo incidente, no caso de pro-
cesso contencioso.

3 O pedido de intimagáo nao
pode ser formulado quando os

interesses que com ele se preten-
dam tutelar sejam susceptíveis de
defesa pelo incidente de suspen-
sao da eficacia do acto.

ARTIGO 87.°
(Tramitaqao)

1 Apresentado o requeri-
mento, com duplicado, o juiz or-
dena a notificagáo do requerido,
com remessa do duplicado, para
responder no prazo de 7 dias.

2 Ouvido, seguidamente, o
Ministerio Público e concluidas
as diligencias que se mostrem ne-
cessárias, o juiz decide o pedido.

3 Em casos de especial ur-
gencia, pode o juiz encurtar o pra-
zo fixado no n.° 1 e o da vista ao
Ministerio Público, ou ainda dis-
pensar a audiencia do requerido.

4 Neste último caso, o juiz
profere decisáo provisoria, que se
converte em definitiva na falta de
oposigáo.

5 Em qualquer momento po-
de o juiz, face á complexidade da
materia controvertida, determinar
que passem a seguir-se os termos
dos recursos de actos administrati-
vos dos órgáos da administragáo
local.

ARTIGO 88.°
(Decisáo)

1 Na decisáo o juiz determi-
na concretamente o comporta-
mento a impor na intimagáo e,
sendo caso disso, o prazo para o
respectivo cumprimento e o res-
ponsável por este.

2 Quando a tutela dos inte-
resses a que a intimagáo se destina
seja assegurada por meios admi-
nistrativos ou contenciosos nao
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sujeitos a prazo, deve o requeren-
te, para os efeitos da alinea a) no
n.° 1 do artigo 90.°, usar o meio
adequado no prazo de um mes, se
outro nao for fixado pelo juiz, em
atengáo as circunstancias do caso.

3 O nao cumprimento da in-
timagáo sujeita, pessoalmente, ao
pagamento de quantia entre
1000$ e 100 000$, por cada dia de
atraso e por cada responsável, a
fixar pelo juiz na decisáo de inti-
magáo ou em despacho posterior,
sem prejuízo de responsabilidade
que possa caber.

4 As quantias a que se refere
o número anterior sao pagas den-
tro dos 7 dias seguintes ao termo
de cada mes em que se verifique
o atraso e tém o destino estabele-
cido para o imposto de justiga.

ARTIGO 89.°
(Oposigao)

1 O requerido pode deduzir
oposigao a decisáo provisoria no
prazo de 7 dias, a contar da noti-
ficagáo, apresentando duplicado
para entrega ao requerente.

2 A oposigao tem efeito sus-
pensivo da intimagao.

3 Ouvidos o requerente e o
Ministerio Público, em prazo fi-
xado em fungáo da urgencia do
caso, e concluidas as diligencias
que se mostrem necessárias, o
juiz conhece dos fundamentos
da oposigao e profere decisáo fi-
nal sobre o pedido de intimagao.

ARTIGO 90.°
(Caducidade da intimagao)

1 A intimagao caduca:
a) Se o requerente nao fizer

uso, no prazo aplicável, dos meios

administrativos ou contenciosos
adequados á tutela dos interesses
a que o pedido de intimagao se
destinou;

b) Se, tendo o requerente fei-
to uso desses meios, o correspon-
dente processo estiver parado du-
rante mais de 2 meses, por
negligencia sua em promover os
respectivos termos ou os de al-
gum incidente de que dependa o
andamento daquele processo;

c) Se, no processo usado nos
termos da alinea a), for proferida
decisáo desfavorável á pretensáo
do requerente que nao seja im-
pugnada dentro do prazo legal
ou nao seja susceptível de im-
pugnagáo;

d) Se esse processo findar por
extingáo da instancia e o reque-
rente nao instaurar novo proces-
so, nos casos em que a lei o per-
mita, dentro do prazo fixado para
o efeito;

e) Se se extinguir o direito ou
interesse a cuja tutela o pedido
de intimagao se destina.

2 Se a intimagao caducar, o
requerente é responsável pelos
danos causados ao requerido,
quando nao tenha agido com a
prudencia normal.

ARTIGO 91.°
(Tramitagdo do pedido de

caducidade)

1 A caducidade da intimagao
é declarada pelo tribunal a pedi-
do fundamentado de qualquer
interessado ou do Ministerio Pú-
blico.

2 Apresentado o requerimen-
to, com duplicado, o juiz ordena a
notificagáo do requerente da inti-
magao, com entrega do respectivo
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duplicado, para responder no pra-
zo de 7 días.

3 Ouvido o Ministerio Pú-
blico, quando a caducidade nao
seja por ele requerida, e conclui-
das as diligencias que se mos-
trem necessárias, o juiz decide o
pedido.

SECgÁO IV
Produgáo antecipada de prova

ARTIGO 92.°
(Pressupostos)

Havendo justo receio de vir a
tornar-se impossível ou muito di-
fícil o depoimento de certas pes-
soas ou a verificagáo de certo fac-
tos por meio de prova pericial ou
por inspecgáo, pode o depoimen-
to, o arbitramento ou a inspecgáo
realizar-se antes de instaurado o
processo.

ARTIGO 93.°
(Tramitaqao)

1 O requerente deve justifi-
car sumariamente a necessidade
de antecipagao da prova, mencio-
nar, com precisao os factos sobre
que esta há-de recair, identificar
as pessoas que háo-de ser ouvi-
das, se for caso disso, e indicar
com a possível concretizagáo o
pedido e os fundamentos da cau-
sa, bem como a pessoa ou o 6rgáo
em relagáo ao qual se pretende
fazer uso da prova.

2 A pessoa ou o órgáo referi-
do no número anterior é notifica-
do para intervir nos actos de pre-
paragáo e produgáo da prova, ou
para deduzir oposigáo no prazo
de 3 dias.

3- Tratando-se do Estado, de
incapazes, incertos ou ausentes, é
notificado o Ministerio Público.

4 Ouvido o Ministerio Pú-
blico, se for caso disso, no prazo
de 3 dias, o juiz decide o pedido
em igual prazo.

5 Quando a notificagáo a
que se refere o n.° 2 nao puder
ser feita a tempo de, com muita
probabilidade, se realizar a dili-
gencia requerida, é notificado o
Ministerio Público, mas a pessoa
ou o órgáo referido naquele nú-
mero é logo notificado da reali-
zagáo da diligencia, tendo a fa-
culdade de requerer, no prazo de
7 dias, a sua repetigao, se esta for
possível.

6 O requerimento referido no
n.° 1 é apresentado com número
de duplicados correspondente ao
das notificagóes a efectuar.

ARTIGO 94.°
(Pedido em processo pendente)

O disposto nesta secgáo é apli-
cável, com as necessárias adapta-
góes, ao pedido de antecipagáo de
prova em processo já instaurado.

SEcgÁov
Execugáo dos julgados

ARTIGO 95.°
(Lei aplicável)

As decisoes dos tribunais ad-
ministrativos transitadas em jul-
gado sao obrigatórias, nos termos
da Constituigáo da República, e á
sua execugáo pelas autoridades
competentes é aplicável o dispos-
to nos artigos 5.° e seguintes do
Decreto-Lei n.° 256-A/77, de 17
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de Junho, salvo o preceituado no
artigo seguinte.

ARTIGO 96.°
(Prazos)

Na falta de execugáo que anu-
le acto administrativo, o requeri-
mento de execugáo nos termos
do artigo 5.° do Decreto-Lei n.°
256-A/77, pode ser apresentado
pelo interessado no prazo de 3
anos, a contar do transito em jul-
gado da sentenga salvo se prazo
diferente resultar do disposto em
lei especial.

2 O pedido de declaragáo de
inexistencia de causa legitima de
inexecugao ou de fixagáo de in-
demnizagáo pelos prejuízos re-
sultantes do acto anulado na sen-
tenga e da inexecugao desta, nos
termos dos n.os 1 e 2 do artigo 7.°
daquele decreto-lei, pode ser for-
mulado ao tribunal:

a) No prazo de 2 meses, a
contar da notificagáo que a Ad-
ministragáo tenha feito ao inte-
ressado de nao ser dada execugáo
á sentenga por causa legitima;

b) No prazo de ura ano, a
contar do termo do prazo fixado
no n.Ó 1 do artigo 6.5 do mesmo
diploma, se a Administragáo nao
invocar causa legítima de inexe-
cugao, nem der execugáo integral
a sentenga.

Capítulo VIII
Conflitos de jurisdigáo e de

competencia

ARTIGO 97.°
(Lei aplicável)

Aos processos de conflito de ju-
risdigao ou de competencia é apli-

cável, com as necessárias adapta-
goes, o disposto na lei de processo
civil, salvo o preceituado neste ca-
pítulo.

ARTIGO 98.°
(Pressupostos)

A resolugáo dos conflitos pode
ser requerida por qualquer inte-
ressado ou pelo Ministerio Públi-
co, em prazos iguais aos dos re-
cursos contenciosos, a contar da
data em que se torne irrecorrível
a última das decisoes.

ARTIGO 99.°
(Tramitaqao)

1 Nao há lugar a resposta do
Supremo Tribunal Administrati-
vo quando o conflito respeite a
jurisdigao ou competencia de
qualquer das suas formagóes.

2 A resposta das autoridades
em conflito só se considera apre-
sentada em tempo ñas estag5es
postais fora do territorio do con-
tinente se for utilizado o regime
de entrega por próprio.

ARTIGO 100.°
(Decisao provisoria)

Se da inacgáo das autoridades
em conflito puder resultar grave
prejuizo, o relator submete a ques-
táo a conferencia, na primeira ses-
sáo, independentemente de vistos,
para o tribunal designar a autori-
dade que deve exercer provisoria-
mente a competencia em tudo o
que for urgente.
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ARTIGO 101.°
(Efeitos da decisao)

1 A resolugáo do conflito de-
termina a invalidade dos actos
praticados pela autoridade decla-
rada incompetente que nao se-
jam compatíveis com a decisao;

2 O tribunal pode ressalvar
dos efeitos previstos no número
anterior actos preparatorios quan-
do razóes de equidade ou interes-
se público especialmente relevan-
te o justifiquem.

Capítulo IX
Recursos de decisoes

jurisdicionais

ARTIGO 102.°
(Regime aplicável)

Os recursos ordinarios de deci-
sóes jurisdicionais regem-se pela
lei de processo civil, com as ne-
cessárias adaptagoes, e, com ex-
cepgáo dos fundados em oposigáo
de acordaos, sao processados co-
mo os recursos de agravo, sem
prejuízo do especialmente dis-
posto no Estatuto dos Tribunais
Administrativos e Fiscais e no
presente diploma.

ARTIGO 103.° '
(Inadmissibilidade de recurso)

1 Salvo por oposigáo de jul-
gados, nao é admissível recurso
dos acordaos do Supremo Tribu-
nal Administrativo e do Tribunal
Central Administrativo que deci-
dam:

1 Rcdacc,áo dada pelo Decreto-Lei n.°
229/96, de 29 de Novembro.

a) Em 2.° grau de jurisdigáo;
b) Sobre conflitos de jurisdi-

ou de competencia.
2 Salvo por oposigáo de jul-

gados, nao é também admissível
recurso dos acordaos do Supremo
Tribunal Administrativo que deci-
dam sobre a suspensáo de eficacia
de actos contenciosamente im-
pugnados.

ARTIGO 104.°
(Legüimidade e patrocinio)

1 Podem recorrer a parte ou
interveniente no processo que fi-
que vencido, a pessoa directa e
efectivamente prejudicada pela
decisao e o Ministerio Público.

2 O patrocinio da autoridade
recorrida ou requerida no pro-
cesso em que foi proferida a deci-
sao impugnada pode ser exercido
por advogado constituido ou por
licenciado em Direito com fun-
góes de apoio jurídico por ela de-
signado, com a intervengáo pro-
cessual correspondente á posigáo
de recorrente ou de recorrido,
conforme o caso.

ARTIGO 105.°
(Efeitos e regime de subida)

1 Os recursos que subam
imediatamente tém efeito sus-
pensivo da decisao.

2 Os recursos de decisoes que
suspendam a eficacia de actos im-
pugnados contenciosamente tém
efeito meramente devolutivo.

3 Nos meios processuais a
que este diploma atribuí urgen-
cia, os recursos sobem imediata-
mente, no processo principal ou
no apenso em que a decisao ten-
ha sido proferida, se estiver findo
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no tribunal recorrido, ou sobem
em separado, no caso contrario.

ARTIGO 106.°
(Alegaqoes)

É de 20 días o prazo para apre-
sentagao das alegagoes, a contar,
para o recorrente, da notificagáo
do despacho de admissáo do re-
curso e, para o recorrido, do termo
do prazo do recorrente, salvo o
disposto para os recursos urgentes.

ARTIGO 107.°
(Sustentaqáo ou modificaqdo da

decisdo)

Nos recursos de decisóes dos
tribunais administrativos de cír-
culo que conhegam do objecto da
causa, ou da existencia de causa
legítima de inexecugáo de julga-
do, da invalidade de actos des-
conformes a este e da fixagao de
indemnizado, no respectivo in-
cidente, nao pode o juiz modifi-
car a decisáo.

ARTIGO 108.°
(Copia da decisdo)

Os recursos transitam para o
tribunal ou formagao competen-
te acompanhados de copia dacti-
lográfica da decisáo recorrida, na
parte manuscrita.

2 Nos recursos fundados em
oposigáo de acordaos, o Ministe-
rio Público, tem vista, após as co-
rrespondentes alegagoes, para se
pronunciar, no prazo de 5 dias,
sobre o seguimento do recurso e,
no prazo de 14 dias, sobre a deci-
sáo deste.

3 O Ministerio Público nao
tem vista dos recursos em que in-
tervém apenas em defesa da lega-
lidade, na posigáo de recorrente
ou de recorrido.

ARTIGO 110.°
(Ámbito do recurso para os

tribunais superiores)l

Nos recursos de decisóes dos
tribunais administrativos de cír-
culo que conhegam do objecto de
recurso contencioso, podem o
Supremo Tribunal Administrati-
vo e o Tribunal Central Adminis-
trativo, conforme os casos:1

a) Conhecer de nulidades de
sentenga argüidas pelo Ministe-
rio Público ou alegadas como
fundamento do recurso;

b) Julgar excepgoes ou ques-
tóes previas de conhecimento ofi-
cioso e nao decididas com transi-
to em julgado;

c) Conhecer de toda a mate-
ria da impugnagao do acto admi-
nistrativo, embora o julgamento
tenha sido em parte favorável a
quem recorra.

ARTIGO 109.°
(Vista ao Ministerio Público)

1 Depositados os preparos,
quando devidos, o Ministerio
Público tem vista dos recursos,
pelo prazo de 14 dias, salvo o dis-
posto para os recursos urgentes.

ARTIGO 111.°
(Competencia do relator)

1 Compete ao relator, sem
prejuízo dos casos em que é es-

1 Rcdacgáo dada pelo Decreto-Lci n.°
229/96, de 29 de Novcmbro.
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pecialmente exigido despacho
seu ou acórdao do tribunal:

a) Deferir os termos do pro-
cesso e prepará-lo para julga-
mento;

b) Alterar a especie e o regime
de subida do recurso e os efeitos
que Ihe hajam sido atribuidos;

c) Conhecer, na parte aplicá-
vel, das materias previstas no ar-
tigo 9.°;

d) Decidir o nao conheci-
mento do recurso, quando consi-
dere manifesta a falta dos respec-
tivos pressupostos processuais;

e) Decidir o seguimento do
recurso por oposi to de acor-
daos, ou julgá-lo findo, quando
considere manifesta a existencia
ou a falta dos respectivos pressu-
postos processuais;

f) Submeter á conferencia,
quando o considerar justificado,
as questóes previstas ñas alineas b)
e c), com excepgáo das ressalvadas
na alinea 1) do n.° 1 do artigo 9.°.

2 É admissível reclamagáo pa-
ra a conferencia dos despachos do
relator nao exceptuados pelo n.° 2
do artigo 9.°.

ARTIGO 112.°
(Relator por vencimento, no pleno)

1 Quando, no pleno da Sec-
gao de Contencioso Administra-
tivo do Supremo Tribunal Admi-
nistrativo, o relator ficar vencido,
o acórdáo é relatado por juiz a
determinar em sorteio de entre os
que tenham feito vencimento.

2 Dos sorteios, em que nao
entram os juízes com menos de 2
anos de servigo na Secgao, vao
sendo sucessivamente excluidos
os que já tenham relatado por
vencimento.

ARTIGO 113.°
(Recurso sobre suspensdo da

eficacia)

1 O recurso de decisáo sobre
pedido de suspensáo da eficacia
de acto contenciosamente im-
pugnado é interposto mediante
requerimento que inclua ou jun-
te a respectiva alegagáo e alegado
pelo recorrido, em prazo igual ao
do recorrente, a contar da notifi-
cagao da admissáo do recurso.

2 O recurso é processado e
julgado nos termos aplicáveis do
n.° 3 do artigo 78.°.

ARTIGO 115.°
(Outros recursos urgentes)

1 Os recursos de decisóes so-
bre pedidos de intimagáo para
consulta de documentos ou pas-
sagem de certidóes, de intimagáo
para um comportamento e de
produgáo antecipada de prova
sao interpostos e alegados nos
termos do n.° 1 do artigo 113.°.

2 No tribunal superior, os
autos váo com vista ao Ministerio
Público, por 3 dias, e aos juízes,
por 7 dias, sendo mandados sub-
meter a julgamento na sessáo
imediata.
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